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 RESUMO 
A justiça de transição na África foi marcada pela revolução político-
social. Ela aborda o modo como a sociedade em transição lidará com o 
seu passado, caracterizado por abusos de Direitos Humanos. A 
finalidade transicional é a reestruturação da sociedade de modo pacífico 
e reconciliador. Neste contexto, destaca-se a África do Sul pela escolha 
do modelo de justiça de transição – a Comissão de Verdade e 
Reconciliação (CVR). O processo desenvolvido pela Comissão sul-
africana foi pautado na busca pela verdade. Porém, o trabalho 
desempenhado pela Comissão requereu esforços demasiados, pois 
enfrentaria a matriz colonial do poder enraizada na sociedade. Assim, 
este trabalho versa sobre a justiça de transição na África do Sul e a 
forma como ocorreu a construção da verdade pela CVR diante da 
colonialidade do poder, a decolonização e a decolonialidade. Esse 
processo de transição não foi completo, pois não atingiu todos os seus 
objetivos, como, por exemplo, reconciliar a nação e pacificá-la. Mas 
serviu para iniciar o processo de decolonização do pensamento e de 
ruptura com a colonialidade do poder. O objetivo geral deste trabalho é 
analisar se a justiça de transição sul-africana, por meio da CVR, 
possibilitou a ruptura com a colonialidade do poder e implementou a 
decolonialidade pela construção da verdade. A hipótese central sugere 
que a justiça de transição sul-africana iniciou o processo de ruptura com 
a colonialidade de poder e iniciou a decolonização ao implementar a 
CVR. Ao desvendar a verdade, possibilitou-se romper com práticas 
segregacionistas coloniais. No entanto, não houve o esgotamento deste 
processo de construção da verdade sobre o passado e de rompimento 
com os elos da colônia, ao contrário: em alguns casos, o conhecimento 
da veracidade sobre os fatos praticados separou ainda mais as 
comunidades. A metodologia adotada neste trabalho foi o método 
hipotético-dedutivo, com elaboração de pergunta de pesquisa e de 
hipótese. 
Palavras-chave: Justiça de Transição. África do Sul. Comissão de 
Verdade e Reconciliação. Colonialidade do poder. Decolonialidade.  
  
   
 ABSTRACT 
The transitional justice in Africa was marked by political and social 
revolution. It addresses how society in transition will deal with the past, 
characterized by human rights abuses. The transitional justice purpose is 
to enable peace and reconciliation in the society. In this context, South 
Africa stands out by the choice of transitional justice model - the Truth 
and Reconciliation Commission (TRC). The process developed by the 
South African Commission was guided by the search for truth. 
However, the work done by the Commission required too many efforts, 
as faced the colonial matrix of power rooted in society. Thus, this work 
deals on transitional justice in South Africa and how was the 
construction of the truth by the TRC before the coloniality of power, 
decolonization and Decoloniality. This transition process was not 
complete, it has not reached all its objectives, for example, to reconcile 
the nation and pacify it. But it served to begin the decolonization 
process of thought and break with the coloniality of power. The aim of 
this study is to analyze whether the justice of South Africa's transition 
through the TCR, made it possible to break with the coloniality of power 
and implemented Decoloniality when construct the truth. The central 
hypothesis suggests that transitional justice in South Africa started the 
process of breaking with the coloniality of power and decolonization 
began when implement the TRC. To uncover the truth, allowed to break 
away from colonial segregationist practices. However, there was no 
depletion of the truth of this process of building on the past and break 
with the colony of links to the contrary, in some cases, knowledge of the 
truth about the facts practiced further separated communities. The 
methodology adopted in this work was the hypothetical-deductive 
technique, elaboration of research and hypothesis question. 
Keywords: Transitional Justice. South Africa. Truth and Reconciliation 
Commission. Coloniality of Power. Decoloniality.  
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INTRODUÇÃO 
A justiça de transição na África do Sul é herdeira do contexto 
marcado pelo colapso das ditaduras militares na América Latina, do 
regime totalitarista no Leste Europeu e da revolução político-social na 
África. A justiça de transição surge neste contexto, impulsionada pelas 
mudanças políticas-sociais dos países aos quais, ao romperem com seus 
antigos regimes, necessitavam de aparatos estatais pacificadores que 
viabilizassem a transição dos antigos modelos de governança para o 
Estado democrático de Direito. 
A justiça de transição permeia o processo de mudança de uma 
sociedade no que diz respeito à transição do regime opressor para a 
democracia e toda a história vivenciada. Ela abrange aspectos como 
punição dos violadores de Direitos Humanos, reparação das vítimas, 
segregação racial, julgamentos, formulação da nova constituinte e tem 
como objetivo reestruturar a sociedade e possibilitar uma transição 
pacífica e reconciliadora.  
No mundo, ocorreram várias modalidades de justiça de transição. 
O continente africano vivenciou essa variedade de modelos 
transicionais. A África do Sul destaca-se pela forma com que conduziu 
esse processo.  
Para tanto, é necessário entender a colonização da África: ela foi 
marcada por desigualdades socais e políticas, além de diversas violações 
aos Direitos Humanos. O país africano foi colonizado, primeiro pelos 
holandeses e, posteriormente, pelos ingleses e possuiu peculiaridades na 
sua colonização, como, por exemplo, uma segregação racial velada, 
imposta pelos colonizadores, que se consideravam superiores aos 
colonizados.  
No entanto, com a independência sul-africana e a tomada do 
poder pelos africânderes, se instala o apartheid. Nas décadas 
subsequentes, a segregação se intensifica e são desencadeadas diversas 
revoltas, como a de Soweto. Em 1980, o regime começa a demonstrar 
sinais de enfraquecimento, o que possibilitou a negociação entre as 
oposições, culminando na implementação da justiça de transição.  
O processo de justiça transicional sul-africano pautou-se na busca 
pela verdade, um dos objetivos da Comissão de Verdade e 
Reconciliação (CRV), porém o trabalho desenvolvido pela Comissão 
necessitou de esforços demasiados, traduzidos pelo enfrentamento da 
matriz colonial do poder enraizada na sociedade.  
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Este trabalho analisa a justiça de transição na África do Sul e a 
forma como ocorreu a construção da verdade pela CVR diante da 
colonialidade do poder, da decolonização e da decolonialidade.  
Nesta perspectiva, esta dissertação investiga se a justiça de 
transição auxiliou o processo de ruptura com a colonialidade do poder e 
a implementação da decolonialidade, por meio da construção da verdade 
pela CVR sul-africana. 
O problema de pesquisa pode ser expresso na seguinte pergunta: 
“A atuação da Comissão de Verdade e Reconciliação na África do Sul, 
como mecanismo de justiça de transição, representou um início de um 
processo de ruptura com a colonialidade do poder e implementação da 
decolonialidade?”.  
A hipótese central, colocada em discussão, assume que a justiça 
de transição sul-africana iniciou o processo de ruptura com a 
colonialdiade de poder e iniciou a decolonização ao implementar a 
CVR. Ao desvendar a verdade, possibilitou romper com práticas 
segregacionistas coloniais, porém não houve o esgotamento deste 
processo de construção da verdade sobre o passado e de rompimento 
com os elos da colônia, ao contrário: em alguns casos, o conhecimento 
da veracidade sobre os fatos praticados separou ainda mais as 
comunidades. 
O objetivo geral dessa pesquisa é analisar se a atuação 
da Comissão de Verdade e Reconciliação na África do Sul, como 
mecanismo de justiça de transição, representou um início de um 
processo de ruptura com a colonialidade do poder e implementação da 
decolonialidade 
Para complementar o objetivo geral da pesquisa, são fixados os 
seguintes objetivos específicos: 
1 Apresentar as definições introdutórias sobre justiça de 
transição, a evolução histórica, as modalidades e os temas 
extrínsecos; 
2 Entender as particularidades do contexto 
histórico/político/social sul-africano; 
3 Compreender como a colonialidade do poder, a 
decolonialidade e a decolonização se relacionam com o 
processo transicional e, por consequência, com a construção 
da verdade pela CVR sul-africana. 
Para entender a implementação do apartheid, suas repercussões 
na sociedade sul-africana e seu fim, serão utilizadas, como categorias de 
base, a colonialidade do poder, a decolonização e a decolonialidade. As 
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categorias elencadas neste trabalho foram as abordagens decolonial e 
pós-colonial. O embasamento teórico será fundamentado nas obras dos 
autores Boaventura de Souza Santos, Aníbal Quijano, Ramón Gosfoquel 
e Walter Mignolo.  
A colonialidade do poder surge na Europa com a construção da 
visão de mundo moderno: a modernidade. Desde essa época os europeus 
visavam difundir sua superioridade em relação a outros povos, 
espalhando suas concepções sobre o mundo por critérios raciais de 
estratificação da população.  
Existem, ainda, aspectos geográficos e de perpetuação do modelo 
colonialista. Durante a colonização percebeu-se o lado sombrio da 
colonialidade do poder: a supressão ou a destruição da cultura dos povos 
locais, impondo-lhes padrões de conhecimento e cultura. Assim, era 
impossibilitada qualquer forma de pensamento autônomo ou distinto dos 
colonizadores.  
Na África foi utilizado o lado mais perverso da colonialidade do 
poder: a dominação fundamentada na ideia de raça. A partir disso, as 
relações sociais organizavam-se de forma hierárquica, tendo por base o 
sistema-mundo capitalista. Assim, passou-se a conviver com diversas 
formas de racismo e hierarquizações socais baseadas no eurocentrismo.  
A colonialidade do poder ainda pôde ser pautada em um modelo 
social, político e cultural. As práticas coloniais continuam a ser 
perpetuadas até os dias atuais, com as divisões de classes e do trabalho. 
Elas se baseavam na relação centro/periferia e em relações hierárquicas 
étnico-raciais que privilegiam o homem europeu.  
Nessa perspectiva, a história sul-africana é um exemplo de 
colonialidade do poder. As práticas implementadas pelos colonizadores 
ingleses foram perpetuadas mesmo após a independência do país. A 
hierarquização étnica-racial foi a institucionalmente conhecida como 
apartheid.  
A imposição globalizada da colonialidade do poder pôde ser 
rompida quando se iniciou o processo da decolonialidade ou a 
descolonização do pensar. A decolonização do poder significava um 
esforço epistemológico de formação do conhecimento superando as 
hierarquizações coloniais, sejam elas pautadas em critérios étnico-
raciais, geográficos, políticos, sociais ou culturais.  
Era romper com as imposições eurocêntricas de conhecimento 
abrindo espaço para novos saberes. A decolonização visava ressignificar 
a modernidade a partir das histórias locais. Para isso, era necessário a 
desconstrução do imaginário eurocentrista e se voltar para o local, 
ouvindo as vozes suprimidas por séculos de colonialidade do poder.  
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A descolonização do pensar envolve processos nacionais de 
equiparação da diferença ou de rompimento da hierarquia criada pelos 
colonizadores. Assim, a África do Sul, ao tentar ressignificar a história, 
inicia o processo de decolonização. Para tanto, era necessário garantir 
direitos iguais a toda a população. O modelo transicional escolhido teria 
que assegurar esse direito à igualdade, com a permissão de acesso de 
todos aos Comitês e a CVR.  
Quanto à justiça de transição, o trabalho foi baseado nos autores 
Ruti G. Teitel, Paul Van Zyl, Edson Luís de Almeida Teles, Paige 
Arthur, Jon Elster, pesquisadores de importante atuação no campo da 
justiça transicional. Esses autores se reportam que a justiça de transição 
é uma ferramenta para auxiliar os países na transição de um regime 
opressor e na busca pelo Estado Democrático de Direito. Um dos 
mecanismos da justiça de transição é a Comissão de Verdade. Ela pode 
ser utilizada para redirecionar a história da nação.  
A metodologia adotada neste trabalho foi a hipotético-dedutiva, 
com elaboração de pergunta de pesquisa e de hipótese, método de 
procedimento monográfico e técnica de pesquisa bibliográfica. Ele está 
estruturado em três partes principais entre a introdução e as 
considerações finais. Os três capítulos acomodam, respectivamente, os 
três objetivos específicos já elencados.  
Ométodo de pesquisa utilizado foi o estudo de caso. Para tanto foi 
realizado um levantamento de informações em livros, artigos, 
reportagens, além de consulta a fontes diretas de pesquisa, como bases 
de dados governamentais e não governamentais da África do Sul, a qual 
disponibiliza uma útil compilação de documentos e legislação sul-
africana.  
O levantamento bibliográfico incluiu literaturas em idiomas 
estrangeiros, cujas traduções, em caráter não oficial, são de 
responsabilidade da autora deste trabalho. Os textos originais, para 
conferência do conteúdo, estão elencados nas notas de rodapé de cada 
capítulo.   
O primeiro capítulo aborda os aspectos gerais da justiça de 
transição, sua evolução histórica, as modalidades e os temas diversos 
que de alguma maneira interferiram na justiça transicional. No segundo 
capítulo são apresentadas as particularidades do contexto 
histórico/político/social sul-africano, iniciando com uma perspectiva 
geral sobre a África até culminar no país de destaque, a África do Sul. O 
terceiro capítulo reporta a compreensão sobre a colonialidade do poder, 
a decolonização e a decolonização e como elas se relacionam com o 
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processo transicional e, por consequência, com a construção da verdade 
pela CVR sul-africana. 
A contribuição desta pesquisa, para o Direito, é a compreensão da 
justiça de transição, seus modelos e mecanismos, bem como a sua 
adaptabilidade a diferentes contextos. No âmbito das Relações 
Internacionais, é a compreensão da decolonialidade, da colonialidade, 
do poder e da decolonização e a sua aplicabilidade no caso específico da 
África do Sul.  
E, por fim, para o Programa de Pós-Graduação em Direito, da 
Universidade Federal de Santa Catarina, a contribuição é evidenciada 
pelo pioneirismo do estudo do tema no curso e a possibilidade de 
proporcionar um futuro diálogo entre o caso sul-africano e o Brasil. 
Esta pesquisa dará suporte a futuros estudos a serem 
desenvolvidos pelo “Núcleo de Pesquisas e Extensão sobre as 
Organizações Internacionais e a promoção da Paz, dos Direitos 
Humanos e da Integração Regional" – EIRENÈ, ao Programa de 
Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais 
do Centro Socioeconômico e do Programa de Mestrado do Programa de  
Pós-Graduação em Direito do Centro de Ciência Jurídicas da 
Universidade Federal de Santa Catarina.  
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1 JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO A PARTIR DA DÉCADA DE 1940 – 
DELIMITAÇÕES TEÓRICAS  
1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
O final do século vinte foi marcado por diversas mudanças no 
contexto mundial, como o colapso das ditaturas militares na América 
Latina, dos regimes socialistas/comunistas do Leste Europeu e da 
revolução político-social na África. Com isso, os países romperam com 
seus antigos regimes e, por meio dos aparatos viabilizados pelos Estados 
democráticos de Direito, instauraram uma justiça de transição. Nessa 
toada, alguns países do continente africano iniciam o processo 
transicional e, neste contexto, destacou-se a África do Sul, devida ao 
modelo escolhido, à Comissão de Verdade e Reconciliação (CVR) e aos 
resultados obtidos.  
O objetivo deste capítulo é apresentar as definições introdutórias 
sobre justiça de transição, a evolução histórica, as modalidades e os 
temas extrínsecos. Visa-se, com isso, construir a base teórica a qual será 
utilizada nos capítulos subsequentes. A partir da justiça de transição, 
será analisado um contexto específico de sua aplicação: a África do Sul.  
Para tanto, este primeiro momento foi dividido em quatro tópicos: 
o primeiro tópico a ser tratado no presente capítulo visa esclarecer, ainda 
que perfunctoriamente, a evolução histórica da justiça de transição, em 
especial as mudanças ocorridas no século vinte, a fim de demonstrar a 
imprescindibilidade de se conhecer o passado para se compreender os 
acontecimentos mais recentes.  
A partir da construção histórica, o segundo tópico trará o conceito 
de justiça de transição de acordo com as pesquisas e atuações neste 
campo de diversos autores, tais como Ruti Teitel, Paul van Zyl, Edson 
Luís de Almeida Teles, Paige Arthur, Jon Elster. Será estabelecido um 
conceito, o qual servirá de guia para este trabalho.   
Feita a análise histórica e conceitual, o terceiro tópico abrangerá 
as fases e modalidades que podem ser aplicadas no âmbito da justiça de 
transição. Será dada especial ênfase aos mecanismos de busca pela 
verdade, pois estes servirão de embasamento teórico para os capítulos 
subsequentes. 
No último tópico deste capítulo, serão abordados temas 
extrínsecos à justiça de transição, porém que a afetam de forma 
substancial. O fator justiça enquadra-se em um desses fatores e ela pode 
ser compreendida de diversas formas, de acordo com o contexto da 
sociedade a qual está inserida, bem como as questões internacionais e 
28 
nacionais que afligem o país em processo transicional. E, por fim, estão 
faltando os agentes envolvidos na justiça de transição, que podem 
auxiliar ou dificultar esta passagem, como será visto.  
1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO 
A literatura clássica da justiça de transição remonta ao período 
das primeiras emergências de governos democráticos no Ocidente
1
. 
Embora se reconheça que as origens da justiça transicional remontem à 
antiguidade, de insurgência da própria democracia
2
, este trabalho se 
desenvolverá a partir do pós-Segunda Guerra Mundial.  
Com o intuito de compreender o percurso da justiça de transição 
do século vinte, é necessário fazer três recortes históricos (fases)
3
: a 
primeira fase ocorre no pós-Segunda Guerra Mundial, devido ao intenso 
processo de internacionalização
4
.
 
A questão primordial era se a justiça a 
ser instaurada deveria ser nacional ou internacional, coletiva ou 
individual. Após esta ser feita, considerou-se como fase inicial e de 
origem da justiça de transição moderna a pós-Segunda Guerra Mundial, 
pois dali foram desencadeadas respostas mais profundas aos 
questionamentos supramencionados.  
O segundo ciclo se dá posteriormente ao fim da Guerra Fria. Ele 
se associa às transições democráticas iniciadas em 1989
5
, englobando o 
maior número de processos (inclusive o da África do Sul, objeto do 
presente estudo de caso). 
Uma terceira e última fase se relaciona aos persistentes conflitos 
contemporâneos, como é o caso de Ruanda
6
. Ou seja, está associado ao 
                                                        
1
 CORRÊA, Murilo Duarte Costa. Memória e justiça de transição: um estudo 
à luz da filosofia de Henri Bergson. 288p. Tese (Doutorado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013.  
2
 ELSTER, Jon. Rendición de cuentas: la justicia transicional en perspectiva 
histórica. Tradução de Ezequiel Zaidenwerg. Buenos Aires: Katz, 2006.  
3
 TEITEL, Ruti G. Human Rights in Transition: Transitional Justice Genealogy. 
In: _____. Globalizin Transitional Justice: Contemporary essays. Nova York: 
Oxford University Press, 2014. p. 49-79.  
4
 Ibidem, p. 52.  
5
 Ibidem, p. 50. 
6
 CORRÊA, op. cit.  
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Estado estável, ou Steady State
7
, a qual está combinada com as 
condições contemporâneas de perseverantes contendas
8
.  
O estudo da evolução das fases da justiça de transição servirá de 
embasamento para o desenvolvimento conceitual. E isso consolidará o 
objetivo primordial deste capítulo: compreender o arcabouço teórico da 
justiça transicional. Assim, passa-se a análise de cada fase.  
1.2.1 Primeira Fase – Pós-Segunda Guerra Mundial 
A primeira fase da justiça de transição ocorre no pós-Segunda 
Guerra Mundial, isto é, entre 1945 até meados de 1970
9
. A distinção 
entre este período e o da pós-Primeira Guerra foi a desnecessidade de 
responsabilização coletiva, ou seja, punia-se individualmente os 
mandantes das ordens de violações de Direitos Humanos e não os 
executores e cúmplices das atrocidades
10
.  
A grande inovação foi o consubstanciamento do Direito Penal 
Internacional e a extensão de sua aplicabilidade, transpassando a 
fronteira do Estado, atingindo o indivíduo. A mesma coisa ocorreu com 
o caráter punitivo da justiça transicional, em razão do afastamento da 
“[...] jurisdição nacional para se chegar [à] punição dos responsáveis 
pelas atrocidades perpetradas na Segunda Grande Guerra”
11
.  
Elster
12
 considerada a primeira fase como “marco zero” da justiça 
de transição moderna. A saber: 
A história moderna de justiça após transições para 
a democracia começa, essencialmente, com a 
derrota da Alemanha, Itália e Japão em 1945. Na 
Alemanha, os processos de justiça transicional 
                                                        
7
 Nesse trabalho se adotará a nomenclatura em inglês, pois muito autores assim 
a adotam.  
8
 TEITEL, 2014. p. 50. 
9
 VIEGAS, Claudina Augusta Tavares. Justiça de transição da Guiné -Bissau 
– o papel das operações de manutenção da paz . 2013. 145p. Dissertação 
(Mestrado em Direito ) – Faculdade de Direito , Universidade de Saõ Paulo , São 
Paulo, 2013.  
10
 TEITEL, op. cit., p. 52. 
11
 TORELLY, Marcelo. Justiça de Transição e Estado Constitucional de 
Direito: Perspectiva Teórico-Comparativa e Análise do Caso Brasileiro. São 
Paulo: Fórum, 2012. p. 86.  
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 ELSTER, 2006. p. 73.  
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começaram imediatamente depois da guerra e 
ainda continuam no presente
13
.  
Identifica-se a primeira fase quando as bases da justiça de 
transição alicerçam-se no Direito Internacional
14
. O Tribunal de 
Nuremberg
15
 ocorrido na Alemanha foi o mais relevante por definir os 
crimes contra a humanidade, como aqueles que configuram graves 
violações de direitos fundamentais
16
. 
Na primeira fase da justiça de transição, foram rompidos 
determinados paradigmas, afastando-se das respostas nacionalistas e 
visando a uma política internacional que garantisse o Estado de 
Direito
17
. Foi neste contexto histórico que se desenvolve o importante 
conceito de justiça retributiva. De acordo com Teles
18
: 
[…] Segundo a justiça retributiva, base para o 
conceito de crimes contra a humanidade, a sanção 
da punição é devida primeiro à lei, com o intuito 
de restabelecer o direito; em segundo, às vítimas, 
reconhecidamente a parte ofendida e humilhada a 
                                                        
13
 Texto original: “La historia moderna de la justicia luego de transiciones hacia 
la democracia comienza esencialmente con la derrota de Alemania, Italia y 
Japón en 1945. En Alemania, los procesos de justicia transicional comenzaron 
inmediatamente después de la guerra y aún continúan en el presente”.  
14
 Os exemplos de aplicação deste modelo foram os julgamentos na Alemanha, 
na Itália e no Japão. Para mais informações, consultar a obra: ELSTER, Jon. 
Closing the books: transitional justice in historical perspective. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2004.  
15
 O Tribunal Internacional Militar em Nuremberg foi desenvolvido para julgar 
os crimes cometidos pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial 
(ELSTER, 2004).  
16
 Entende-se como graves violações de direitos fundamentais o assassinato, o 
extermínio, a escravidão, a deportação e outros atos desumanos cometidos 
contra a população civil. Também se enquadram aqui as perseguições por 
motivos políticos, raciais ou religiosos (VASCONCELOS, Daniela Mateus . 
Justiça de transição e direito internacional : o direito à verdade e o dever do 
estado de processar e punir graves violações aos dire itos humanos. In: Revista 
Científica do Departamento de Ciências Jurídicas, Políticas e Gerenciais do 
UNI-BH. Belo Horizonte, v. VI, n. 2, dez. 2013. p. 9).  
17
 TEITEL, 2014. p. 52-53. 
18
 TELES, Edson Luís de Almeida. Brasil e África do Sul: os paradoxos da 
democracia: memória política em democracias com heranças autoritárias. 153p. 
Tese (Doutorado em Filosofia) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007.  
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quem se deve a reparação do mal sofrido; em 
terceiro, à opinião pública, para quem os atos de 
justiça se enquadram no processo de educação à 
igualdade e ao respeito pelo outro; e, por último, a 
punição é devida ao criminoso […].  
Ou seja, a justiça retributiva consiste na busca pela punição dos 
responsáveis por violações dos Direitos Humanos. Visa-se, assim, julgar 
os perpetradores para deslegitimar os regimes autoritários, 
reestabelecendo uma ordem democrática
19
.  
Além disso, alberga-se a concepção de restituição, ou 
compensação, das vítimas pelos abusos de Direitos Humanos sofridos. 
O intuito é reparar o mal sofrido e apaziguar o sentimento de vingança 
existente nessas pessoas
20
.  
A justiça de transição retributiva pauta-se na obrigação de 
satisfazer as partes – lei, vítima, opinião pública, culpado –
21
 por meio 
de uma punição pela violação dos Direitos Humanos. Infere-se aqui o 
exemplo do Tribunal de Nuremberg
22
.  
Os legados deixados por essa fase são o desenvolvimento do 
Direito Internacional, as possibilidades de responsabilização 
internacional “por abusos em tempo de guerra”
23
, incorporados em 
diversas Convenções (como a Convenção sobre o Genocídio, de 1948), 
a criação do Tribunal Penal Internacional (TPI) como instância 
permanente, dentre outros
24
. 
Assim, esse padrão de justiça transicional pós-Segunda Guerra 
não ocorrerá mais porque a situação política do mundo, à época do 
                                                        
19
 JUNIOR, Luiz Magno Pinto Bastos; CAMPOS, Thiago Yukio Guenka. Entre 
a justiça retributiva e restaurativa : fragmentos em torno do debate da justiça de 
transição. In: Revista Anistia Política e Justiça de Transição , Brasília, 
Ministério da Justiça, n. 2, jul./dez. 2009, p. 292-320. 
20
 MEZAROBBA, Glenda. A justiça de transição e o „acerto de contas‟. In: 
Jornal da Unicamp, Campinas, ano 23, n. 415, 3-9 nov. 2008, p. 9. Entrevista 
concedida a Paulo Cesar Nascimento.  
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 TELES, 2007.  
22
 JUNIOR; CAMPOS, 2009.  
23
 TEITEL, Ruti G. Genealogia da justiça transicional. In: REÁTEGUI, Félix. 
Justiça de Transição: manual para a América Latina. Brasília; Nova York: 
Centro Internacional para a Justiça de Transição, 2011. p. 135-170. 
24
 Ibidem, p. 135-170.  
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ocorrido, era muito sui generis
25
. Seus reflexos, nas próximas fases, em 
especial na terceira, é que 
26
 “o objeto e o âmbito da justiça transicional 
expandem-se e transcendem a sua ação operativa aos Estados, operando 
sobre os atores privados”.
27
  
Neste bojo, e para avançar na evolução histórica da justiça de 
transição, a seguir tem-se a segunda fase. Esta seção traz informações 
relevantes sobre os novos mecanismos de busca da justiça, em especial 
as Comissões de Verdade, e os contextos de sua aplicação, dando 
especial ênfase à África do Sul.  
1.2.2 Segunda Fase – Pós-Guerra Fria 
A segunda fase da justiça de transição é marcada pelo colapso da 
União Soviética (URSS). No final da década de 1970 e início de 1980, a 
URSS começa a demonstrar sinais de enfraquecimento. Essa fragilidade 
e posterior colapso ocasionam uma onda transicional em busca da 
democracia, a qual se espalha pela América do Sul, expandindo-se 
posteriormente para a Europa Oriental, América Central e África 
Meridional.
28
 
Importante frisar que entre a primeira e a segunda fase há um 
lapso temporal de quase 40 anos. Durante este período, a justiça de 
transição ficou interrompida devido à influência e ao domínio dos 
Estados Unidos e da URSS. Ela somente foi restabelecida, como 
supracitado, com o enfraquecimento da URSS
29
.   
De acordo com Ruti G. Teitel
30
: 
As duas últimas décadas do século XX foram 
caracterizadas como uma verdadeira onda de 
                                                        
25
 TEITEL, Ruti G. The Law and the Politics of Contemporary Transitional 
Justice. In: Cornell International Law Journal, v. 38, Nova York, 2005. p. 
837.  
26
 TEITEL, 2014. p. 53.  
27
 Texto original: “The subject and scope of transitional justice have expanded 
to transcend its operatice action upon states, and to operate upon private actors”. 
28
 HUNTINGTON, Samuel P. Democracy`s third wave. In: Journal of 
Democracy, Washington, v. 2, n. 2, 1991. p. 12-34.  
29
 ARTHUR, Paige. Como as “transições” reconfiguraram os direitos humanos: 
uma história conceitual da justiça de transição. In: REÁTEGUI, F. Justiça de 
Transição: manual para a América Latina. Brasília; Nova York: Centro 
Internacional para a Justiça de Transição, 2011. p. 99.  
30
 TEITEL, 2014. p. 53. 
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transições políticas. O colapso da União Soviética, 
o fim do balanço bipolar de poder e a 
concomitante proliferação de processos de 
democratização política e modernização 
marcaram o começo da fase da justiça de transição 
pós-Guerra Fria
31
.  
A expressão "justiça de transição" se consolida após o colapso da 
União Soviética
32
, ou seja, no pós-Guerra Fria, pois se vivencia, em 
especial na América Latina, uma onda de transições democráticas. Elas 
tinham como objetivo primordial averiguar as violações de Direitos 
Humanos e os abusos políticos ocorridos no passado a fim de 
(re)construir a sociedade
33
.  
Consubstanciando o explanado, Torrelly
34
 pontua a distinção 
entre a primeira a segunda fase da justiça de transição: 
Enquanto a primeira fase de consolidação da 
justiça de transição teve como panorama concreto 
um conjunto de estados desmantelados sendo 
reconstruídos sob a égide das potências nacionais 
que falavam em nome da comunidade 
internacional, as transições da segunda fase de 
consolidação, situadas entre meados de 1970 e 
1989, encontram como cenário uma ordem 
mundial em plena mutação com o declínio da 
União Soviética e o surgimento de um mundo 
multipolar, sendo que na maior parte dos casos a 
própria experiência antidemocrática e a transição 
guardam relações em alguma medida com a 
própria disputa bipolar entre Estados Unidos e 
União Soviética que chegava ao fim. Mais ainda: 
se em 1945 uma ampla intervenção internacional 
foi possível para a reconstrução dos estados 
beligerantes, nas transições da terceira onda a 
maior parte dos processos será de iniciativa e 
execução nacional, de modo que o 
                                                        
31
 Texto original: “The last two decades of the twentieth century have been 
characterized as a veritable wave of political transitions. The collapse of the 
Soviet Union, the end of the bipolar balance of power, and the attendant 
proliferations of political democratization and modernization ushered in the 
post-Cold War phase of transitional justice”.  
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 TEITEL, 2005. p. 885.  
33
 VIEGAS, 2013. p. 15. 
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 TORELLY, 2012. p. 87.  
34 
restabelecimento do Estado de Direito pode contar 
com o direito internacional não para a promoção 
dos julgamentos, mas apenas como referência de 
parâmetros legais razoáveis a serem aplicados 
quando da retomada democrática. Nesta fase, as 
intervenções externas eram mal vistas pela própria 
comunidade internacional. Uma vez que as 
décadas da Guerra Fria tornaram comuns as 
intervenções externas de ordem ideológica, a 
política do momento era a de permitir que os 
próprios países em transição desenvolvessem seus 
caminhos para a democracia, evitando o 
ressurgimento de disputas locais que se ligassem 
as disputas da antiga ordem internacional em 
decomposição.  
Ou seja, na segunda fase ocorre a consolidação da justiça de 
transição como um campo de estudo e passará a ser referida como tal
35
. 
É com o final da Guerra Fria, com a queda dos governos socialistas e 
dos principais regimes socialistas/comunistas, que um expressivo 
número de países passam por “transições políticas radicais”
36
 e almejam 
a democracia. 
É nessa fase que a justiça de transição transcende a busca dos 
Direitos Humanos isoladamente, abordando outros valores, como a 
consolidação de um Estado de Direito
37
. É neste ciclo, também, que se 
passa a incluir a sociedade no processo transicional, a qual vinha sendo 
excluída até então
38
. Esta mudança está correlacionada com a profunda 
necessidade de se lidar com o passado para haver a possibilidade de se 
construir um Estado democrático
3940
.  
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 VIEGAS, 2013. p. 15. 
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 Ibidem.  
37
 TEITEL, 2005. p. 896. 
38
 Ibidem. 
39
 Conceito de Estado Democrático: é o Estado legitimado pelo povo. Para se ter 
o Estado Democrático, é necessário a legitimação popular, ou seja, há uma 
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basilar do Estado Democrático e do Estado de Direito Democrático é a 
soberania popular, por meio da qual todo o poder vem do povo, assegurado e 
garantido o direito à igual participação na formação democrática da vontade 
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obra: CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e teoria da 
constituição. 7. ed. 7. reimp. Coimbra: Almedina, 2000, p. 87-98. 
40
 TEITEL, op. cit., loc. cit. 
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São exemplos desta fase a Argentina, o Chile, o Brasil, a África 
do Sul, dentre outros. Esses países passam pela transição de regimes 
militares e regimes segregacionistas almejando consolidar a democracia. 
Inicia-se um questionamento da viabilidade dos julgamentos realizados 
na primeira fase da justiça de transição: “eles seriam o melhor modelo 
de justiça a ser implementado?”
 41
. Isso foi primeiro colocado em prática 
pela Argentina, após a Guerra das Malvinas, optando-se em distinguir 
cada contexto, internacional e nacional, para averiguar quais indivíduos 
seriam julgados domesticamente
42
. 
O caso da Argentina, de grande relevância no segundo ciclo, 
iniciou-se com o colapso do regime militar e a eleição, em 1983, de 
Raul Alfonsín. De acordo com Paige Arthur
43
: 
[...] houve um profundo debate público sobre 
quem deveria ser punido pelas violações de 
direitos humanos e o que se deveria fazer pelas 
vítimas dessas violações. No primeiro plano do 
debate, no entanto, estava sempre a ameaça que 
tais ações poderiam representar à estabilidade do 
novo regime. O governo de Alfonsín optou pela 
limitação dos processos judiciais e, num 
movimento dramático, levou a julgamento os 
antigos chefes das juntas militares. Também 
convocou uma Comissão de Inquérito para 
esclarecer o ocorrido com as pessoas que 
“desapareceram” sob os cuidados das forças de 
segurança do Estado
44
.  
 É a partir do caso argentino que se começa a levantar 
questionamentos correlacionados não somente com a justiça de 
transição, mas abstratamente com o termo justiça
45
. As perguntas 
suscitadas, de acordo com Paige, são
46
 “[...] quem punir? Por meio de 
qual autoridade? Quais os fundamentos? O que fazer pelas vítimas e 
seus entes queridos?”.  
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 VASCONCELOS, 2013. 
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 TEITEL, 2014. p. 54.  
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 Ibidem, p. 74-75.  
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 Ibidem, p. 75.  
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 Ibidem, loc. cit.  
36 
Pode-se, assim, começar a se traçar o principal legado da segunda 
fase
47
: 
enquanto a aplicação da justiça na Fase I 
simplesmente assumiu a legitimidade de punir os 
abusos aos direitos humanos, na Fase II a tensão 
entre punição e anistia se complicou com a 
admissão e reconhecimento dos dilemas inerentes 
aos períodos de mudanças políticas
48
. 
Ou seja, foi um ciclo marcado pelo afastamento dos julgamentos 
e pela implementação de meios alternativos de busca da verdade e 
responsabilização.  
A anistia foi amplamente aplicada nesta fase. Na maioria dos 
casos, como ocorreu no Brasil, na Argentina e no Chile, ela foi 
concedida aos violadores de Direitos Humanos e não se exigia uma 
contrapartida. Nesses países, as transições foram negociadas para 
assegurar imunidades aos ex-governantes militares
49
.  
Porém, a África do Sul rompeu com essa concessão de anistia 
sem contrapartida ao desenvolver seu modelo de justiça transicional. Os 
sul-africanos optaram pelo afastamento da anistia generalizada e se 
pautaram na verdade e reconciliação da população
50
. Essa ênfase sul-
africana foi uma grande inovação e contribuição para a justiça de 
transição, como será abordado posteriormente.  
A justiça restaurativa consubstancia-se no empenho para a 
reconstrução das relações entre os indivíduos e a comunidade, 
fortalecendo-os. Tem-se por medidas de justiça restaurativa as 
Comissões de Verdade, nas quais se busca a verdade sobre os 
acontecimentos pretéritos
51
. O desafio da justiça restaurativa “é 
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encontrar formas de responsabilização que não enfatizem apenas a 
punição e o desejo de vingança”
52
, como ocorre na justiça retributiva.  
Este novo modelo transicional refletiu em um novo entendimento 
sobre justiça de transição, a qual passou a ser associada a um contexto 
político mais complexo, possibilitando a (re)construção do Estado. E 
isso somente foi possível com o afastamento dos julgamentos pautados, 
simplesmente, no Direito Internacional, voltando-se mais para a 
realidade interna do país envolvido
53
.  
Ou seja, a motivação desta fase era a busca pela justiça a qual 
possibilitasse a obtenção de verdade e a reconstrução da história
54
. 
Nessa esteira, desenvolveram-se mecanismos que servissem de 
arcabouço para essa procura, tais quais as comissões de verdade e o 
processo de concessão de anistia.  
Nas palavras de Ruti G. Teitel
55
:  
Nesta fase, o propósito principal da justiça 
transicional foi o de construir uma história 
alternativa para os abusos do passado. Surgiu, por 
consequência, uma dicotomia entre verdade e 
justiça. Assim, o paradigma da Fase II 
majoritariamente evitou julgamentos para, em 
troca, concentrar-se em um novo mecanismo 
institucional: as comissões de verdade. Uma 
comissão de verdade é um organismo oficial, 
normalmente criado por um governo nacional para 
investigar, documentar e divulgar abusos aos 
direitos humanos ocorridos em um país durante 
um período de tempo específico
56
.  
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O novo mecanismo supramencionado são as Comissões de 
Verdade. Elas foram implementadas, em primeiro lugar, na Argentina, 
sendo que, com o passar dos anos e do uso dos países, elas se 
aprimoraram. Na década de 1990, um novo modelo de comissão de 
verdade é criado: o investigativo, o qual passa a ser associado com a 
transição da África do Sul
57
.  
A Comissão de Verdade sul-africana é peculiar, pois englobou 
mecanismos de justiça e reconciliação. Com isso, almejou-se uma 
responsabilização individual e coletiva; não se excluiu a justiça 
retributiva, julgando os perpetradores pelos parâmetros estabelecidos 
pela Constituição Interina. Os testemunhos das vítimas possuíam por 
objetivo a construção da verdade, possibilitando o desenvolvimento de 
políticas reparatórias
58
.  
As Comissões de Verdade ofereceram uma perspectiva histórica 
maior do que os julgamentos de casos isolados, pois se procurou 
desvendar o passado acobertado pelo regime opressor. O objetivo 
principal das Comissões era a busca pela paz, perpassando pela justiça e 
pelas instituições que a utilizavam, e não simplesmente a justiça pela 
justiça
59
.  
Ademais, os países que utilizaram as Comissões de Verdade 
instauraram processos de julgamentos e concessão de anistia, e o 
processo de transição durava mais do que nos países da primeira fase. 
Exige-se um lapso temporal maior para se buscar a verdade dos atos 
passados e para a reconstrução da história
60
.  
Desta forma, afasta-se da universalidade dos julgamentos da fase 
I e se almeja a reconstrução de uma identidade política, por meio do 
Direito, da legitimidade do processo transicional, do diálogo entre 
vítimas e perpetradores, sendo a reconciliação seu último fim
61
.  
Isso ainda tem grande implicação para o Direito Internacional, 
que passa a estabelecer padrões claros relativos às obrigações estatais, a 
forma de enfrentar as violações dos Direitos Humanos. Devido a essas 
novas práticas, a Organização das Nações Unidas (ONU), em outubro de 
2000, apresentou ao Conselho de Segurança um relatório que expunha 
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as questões da justiça transicional, os termos operativos e normativos a 
serem observados pelas Corte de Direitos Humanos e pelos países 
signatários
62
.  
O grande dilema desta fase foi como seriam abordados os direitos 
das vítimas em saberem a verdade, contrapondo com o dever do Estatal 
de promover uma investigação para se revelar a fidedignidade, ou seja, 
formou-se um paradoxo entre verdade versus justiça
63
.  
Percebe-se, assim, que o problema da justiça de transição da 
primeira fase foi formular e traçar os paralelos entre justiça versus 
anistia. Nesta senda, generalizou-se, por demais, a anistia política 
objetivando cegamente a reconciliação nacional, incutindo valores 
desconhecidos para o direito e para o Estado de Direito
64
. 
Outra grande inovação desse ciclo é a participação de atores 
políticos com influência não só legal como na primeira fase, mas 
também moral diante da sociedade civil. Dentre esses atores, podem-se 
destacar as organizações não governamentais (ONGs), as igrejas e a 
sociedade civil, que implementavam diversos meios alternativos de 
resolução de conflitos
65
.  
O maior envolvimento de atores fortalece a democracia almejada 
nos países enquadrados nessa segunda fase. Esse engajamento 
possibilita a maior estruturação das instituições políticas e auxilia na 
formulação de políticas que se traduzam em ações para se confrontar o 
legado de violações dos Direitos Humanos
66
.  
Ainda que tenha feito grandes avanços nesta fase, bem como a 
primeira, ela apresenta uma “capacidade limitada de ser transferida a 
contextos políticos de soberanias radicalmente diferentes”
67
, assim 
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como todos os países, tais quais Argentina, Chile, El Salvador, que 
utilizaram esse modelo e possuíam traços em comum, como a 
vinculação com a antiga URSS ou a forma de governo exercida
68
.  
A tabela 1 a seguir ilustra os modelos transicionais 
supramencionados de forma sucinta
69
:  
Tabela 1: Panorama das Comissões de Verdade
70
 
Da tabela supramencionada, percebe-se que essas Comissões 
possuem objetivos em comum, como a investigação de pessoas 
desaparecidas durante o regime opressor ou a apuração das violações de 
Direitos Humanos. Essas Comissões também, em maior ou menor grau, 
deram publicidade aos dados obtidos durante as investigações.  
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País Nome da Comissão Objetivos 
Argentina Comissão Nacional 
sobre o 
Desaparecimento de 
Pessoas (CONADEP) 
Esclarecer os feitos relacionados 
com o desaparecimento de pessoas 
e, dentro das possibilidades, 
determinar o local de seus restos 
mortais.  
Chile Comissão Nacional 
para a Verdade e 
Reconciliação 
Investigar a situação dos 
desaparecimentos dos detidos, 
executados e torturados com o 
resultado morte. Os crimes 
apurados necessitam ter vestígios 
da responsabilidade moral do 
Estado por atos de seus agentes ou 
de pessoas a seu serviço. Também 
perquiriu os sequestros e os 
atentados contra a vida de pessoas e 
que foram cometidos por 
particulares sobre o pretexto 
político.  
El Salvador Comissão de Verdade 
para El Salvador 
Graves feitos de violência ocorridos 
desde 1980 cuja consequência sobre 
a sociedade enseja, urgentemente, o 
conhecimento público da verdade.  
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E, por mais que essa fase tenha sua aplicabilidade limitada e não 
tenha utilizado tribunais para julgamentos internacionais, há a 
formulação de uma jurisprudência transicional que demonstra o impacto 
do Direito Internacional na construção de um Estado. Também serviu 
para demonstrar o frágil equilíbrio que se tem entre punição e anistia, 
reconhecendo dilemas inerentes a esses períodos de mudanças 
políticas
71
.  
Um grande exemplo de aplicação dos mecanismos desenvolvidos 
nesta fase é a África do Sul. Os dilemas entre punição e anistia foram 
reconhecidos e deliberados por meio das decisões de renunciar o modelo 
penal favorecendo métodos alternativos para se buscar e estabelecer a 
verdade, bem como para haver a responsabilização dos abusos 
pretéritos
72
.  
Pelo exposto, é primordial compreender nessa fase seu contexto, 
pois o objeto de estudo deste trabalho será a África do Sul. Optou-se por 
esse país, dentre o escopo albergado pela segunda fase, devido às suas 
peculiaridades e contribuições feitas para a justiça de transição. 
Assim, a motivação pela busca da justiça (característica da 
segunda fase) durou até o final da década de 1990, sendo sucedida pelas 
transições dos Steady State, conforme segue.  
1.2.3 Terceira Fase – Estado estável 
A fase mais atual da justiça de transição é o do Steady State. Ela 
é uma adaptação do primeiro ciclo por ele estar associado a períodos 
pós-conflitos, porém são considerados tempos normais, sendo assim, o 
processo transicional deixa de ser algo excepcional e passa a ser algo 
usual, uma resposta corriqueira das sociedades
73
.  
A justiça de transição, neste ciclo, associa-se às guerras em tempo 
de paz, a fragmentações políticas e conflitos constantes. Passa-se a 
promover a justiça de transição na sociedade beligerante em vez de 
esperá-lo cessar para interpretá-la
74
.  
Neste período, a justiça de transição se vinculava ao 
posicionamento jurisprudencial. Esta é influenciada pelo fluxo político, 
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pelos compromissos do Estado de direito
75
, bem pela “alta politização 
do direito”
76
.  
Essa normalização da jurisprudência tem como símbolo o TPI
77
, 
instituição internacional que foi estabelecida no final do século vinte. O 
TPI foi precedido por outros tribunais penais internacionais ad hoc para 
Ruanda e dos Balcãs, convocados para responder às atrocidades 
genocidas cometidas nessas regiões
78
.  
De acordo com Teitel
79
: 
[...] o TPI simboliza a consolidação do modelo de 
Nuremberg: a criação de um tribunal internacional 
permanente designado para submeter a 
julgamentos os autores dos crimes de guerra, 
genocídio e crimes contra a humanidade, como 
uma matéria de rotina sob o Direito 
Internacional
80
.  
Isso é um retorno à justificativa do Estado de Guerra à 
responsabilização individual presente na primeira fase da justiça de 
transição. Porém, a grande diferença é que agora o Direito Internacional 
Humanitário é usado para mediar a relação entre indivíduo e Estado, 
permitindo à comunidade internacional, em especial o TPI e as Cortes 
de Direitos Humanos da Europa e da América Latina, fazer valer a 
responsabilização dos líderes do regime deposto
81
.  
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Como visto, o Direito Humanitário atua no processo transicional, 
porém essa intervenção nem sempre é vista como uma parceria benéfica. 
O discurso humanitário pode ser usado como uma forma de se conduzir 
a guerra, bem como pode ser utilizado para justificá-la e, até mesmo, 
legitimar a guerra contra o terrorismo
82
.  
Ou seja, por incorporar a relação entre indivíduo e Estado, o 
Direito Humanitário permite à comunidade internacional responsabilizar 
os líderes de um regime e recriminar as políticas de perseguição, mesmo 
que essas ocorram fora do Estado em questão, como ocorreu em 
Ruanda
83
.  
O Direito Internacional Humanitário ainda pode servir para 
deslegitimar o regime, possibilitando a atuação da justiça internacional a 
estimular a transição. Nestes casos, a intervenção pode ser tida como 
ilegal, porém legítima para assegurar a paz
84
.  
A normalização da justiça transicional nesta fase ainda servirá 
para consolidar o Direito da Guerra legitimado pelo Direito 
Internacional Humanitário. De acordo com Ruti Teitel: 
[...] O estabelecimento do Direito Humanitário 
como o Estado de Direito presente restringe não 
somente a maneira como se conduz a guerra, 
como também parece expandir o sistema 
humanitário para responder a aspectos mais 
amplos do Direito de Guerra, incluindo a 
justificativa de sua possível criação
85
.  
Porém cria-se uma tensão dentro do Estado que poderá alegar a 
autodefesa preventiva como embasamento para uma reação própria de 
intervenção internacional. Isso poderá acarretar uma nova guerra, 
agravar uma já existente ou, até mesmo, desencadear ataques contra os 
países interventores.  
Essa tensão e a possível reação ainda podem ser utilizadas como 
discurso para legitimar a guerra (terrorismo). Explica-se: as guerras civis 
desencadeadas no Estado o qual sofreu a intervenção e suas possíveis 
reações podem ser interpretadas como ameaças aos Estados 
intervenientes.  
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Essa dualidade criada na terceira fase, entre Direito Humanitário 
e Direito de Guerra, torna problemático o desenvolvimento da justiça de 
transição. Isso ocorre porque a justiça transicional “tende a olhar para o 
passado para responder ao último conflito e, como consequência, não se 
adapta facilmente para ser usada como modelo para garantir segurança 
no futuro”
86
.  
A característica primordial dessa fase é o esvaziamento da 
distinção entre guerra e paz, preceitos que a justiça transicional 
especificava e diferenciava. Também há a expansão e fusão dos ideais 
humanísticos no processo de transição. Ou seja, existe um alargamento 
dos conceitos construídos nas fases posteriores visando proteger, agora, 
os Direitos Humanos
87
. 
Outra característica desta fase é a impossibilidade de se haver 
uma justiça transicional pautada exclusivamente em mecanismos 
restaurativos. Existe a fragmentação entre justiça e verdade, história 
fundamentada no direito das vítimas, a responsabilização judicial dos 
violadores de Direitos Humanos. Assim, o uso das Comissões de 
Verdade, instrumentos utilizados para se alcançar a veracidade dos fatos 
pretéritos, necessitam ser procedidas pelo acompanhamento jurídico
88
.  
Desse modo, as Comissões de Verdade passam a ser instrumentos 
para revelar a verdade histórica e esclarecer os fatos transcorridos. 
Podem, também, definir as responsabilidades estatais e apresentar 
recomendações para se promover os Direitos Humanos. Porém elas não 
servem como marcos regulatórios criminais, necessitando existir 
processos penais para se definir e se responsabilizar os ilícitos 
cometidos
89
.  
Imprescindível nesta feita é compreender a evolução histórica da 
justiça de transição e, na sequência, o conceito, pois determinados 
mecanismos transicionais, bem como a consolidação do campo, 
desenvolveram-se em um contexto peculiar.  
1.3 CONCEITO DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO 
Antes de adentrar no conceito de justiça de transição, faz-se 
necessário entender sua terminologia, a razão deste campo de estudo ser 
assim denominado, o porquê da justiça e, em especial da transição, 
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constante na nomenclatura. A parte da justiça será explorada e 
aprofundada no tópico 2.4 deste capítulo. Sobre a origem do termo 
justiça de transição, José Carlos Moreira da Silva Filho
90
 descreve que: 
Justiça de Transição é um termo recente, mas que 
pretende indicar aspectos que passaram a ser 
cruciais as partidas das grandes guerras mundiais 
deflagradas no século XX: o Direito à Verdade e à 
Memória, a Reparação, a Justiça e o 
Fortalecimento das Instituições Democráticas. O 
foco preferencial da Justiça de Transição recai 
sobre sociedades políticas que emergiram de um 
regime de força para um regime democrático
91
.  
Assim, é imprescindível para a justiça transicional o 
desenvolvimento de uma democracia, bem como a possibilidade de se 
confrontar o passado de violações de Direitos Humanos e de repressão 
política com o intuito de se almejar uma nova direção ao país
92
.  
Feito este breve apontamento sobre a origem do termo justiça de 
transição, passa-se a análise do termo propriamente dito. Em primeiro 
lugar, Paige Arthur discorre sobre o termo justiça de transição:  
O termo foi inventado para sinalizar uma nova 
espécie de atividade no campo dos direitos 
humanos e como uma resposta aos dilemas 
políticos concretos enfrentados por ativistas de 
direitos humanos face ao que era entendido como 
contextos “transicionais”
93
. 
A utilização do termo abarca a busca de medidas associadas à 
justiça, ao esforço para obtenção da verdade, à reconstrução e à 
restituição da confiança das instituições estatais
94
. Aqui se diz transição, 
pois se rompe com um regime e se passa a almejar um novo modelo 
estatal, ou seja, irrompe-se com o status quo, com o estado de violações, 
e aspira-se a um novo Estado, sendo o ideal: o Estado Democrático de 
Direito.  
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Pode-se dizer, ainda, que a dualidade da justiça de transição é ser, 
ao mesmo tempo, contínua e descontínua
95
, é olhar para o futuro
96
 e 
tentar construí-lo sem marginalizar o passado
97
. É a transição para uma 
estabilidade político-institucional quando o que há na sociedade é a 
instabilidade
98
. E é nesta perspectiva de constante mudança, de rearranjo 
do país, que Ruti Teitel
99
 afirma que “[...] a concepção de justiça em 
períodos de mudança política é extraordinária e construtivista: é 
alternadamente constituída pela constitutiva de transição”
100
.  
Assim, para que essas mudanças sejam possíveis para haver 
efetivamente a transição, faz-se necessário que as instituições, sejam 
elas políticas ou de Direito, passem por profundas transformações, pois, 
como visto na parte histórica, elas são ao mesmo tempo objeto e causa 
dessa necessidade. Elas é que operarão no seio “[...] de uma singular e 
contingente dinâmica transicional”
101
. 
Nessa senda, Murilo Duarte Costa Corrêa salienta que: 
O direito é constitutivo das instituições ao passo 
em que medeia a preservação de certo nível de 
continuidade formal e em que incorpora, ao 
mesmo tempo, uma genuína instância de 
descontinuidade transformativa (TEITEL, 2000, 
p. 220; GREADY, 2011, p. 151). Sua função é a 
de cesura e a de margem; sua qualidade, liminar: 
trata-se de um direito que está entre dois regimes, 
mais próximo de um poder constituinte que, no 
entanto, uma vez despojado de seus caracteres 
mais clássicos, não é onipotente, tampouco 
incondicionado, uma vez que se estrutura sobre os 
quadros legais transnacionais dos Direitos 
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Humanos, da Justiça de Transição e das variações 
que se verificam nos arranjos de poder locais
102
.  
Feito esse breve apontamento do termo transição, passa-se a 
apreciação do conceito de justiça de transição. Paul van Zyl
103
 enuncia 
que a justiça de transição é um “esforço para a construção da paz 
sustentável após um período de conflito, violência em massa ou violação 
sistemática dos direitos humanos”
104
. O autor ainda descreve que “a 
justiça transicional olha tanto para o futuro quanto para o passado”.
105
  
Para Ruti Teitel
106
, a justiça de transição, por toda a sua carga 
teórica, amplifica o papel do Direito nos tempos de mudanças políticas. 
Ela discorre, ainda, que a “[...] justiça transicional busca por um método 
interpretativo, histórico e comparativo, tirar conclusões sintéticas sobre 
o que essas práticas transmitem sobre a concepção de justiça em tais 
ocasiões”
 107,108
. Aqui, as práticas podem ser compreendidas como os 
mecanismos empregados no processo transicional, como o uso de 
tribunais ou de comissões de verdade
109
. 
Neste contexto, considera-se justiça de transição, conforme 
consolidado pelo Internacional Center for Transitional Justice, “'como 
uma resposta a violações sistemáticas e generalizadas de direitos 
humanos, buscando reconhecimento às vítimas e procurando promover a 
paz e a democracia”
 110
. Destaca-se que a justiça de transição não é uma 
forma especial de justiça, mas “uma justiça adaptada a sociedades que 
estão se transformando após um período de marcantes abusos aos 
direitos humanos”
111
.  
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Segundo Abrão e Genro, “a justiça de transição é uma resposta 
concreta ao legado de violência deixado por regimes autoritários e/ou 
conflitos civis em escala [...]”
112
, ou seja, é uma justiça na qual as 
sociedades passam por uma transformação, um período de violações 
generalizadas dos Direitos Humanos.  
Natália Centeno Rodrigues e Francisco Quintanilha Véras Neto 
descrevem que o conceito de justiça de transição não é uniforme por ser 
um campo vasto de conteúdo ilimitado de estudo. Ressaltam, porém, 
que a justiça transicional pode ser entendida amplamente como 
[...] um conjunto de práticas que devem ser 
pensadas em conformidade com o passado 
autoritário, visando eliminar fatos não 
esclarecidos e, assim, constituindo meios para 
fortalecer o regime democrático que vige esse 
país
113
. 
Vislumbra-se, assim, que são novos arranjos para uma sociedade 
que está rompendo com um regime autoritário.  
Assim, para que esta transição ocorra, surge a necessidade de se 
superar o passado e, nas palavras de Estaban Cuya, as “graves violações 
aos direitos humanos cometidas pelos regimes totalitários e a busca de 
políticas que assegurem paz e estabilidade social depois da transição 
democrática”
 114
. Logo, se faz primordial desenvolver ou aperfeiçoar 
mecanismos para lidar com os abusos e as violações ocorridos, tais 
quais os genocídios, os desaparecimentos de pessoas, os estupros, os 
tratamentos médicos desnecessários e ilegais, dentre outros
115
.  
Desta forma, a justiça de transição tem que superar a 
impunidades dos delitos de Direitos Humanos perpetrados e construir 
um futuro baseado na confiança entre o Estado e seus cidadãos
116
.  
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Teitel
117
 ainda ensina que o processo transicional somente se 
consagra pela construção de uma identidade política, pois  
a justiça de transição oferece uma forma de 
reconstituir o coletivo (através daqueles que 
seriam potencialmente seus aspectos de divisão, 
ou seja, os aspectos raciais, étnicos e religiosos) 
com base em uma identidade política que aflora 
de legados de medo e injustiça. 
Desta forma, percebe-se que a justiça de transição enfatiza os 
direitos das vítimas, ou seja, daqueles que sofreram, direta ou 
indiretamente, as violações de Direitos Humanos devido ao regime 
autoritário, reparando-as do mal sofrido
118
.  
Nesta mesma toada, Estavan Cuya
119
 conceitua justiça de 
transição como:  
Denomina-se justiça transicional o conjunto de 
medidas direcionadas a superar os graves danos 
causados à sociedade por regimes totalitários e/ou 
ditatoriais que, em contextos de anomalia 
constitucional, cometem violações aos direitos 
humanos contra pessoas ou grupos de uma 
determinada nação. Essas medidas, ainda que na 
atualidade não estejam integradas em acordo ou 
tratado internacional específico algum, nutrem-se 
dos principais instrumentos internacionais de 
direitos humanos
120
.  
Do excerto supramencionado, extraem-se os componentes 
básicos da justiça de transição: a) a busca pela verdade, de preferência 
de forma irrestrita; b) a responsabilização, por via judicial, dos 
perpetradores de Direitos Humanos; c) a prática de medidas de 
reparação, moral e material das vítimas; d) a reforma no aparato estatal e 
institucional
121
. 
Corroborando com Estaban Cuya, Paul Van Zyl
122
 elenca cinco 
elementos estruturadores da justiça de transição: a) justiça (aqui, levam-
se em consideração as mais diversas funções, como a penal, civil, até a 
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mesmo a justiça simbólica e afetiva); b) busca da verdade pelos mais 
diversos mecanismos transicionais; c) reparação às vítimas (em pecúnia 
ou pelo reconhecimento); d) reformas institucionais; e) reconciliação.  
Percebem-se, assim, como fatores constantes que compõem a 
justiça de transição: a) a busca pela verdade, da maneira mais ampla e 
abrangente possível, com o intuito de ser revelar os fatos pretéritos e 
seus pormenores
123
; b) a reparação às vitimas (aqui a reparação não é só 
o valor em pecúnia, mas também a moral); c) a reforma institucional, 
essencial para se transigir um modelo de Estado para outro
124
; d) a 
reconciliação da população que, por muitas vezes, foi segregada pelo 
regime autoritário
125
.  
Neste contexto, para Siegel
126
, a justiça de transição pode ser 
compreendida como a forma escolhida pelas “democracias emergentes” 
para passarem por uma mudança de regime e para emergirem do 
autoritarismo à democracia.  
Passa-se a ter como preceito da justiça de transição a 
responsabilização, pela via processual, dos violadores de Direitos 
Humanos, a perquisição pela fidedignidade sobre o passado, a reparação 
(ainda que moral) das vítimas, a reformulação das instituições estatais e, 
por fim, a reconciliação da população
127
.  
Diante dos vários conceitos e autores expostos, este trabalho 
passará a adotar, como concepção norteadora, o elencado pelo 
Internacional Center for Transitional Justice: a justiça de transição será 
entendida como uma resposta às violações sistemáticas e generalizadas 
de Direitos Humanos, devendo reconhecer o status de vítima às pessoas 
que fazem jus, bem como pretender alcançar a paz e a democracia. 
Desse modo, será a justiça para a sociedade pós-violações de Direitos 
Humanos e em transformação para a democracia.  
Destrinchado o conceito e seus vários elementos, é necessário 
compreender os componentes da justiça de transição: justiça penal, 
histórica, reparatória, administrativa e constitucional.  
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1.4 FASES E MODALIDADES OU CONCEPÇÕES QUE PODEM 
SER APLICADAS NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO 
Ruti G. Teitel, Estaban Cuya e Paul van Zyl, como mencionados 
anteriormente, analisam as concepções de justiça associadas ao processo 
transicional.  
De acordo com eles, será exposta na sequência que a transição 
possui vários componentes, além da punição penal a qual é comumente 
ligada: ela abrange também a justiça histórica, reparatória, 
administrativa e constitucional
128
.  
Visa-se, com isso, salientar que a justiça de transição é 
multifacetada e que todos os elementos a tornam uma justiça complexa, 
porém com um único objetivo: reconstruir um Estado. Esses tópicos 
serão abordados na sequência. 
1.4.1 Modalidades ou concepções de justiça de transição 
Como mencionado no tópico 2.2, a justiça de transição não é 
composta somente pelo fator justiça, mas sim possui outros 
componentes.  
O primeiro deles concerne à justiça criminal. Para Ruti G. 
Teitel
129
, esta transcende à simples punição da justiça comum, pois “[...] 
nas sociedades que há o desvencilhamento dos legados opressivos, os 
julgamentos realizados pelo regime sucessor possuem um papel 
significante de embasamento da nova ordem liberal"
130
, ou seja, as 
medidas criminais adotadas durante o período transicional possuem um 
caráter muito peculiar, pois são uma “tentativa de fundamentar e 
consolidar mudanças normativas”
131
.  
Paul van Zyl faz a seguinte ponderação sobre a justiça criminal e 
os julgamentos: 
Os julgamentos podem servir para evitar futuros 
crimes, dar consolo às vítimas, pensar um novo 
grupo de normas e dar impulso ao processo de 
reformar as instituições governamentais, 
                                                        
128
 TEITEL, 2000. p. 27-28.  
129
 Ibidem, p. 28.  
130
 Texto original: “[...] in societies with evil legacies moving out of repressive 
rule, successor trials play a significant foundational role in laying the basis of a 
new liberal order”. 
131
 VIEGAS, 2013. p. 24.  
52 
agregando-lhes confiança. No entanto, é 
importante reconhecer que os sistemas da justiça 
penal estão desenhados para sociedades em que a 
violação da lei constitui a exceção e não a regra. 
Quando se trata de violações generalizas e 
sistemáticas que envolvem dezenas ou centenas de 
crimes, os sistemas da justiça penal simplesmente 
não são suficientes, isso se deve ao fato de que o 
processo da justiça penal deve demonstrar um 
comprometimento minucioso com a equidade e o 
devido processo legal com a necessária 
implicação de uma designação significativa do 
tempo e recursos
132
.  
Evidencia-se, assim, que a justiça penal deve ser muito bem 
ponderada quando aplicada ao contexto transicional para não interferir 
ou até prejudicar os demais componentes. 
Ruti G. Teitel faz um alerta à justiça criminal aplicada à justiça 
transicional
133
: 
[...] o papel dos julgamentos pelos regimes 
sucessores em tais períodos é menos fundamental 
do que é transitório. Usando a justiça criminal 
para traçar a linha entre regimes levanta dilemas 
profundos, principalmente relacionados com a 
relação implícita de lei para a política. Enquanto 
julgamentos, nesses contextos políticos, são 
destinados a terem fins políticos - relacionados 
com a mensagem extraordinária de justiça de 
transição para estabelecer as bases da transição 
política, a repudiarem norma política 
predecessora, e construir uma nova ordem jurídica 
- esses recursos estão em tensão com a 
característica central da transição: o contexto 
político da mudança normativa. Este dilema 
central suscitado pela mudança política do iliberal 
ao regime liberal é indissoluvelmente enredado no 
problema da retroatividade das normas relevantes 
durante a mudança de regime e exercício das 
novas regras normativas do regime sucessor 
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aplicadas aos comportamentos do regime 
sucedido
134
. 
Desta forma, ao aplicar a justiça criminal à justiça de transição 
deve-se tomar cuidado para não afastar de seu ideal: a construção de um 
Estado liberal, de uma democracia. 
Esta forma de justiça criminal, interligada à justiça transicional, 
como visto anteriormente, é associada à primeira fase, ao julgamento de 
Nuremberg. Este modelo ressurgirá também, na atualidade, na terceira 
fase, com os julgamentos
135
. O segundo ciclo, porém, tentou se 
distanciar dos julgamentos, ainda que rara e esporadicamente houvesse 
crimes mais graves
136
.  
Voltando-se à aplicação da justiça criminal da segunda e terceira 
fase, tem-se como destaque na segunda fase o caso sul-africano. A 
justiça de transição implementada na África do Sul não descartou os 
julgamentos penais, por mais que fosse considerada uma justiça 
restaurativa. Isso ocorre porque se percebeu que não seria possível 
atingir os objetivos da justiça transicional se os crimes mais graves de 
violações de Direitos Humanos fossem anistiados, pondo em risco o 
processo como um todo.  
No tocante à terceira fase, há uma retomada aos preceitos da 
primeira fase, porém com determinadas peculiaridades. Em Ruanda, por 
exemplo, utilizou-se um misto entre justiça internacional e justiça 
interna para processar e julgar violadores de Direitos Humanos.  
Desta forma, ainda que prevalente da primeira fase, a justiça 
criminal se faz presente em todos os ciclos da justiça transicional, 
sofrendo adaptações para se enquadrar ao contexto do país.  
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O segundo componente da justiça é a investigação histórica. De 
acordo com Ruti G. Teitel
137
, “[...] o papel da investigação histórica não 
é fundamental, mas transicional. A história está sempre presente na vida 
do sistema operativo do Estado, mas, no fluxo político, ajuda a construir 
a transformação”
138
.  
Assim, a investigação histórica, bem como a narrativa, possuem 
um papel central na transição, conectando o passado ao presente. Cabe 
ressaltar, porém, que a verdade revelada, resultante de uma investigação, 
tem certo grau de consenso democrático, mas, muitas vezes, não há esse 
liame com a prática. A verdade pode ser induzida pelas investigações, 
bem como pelos julgamentos, carecendo uma parcimônia quando 
analisadas e levadas em conta na contribuição para a elaboração da 
justiça
139
.  
Essa investigação histórica também é de suma importância pois 
dão “[...] amplo conhecimento ao fato de que ocorreram violações dos 
direitos humanos, mas também que os governos, os cidadãos e os 
perpetradores reconheçam a injustiça de tais abusos”
140
. Ou seja, a 
verdade, de todos os lados, deve ser considerada e somente assim é 
possível chegar a um consenso comunitário
141
.  
Essa investigação histórica é perceptível nos processos 
transicionais que utilizam as Comissões de Verdade. A África do Sul, 
por exemplo, ao se utilizar da Comissão de Verdade e reconciliação, 
tinha por objetivo unificar a sua história. Por meio dos depoimentos 
prestados, elaborou-se um documento, o relatório final da Comissão de 
Verdade de Reconciliação (TRC na sigla em inglês), o qual dá amplo 
conhecimento à sociedade dos fatos ocorridos durante o apartheid. 
Assim, a história é sistematizada pela própria população.  
Pode-se, ainda, construir a história por meio dos julgamentos
142
, 
primordiais quando há uma resistência em se revelar a verdade. Em 
Nuremberg, por exemplo, lavravam-se os crimes cometidos, as pessoas 
envolvidas e os nomes das vítimas por meio de julgamento. Sem isso, os 
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fatos ocorridos antes do processo transicional seriam obscurecidos e não 
comporiam a história da Alemanha.  
Por fim, no que tange a esse elemento, Ruti G. Teitel expõe que a 
investigação histórica tem o importante papel de contribuir para a 
preservação da identidade política do Estado, em especial durante o 
processo transicional, bem como serve de alicerce para construção 
estatal
143
.  
O terceiro elemento da justiça é a reparatória. Para Teitel
144
, “na 
contemporaneidade, a maioria dos regimes transitórios – provenientes 
de guerra, ditadura militar, ou o comunismo – comprometeram-se com a 
justiça reparadora”
145
.  
Encontra-se aqui um dilema enfrentado pela justiça de transição: 
o regime sucessor é obrigado a reparar as vítimas do Estado legatário? 
Isso ocorreu, pois há obrigação do Estado em reparar as vítimas, desde 
que violados seus deveres, e independentemente de ele ser precedido por 
um novo modelo político
146
. 
Ruti G. Teitel
147
 assim discorre sobre esse dilema de repação:  
[...] a questão da justiça reparadora é um problema 
mais complicado, geralmente herdado pelo regime 
sucessor, aumentando os conflitos entre os efeitos 
retrospectivos de se compensar as vítimas de 
abusos praticados pelo Estado do passado e as 
prospectivas estatais de interesse político
148
. 
Mesmo em tempos normais, assim como o transicional, a justiça 
reparatória enfrenta essa dicotomia entre o passado e o futuro, entre 
retificar ou gratificar os erros do antigo Estado
149
.  
Ressalva-se que não se está questionando somente a reparação 
pecuniária, e sim a justiça de transição. Isso vai muito além, englobando 
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restituições, reparações, reconhecimento, compensação, reabilitação, 
tributo ou outra forma que o Estado propuser
150
.  
Para ser possível indenizar as pessoas que sofreram danos 
(materiais ou morais) durante o regime opressivo, faz-se necessário 
definir o status de vítima, bem como estabelecer uma “política de 
reparações justas e sustentáveis”
151
, a fim de que não se gere e nem se 
perpetua as “divisões entre as várias categorias de vítimas”
152
, podendo 
acarretar ou agravar um problema de segregação.  
Pode-se sintetizar que a justiça reparatória possui uma concepção 
complexa, multifacetada, com fins múltiplos, porém com um único 
objetivo: construir o processo transicional
153
.  
Esse elemento da justiça de transição é de difícil implementação. 
A África do Sul, por exemplo, não possuía recursos suficientes para 
indenizar todas as vítimas do apartheid de forma justa. Desta forma, 
eles implementaram uma política pública que proporcionava algum tipo 
de compensação, dentro das possibilidades estatais, bem como o 
reconhecimento de que a pessoa foi desrespeitada pelo regime 
antecessor.  
A penúltima forma de justiça é a administrativa, a qual é um 
segmento altamente politizado. A transformação e a transição políticas, 
nos casos da justiça administrativa, necessitam da força da lei para se 
sustentarem
154
.  
Como afirma Ruti G. Teitel
155
, “o propósito do exercício 
politizado do Direito Administrativo é sempre nobre, de guardar a 
transição; no entanto, esse uso da lei, baseado no juízo categórico, 
assemelha-se à justiça política dos regimes totalitários”
156
.  
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Percebe-se aqui o dilema da justiça administrativa: ela é o meio e 
o fim, há uma dualidade em sua composição, na aplicação da lei, que 
pode levá-la a uma intepretação errada devido à sua similitude com a 
política que quer se romper, isto é, o totalitarismo
157
.  
A justiça administrativa, quando aplicada, tem que observar a 
necessidade de se efetuar uma mudança não só no corpo na sociedade, 
mas também no alto escalão. Essa modificação tem que ser feita por 
medidas administrativas amplas e distribuídas, de forma mais igualitária 
possível, entre todas as classes de cidadãos. Aplicando, assim, as 
medidas à população, poderá dar início à transformação das instituições, 
pois elas também necessitam romper com os paradigmas do regime 
sucedido e incorporar novos preceitos
158
.  
As medidas administrativas representam a diretriz para a 
consolidação do fim pretendido: o Estado Democrático de Direito. De 
acordo com Viegas, “a justiça administrativa ilumina o potencial 
distintivo do Direito para reestruturar a relação entre o indivíduo e a 
comunidade política em transição”
159
.  
Assim, as medidas administrativas, tais quais como a 
reestruturação política, a reformulação do aparato estatal, a elaboração 
de diretrizes penais e constitucionais, em conjunto com o Direito 
Público, criam as condições para se assentar uma base política explícita. 
Desta forma, e por essa combinação de fatores, consegue-se lidar com 
os resquícios do regime passado e moldar a nova ordem jurídica
160
.  
Ressalva-se aqui que a aplicação das medidas administrativas, 
bem como a implementação dessa justiça, pode encontrar dificuldades, 
porquanto tem que reestruturar toda a sociedade e nivelá-la para 
proporcionar as condições políticas para a transição. Outra dificuldade é 
a constituição e a reforma das instituições políticas para desvencilhar o 
passado de opressão com as perspectivas futuras
161
.  
Por fim, a última forma de justiça que compõe a justiça de 
transição é a constitucional, a qual possui uma relação de reciprocidade 
“na medida em que dão forma à transição e são moldadas por ela”
162
.  
Durante o processo transicional, na sua maioria das vezes, as 
Constituições são provisórias e não permanentes, como no caso da 
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África do Sul. Devido a essa transitoriedade, ela possibilita a 
manutenção de uma ordem política, que proporciona a transição, bem 
como constitui essa mudança. O constitucionalismo precisa ter essas 
duas facetas: normativa e transformativa
163
.  
Como ensina Claudina Viegas
164
: 
[...] enquanto as instituições são concebidas como 
fundadoras voltadas para o futuro; em períodos de 
mudanças políticas radicais, Constituições são ao 
invés, textos mediadores, simultaneamente 
voltados para o passado e o futuro, 
compreendendo modalidades constitucionais e 
graus de incorporação variáveis. 
Percebe-se, assim, que a justiça constitucional tem múltiplas 
funções: possui fim de uma constituição convencional, mas, 
conjuntamente, emprega uma política transformadora na sociedade. 
Aqui, ao se formular essa constituição de transição, deve-se observar o 
que o regime transposto impôs e, “por meio de princípio que refinem 
criticamente o sistema político”
165
, proceda com a mudança política 
almejada
166
. 
Diante do exposto, apreende-se que a justiça de transição é 
composta por diferentes elementos de justiça, os quais se agregam e 
viabilizam o fim do último desejo, ou seja, o Estado Democrático de 
Direito. Desse modo, esses elementos somados não se esgotam nem se 
excluem, porquanto a adoção de um não implica, consequentemente, a 
supressão do outro
167
.  
Na mesma ideia, Claudina Viegas escreve: “estas modalidades 
procuram lidar com questões intrínsecas ao papel do Direito na transição 
política radical, na medida em que este deve garantir não apenas a 
justiça, mas também a ordem e a reconciliação”
168
.  
Nesta toada, exposto os elementos de composição da justiça de 
transição, será abordado um dos mecanismos difundidos: a busca da 
verdade. Este tópico tem suma importância, pois tem correlação com o 
estudo de caso realizado no próximo capítulo.  
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1.4.2 A busca da verdade e seus mecanismos 
A busca da verdade em tempos transicionais é essencial e 
fundamental para se possibilitar a reconciliação nacional. Paul van Zyl 
leciona sobre a necessidade de se buscar a verdade: 
É importante não somente dar amplo 
conhecimento ao fato de que ocorreram violações 
dos direitos humanos, mas também que os 
governos, os cidadãos e os perpetradores 
reconheçam a injustiça de tais abusos. O 
estabelecimento de uma verdade oficial sobre um 
passado brutal pode ajudar a sensibilizar as 
futuras gerações contra o revisionismo e dar poder 
aos cidadãos para que reconheçam e oponham 
resistência a um retorno às práticas abusivas
169
.  
Neste mesmo entendimento, Yasmin Naqvi
170
 discorre sobre o 
objetivo das verdades e seus efeitos para as vítimas e para a sociedade, 
no contexto transicional: 
[...] Estes objetivos vão muito além da mera 
determinação de culpa ou inocência de alguns 
indivíduos e pode abarcar desde fins elevados, a 
contribuir para a "restauração e manutenção da 
paz" ou uma "reconciliação nacional" no combate 
à impunidade, impedir ou prevenir violações 
futuras sobre a satisfação das necessidades das 
vítimas e fazer valer os seus direitos, retirar da 
arena política os atores políticos perigosos, 
restaurar o Estado de direito e reafirmar o 
princípio da legalidade. Os objetivos incluem 
também o ritual e efeito simbólico que produz o 
julgamento criminal em comunidades divididas, e 
permitem deslocar a culpa da comunidade em 
direção à responsabilidade individual, 
reconstruindo identidades nacionais a partir de 
interpretações do passado através da análise e 
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processo jurídico penal e registrar os fatos 
históricos com um selo legal
171
. 
A busca da verdade, como dito acima, possui implicações mais 
aprofundadas do que a simples obtenção de fatos. Ela serve como 
precursora da paz, como agregadora da sociedade, bem como 
reestruturadora do Direito e do Estado.  
Corroborando com Paul van Zyl, Pierre Hazan
172
 preceitua a 
essencialidade da busca pela verdade, porém discorre que esta não é 
feita somente por um mecanismo, mas “[...] mesmo dentro de justiça 
transicional, percebe-se a necessidade de se ter tanto a justiça 
restaurativa como penal devido à sua complementaridade”
173
.  
Antes de se adentrar em qualquer mecanismo de busca pela 
verdade, faz-se necessário delimitar o que são vítimas. A Resolução nº 
60/147
174
 da Organização das Nações Unidas (ONU)
175
 assim as define: 
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[...] pessoas que, individual ou coletivamente, 
tenham sofrido um dano físico ou mental, um 
sofrimento emocional, um prejuízo econômico ou 
um atentado importante aos seus direitos 
fundamentais, em resultado de atos ou omissões 
que constituam violações flagrantes das normas 
internacionais de direitos humanos ou [...] do 
direito internacional humanitário.  
Complementando a ideia exposta, extrai-se dos 21 artigos da 
Resolução da Assembleia Geral nº 40/34, de 29 de novembro de 1985, 
que a expressão vítima é flexibilizada, englobando as vítimas diretas
176
 
das violações de Direitos Humanos e as vítimas indiretas – 
compreendidas como sendo os familiares, os dependentes, os 
responsáveis “que tenham relação imediata com a vítima direita”
177
, ou 
pessoas próximas
178
 “que tenham sofrido danos ao intervir para ajudar a 
vítima em perigo ou para prevenir a vitimização”
179
. 
Rodrigo Andrés González -Fuente Rubilar
180
 elenca quatro 
categorias de vítimas ao discorrer sobre a Resolução nº 60/147: a 
primeira é a individual, ou seja, a pessoa que diretamente sofreu o dano 
ou violações de direitos humanos; a segunda são as coletivas, que são 
“aquelas que sofrem um dano em virtude de pertencerem a uma 
comunidade ou grupo específico (podendo esse grupo existir antes ou 
depois do dano)”
181
; a terceira são as indiretas, que são aquelas que não 
sofrem o dano, mas suportam as consequências dele. Como exemplos 
desta categoria podem ser citados os familiares e os dependentes da 
vítima direta; a quarta e última são “as pessoas que sofreram danos ao 
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prestar assistência a uma vítima ou por terem evitado o cometimento de 
um crime”
182
.  
No entanto, com base na disposição citada anteriormente, os 
Estados somente têm o dever de reconhecer as vítimas diretas e as 
coletivas. As demais categorias são legitimadas a critério da cada país, 
conforme as considerações estabelecidas pelo Direito nacional. Essas 
vítimas possuem o direito de saber a verdade sobre os abusos sofridos, 
verem sua história revelada e documentada. 
Daniela Mateus Vasconcelos corrobora com esse entendimento: 
O direito à verdade é considerado um direito de 
cunho individual e coletivo por configurar-se 
como um direito das vítimas diretas e indiretas, 
fatais e sobreviventes de graves violações de 
direitos humanos de terem reconhecida sua 
dignidade e de obter a devida reparação por parte 
do Estado; é um direito de toda a sociedade de 
conhecer a verdade sobre os eventos traumáticos 
do passado e ter acesso a informações históricas 
que compõem sua memória coletiva
183
.  
Neste sentido, são os ensinamentos de Rubilar
184
: 
O direito à verdade é a obrigação do Estado de 
investigar e de fornecer informações às vítimas, 
seus familiares e toda a sociedade sobre as 
circunstâncias de violações de direitos humanos. 
[...] 
Além do objetivo principal o direito da verdade, 
de informações relativas às circunstâncias que 
envolvam as violações dos direitos humanos, 
dentre outras finalidades. Em primeiro lugar, a 
verdade é um meio de evitar a repetição de 
violações dos direitos humanos no futuro, pois 
conhecendo as causas de sua produção pode-se 
tomar medidas para que tais incidentes não se 
repitam. Em segundo lugar, a verdade representa 
um instrumento de reparação para as vítimas, 
especialmente quando promulgada a lei de anistia. 
Em terceiro lugar, a obtenção de verdade pode 
legitimar as decisões políticos durante a transição, 
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no sentido que aquelas não podem limitar o direito 
à verdade. 
A obtenção da verdade é, portanto, um fator chave 
de sucesso para considerar uma transição. A 
verdade não admite qualquer limitação, nem 
mesmo a consolidação urgente da paz; deve ser 
considerado um direito obrigatório, para todos, 
inalienável e autônomo. A verdade é também 
essencial para a reconciliação, a e sendo o 
objetivo final prosseguido pela JT, deve ser 
compreendida que a verdade também é essencial 
para JT
185
. 
Para se consolidar o direito à verdade, construir a história e 
documentar a memória das vítimas, dentre os mecanismos supracitados, 
o mais utilizado, devido ao seu amplo alcance, são as Comissões de 
Verdade. De acordo com Rubilar, “o estabelecimento de uma Comissão 
de Verdade e Reconciliação (CVR) é uma manifestação de que o Estado 
considera a verdade como uma garantia primordial”
186
.  
As Comissões são os mecanismos mais usuais, embora não sejam 
únicos, bem como podem ser aliados a outros, de concretização do 
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direito à verdade, “[...] seja em sociedades que viveram sob um regime 
autoritário ou naquelas envolvidas em um conflito civil armado"
187
.  
O direito à verdade está fortemente conectado ao direito à 
memória. Nos ensinamentos de Rodrigues e Véras Neto, a “memória é 
composta do aprendido e do vivenciado, é a partir dela que construímos 
referências, nossas identidades e elaboramos nossos projetos”
188
. Ou 
seja, para se consolidar aspectos históricos e para se efetivar o direito à 
memória, faz-se necessário facilitar o acesso a documentos públicos que 
revelem os fatos cometidos à época.  
Além de consubstanciar a efetivação histórica, o direito à verdade 
motiva a reconciliação, pois proporciona o reestabelecimento de 
vínculos entre vítimas, sociedade e Estado. Com a depuração da 
veracidade dos fatos, espera-se que os cidadãos dos quais tenham 
sofrido violações de direitos tornem a confiar no “compromisso do 
Estado de promover o bem comum e, sobretudo, os direitos 
fundamentais”
189
.  
De acordo com o relatório geral do secretário da ONU
190
, 
entende-se como Comissão de Verdade: 
Outro mecanismo importante para enfrentar os 
abusos contra direitos humanos cometidos no 
passado são as Comissões de Verdade. Estas 
Comissões são órgãos oficiais, temporários e de 
constatação de fatos que não tem caráter judicial e 
se ocupam de investigar abusos dos direitos 
humanos ou do direito humanitário que tenham 
sido cometidos durante vários anos. Se ocupam, 
em particular das vítimas, e finalizam seu trabalho 
com a apresentação de um relatório com as 
conclusões de sua investigação e suas 
recomendações
191
.  
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Nesse mesmo pensamento, Esteban Cuya
192
 conceitua Comissões 
de Verdade como sendo: 
[...] órgãos de investigação criados para ajudar as 
sociedades que têm enfrentado graves situações de 
violência política ou guerra interna a confrontar 
criticamente seu passado, a fim de superar as 
profundas crises e traumas gerados pela violência 
e evitar que tais atos se repitam em um futuro 
próximo. Por meio das comissões de verdade, 
busca-se conhecer as causas da violência aos 
direitos humanos e estabelecer as 
responsabilidades jurídicas correspondentes.  
Corroborando com os entendimentos expostos, Marlon Alberto 
Weichert
193
 dispõe que: 
As Comissões de Verdade são mecanismos 
oficiais de apuração de graves violações aos 
direitos humanos, normalmente aplicados em 
países emergentes de períodos de exceção ou de 
guerras civis. O propósito é saber o que ocorreu, 
para satisfazer o direito das vítimas e da sociedade 
ao conhecimento da verdade e, por outro lado, 
aperfeiçoar o funcionamento das instituições 
públicas e contribuir com o objetivo da não 
repetição. O pressuposto é que a exposição 
pública dos acontecimentos, suas circunstâncias, 
causas e consequências, permitirá compreender o 
ocorrido e adotar posturas de prevenção. 
Fortalece-se o princípio da transparência com 
ganhos significativos para a democracia. O 
produto final é um relatório que, além de relatar 
os fatos apurados, deve apresentar recomendações 
para o aprimoramento dos organismos públicos e 
outras medidas pertinentes
194
.  
Desta forma, as Comissões de Verdade são o órgão responsável, 
durante o processo transicional, em “investigar, elucidar e divulgar” as 
histórias das vítimas, diretas e indiretas, por meio da verdade histórica 
ou narrativa oficial, das violações e atrocidades de Direitos Humanos 
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cometidas pelos agentes públicos ou perpetradores durante o período de 
repressão no país
195
.  
Pode-se, assim, identificar três finalidades das Comissões de 
Verdade: a) promover o direito à memória; b) consolidar a verdade 
histórica; c) amparar a reconciliação nacional. Essas finalidades se 
integram ao rol de medidas de justiça de transição, assim como os 
julgamentos penais e a concessão de anistia
196
.  
Rodrigo Lentz dispõe que para alcançar as finalidades das 
Comissões de Verdade são necessárias cinco estratégias: a) investigação 
e elucidação do passado e das violências cometidas; b) julgamentos em 
um tribunal dos responsáveis pelos crimes; c) reparação material e moral 
das vítimas; d) reformas das instituições estatais e afastamento dos 
funcionários que tenham violado os Direitos Humanos; e) consolidação 
de uma memória das atrocidades cometidas
197
.  
A primeira estratégia traçada consolida o objetivo primordial das 
Comissões de Verdade: reconhecer a realidade passada. E, para que ela 
seja alcançada, Lentz salienta a necessidade de se ter acesso "à 
pluralidade de versões sobre esses fatos pretéritos para possibilitar um 
julgamento ético jurídico [destas] no presente”, ou seja, a veracidade 
sobre a história é elemento primordial a ser compreendido pela justiça 
de transição e pelas Comissões de Verdade
198
.  
Salienta-se que o direito de se saber a verdade não é somente das 
vítimas diretas e indiretas, mas de toda a sociedade. O direito de saber 
enseja o conhecimento dos fatos, como eles ocorreram, para se construir 
uma história unificada
199
.  
Ademais, foi por meio do trabalho da Comissão de Verdade que 
se possibilitou identificar toda a ramificação do terror cometido durante 
o regime deposto, bem como a sua ramificação dentro da sociedade, das 
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forças armadas, das instituições estatais, da política, das entidades 
religiosas, dentre outras
200
. 
Ainda salienta-se que, para haver a busca da verdade, por meio 
das Comissões, deve haver um extenso processo de consulta à 
população averiguando se realmente há condições e desejo da 
implementação deste mecanismo
201
. 
As Comissões de Verdade somente são efetivas se a sociedade, 
de um modo geral, estiver disposta a enfrentar o passado visando à 
construção de um futuro pacífico
202
.  
Pode-se resumir que a missão primordial das Comissões de 
Verdade, como foi visto, é a de buscar e estabelecer a verdade. Mas não 
é somente isso: elas também têm por objetivo iniciar a reconciliação dos 
inimigos, possibilitando a reestruturação da sociedade
203
.  
Hayner aponta quatro aspectos fundamentais sobre as Comissões 
de Verdade: devem enfatizar o passado; investigam violações de 
Direitos Humanos padronizadas e delimitadas temporalmente; seu 
funcionamento é temporário; são órgãos oficiais extrajudiciais, 
instituídas pelo Estado, com acesso a todo tipo de informação, para 
viabilizar a realização do trabalho de investigação
204
. 
As Comissões são criadas em períodos de transição política ou 
posteriormente à implementação da democracia, como é o caso do 
Brasil, com a instauração da justiça transicional.  
Como visto nesse trabalho, visa-se, com o processo transicional e 
seus mecanismos de busca da verdade, romper com um passado de 
violações e promover a reconciliação nacional por meio de uma 
mudança concreta de atuação do novo governo estatal, seja no campo 
dos Direitos Humanos, seja no compromisso de estruturar um Estado de 
Direito
205
.  
Cumpre ressaltar que, por mais que sejam criadas em tempos de 
transição, as comissões não devem ser feitas para contrariar as decisões 
já tomadas, bem como para se conceder ampla anistia. Ela possui um 
grau de aprofundamento que não permite uma aceitabilidade superficial, 
investigações rasas e, o mais importante, não pretende “soterrar o 
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passado e negar às vítimas seu direito à justiça, à verdade e à 
reparação”.
206
  
Como bem elucida Vasconcelos: 
A funçaõ primord ial das comissões  de verdade é , 
além de “buscar os fatos” (fact finding), 
“reconhecer a verdade” (acknowledgement the 
truth), no sentido de que o Estado admita as 
ofensas cometidas e reconheça os fato s revelados 
pela comissaõ (HAYNER, 1994, p. 607). Outra 
atribuição, mais controversa nos meios jurídicos, é 
a de “mencionar os nomes” (naming names ), ou 
seja, a divulgaçaõ dos nomes dos indivíduos 
envolvidos em crimes contra os direitos humanos 
e que podem ser responsabilizados judicialmente: 
se, por um lado, isso pode representar uma 
violação do devido processo legal , por outro lado, 
apontar os responsáveis pelos abusos , quando há 
absoluta evidência de sua culpa , é parte do 
processo de apuraçaõ completa da verdade.  
Ou seja, é por meio das Comissões de Verdade que se dará voz, 
no espaço público, às vítimas e aos seus testemunhos, contestando a 
história até então imposta, por meio das mentiras oficiais e dos mitos 
relacionados às violações dos Direitos Humanos
207
.  
Assim, o trabalho das Comissões de Verdade tem que “examinar 
e identificar as instituições perpetradoras de abuso de poder”
208
. 
Somente com esse levantamento é possível romper com as práticas do 
passado e, ao mesmo tempo, consolidar o processo transicional. A não 
observância disso nas instituições pode gerar desconfiança e 
desapontamento na população em geral.  
Quanto ao funcionamento das Comissões de Verdade, é essencial, 
para o seu correto funcionamento, estabelecer o lapso temporal em que 
elas atuarão. Frisa-se que o espaço de tempo não deve ser longo. 
Também deve se fixar o período de alvo das investigações, com o 
intuito de tornar o processo plausível
209
.  
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Como elucida Hayner
210
 sobre o funcionamento das Comissões 
de Verdade:  
[...] E pode empregar centenas de pessoas para 
coletar testemunhos individuais, realizar 
audiências públicas e realizar investigações de 
casos e estudos temáticos. Alguns têm sido 
atribuídos poder de intimação ou o direito de 
acesso a escritórios e documentos oficiais sem 
aviso prévio. Outros tiveram que contar com a 
cooperação voluntária, não apenas de funcionários 
de alto nível, mas também os autores materiais, 
por sua vez, às vezes promessas de 
confidencialidade. As Comissões de Verdade 
quase sempre recebem informações abundantes e 
detalhadas sobre as vítimas, os sobreviventes e 
outras testemunhas, e recolhidos vários milhares 
de declarações detalhadas. Alguns desses 
elementos podem ser apresentados em audiências 
públicas, para que o público participa do processo 
muito antes de o relatório final for publicado
211
. 
Nesta senda, Salmón
212
 discorre o que é necessário para o bom 
funcionamento das Comissões, a saber: 
As comissões devem gozar de um regime de 
garantia que, entre outros, inclui: 
- As garantias de independência e imparcialidade; 
- A definição clara do mandato, excluindo 
expressamente a comissões, destina-se a substituir 
a justiça; 
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- Garantias relativas aos acusados, vítimas e 
testemunhas de testemunhar em seu nome; 
- Voluntariado de declarações e proteção e 
assistência às pessoas que prestam testemunho; 
- A conservação dos arquivos relativos a violações 
de direitos humanos; 
- A publicidade do relatório
213
. 
Cabe ainda ressaltar que as Comissões de Verdade não possuem o 
poder para ajuizar ações criminais contra os violadores de Direitos 
Humanos, nem devem substituir a justiça por meio de acordos de 
conveniência entre responsabilidade e impunidade
214
, porém elas podem 
fazer recomendações para que o órgão competente assim o faça
215
.  
Além das Comissões – cujas investigações proporcionam a 
reinvindicação da memória das vítimas –, pode-se, ainda, propor “uma 
política de reparação do dano e de impedir que aqueles que participaram 
nas violações dos direitos humanos continuem cumprindo com suas 
funções públicas”
216
, o que acarretaria um enfraquecimento na 
construção do Estado de Direito.  
Ressalva-se que o mecanismo de busca pela verdade da justiça de 
transição é complementar. Desta forma, as Comissões de Verdade não 
excluem a possibilidade de se processar, criminalmente, os violadores 
de Direitos Humanos, bem como não impedem uma política de 
reparação as vítimas e pessoas afins. São mecanismos que convivem e 
reforçam o objetivo transicional
217
.  
Assim, diante do exposto, percebe-se que os mecanismos, 
atuando conjuntamente, visam ao fortalecimento do mandato da justiça 
de transição. Como escreve Paul van Zyl,  
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as estratégias da justiça transicional devem ter a 
maior abrangência possível e não se centrar 
somente em uma das partes da justiça transicional 
como a verdade, a justiça, a reparação, a reforma 
institucional ou a reparação
218
.  
1.5 OS AGENTES ENVOLVIDOS NO PROCESSO TRANSICIONAL 
Como visto, a justiça de transição, principalmente a partir da 
segunda fase, deixa de ser um campo de atuação exclusiva do Estado, 
passando a ser um processo internacionalizado. Os novos agentes atuam 
nos mais diversos níveis transicionais, auxiliam com a reforma 
institucional, com a formação estatal, com a responsabilização criminal 
e, principalmente, com os indivíduos envolvidos
219
.  
Essa nova preocupação da justiça de transição com os agentes 
envolvidos no processo decorre do contexto internacional mais amplo. 
Passa-se, assim, a ter uma nova dimensão da justiça de transição. O 
processo deixa de ser algo localizado e passa a contar com a ajuda de 
agentes especializados em justiça transicional
220
. Esse envolvimento 
permite que a transição seja mais abrangente e menos limitada.  
Nesse contexto, “as organizações de direitos humanos 
transnacionais, tribunais estrangeiros, tribunais internacionais e missões 
da ONU desempenharam um papel-chave em vários processos de justiça 
transicional”. Em determinados países , como Ruanda, se naõ fosse essa 
a dimensaõ internacional ou transnacional assumida pela justiça de 
transição, teria havido um processo transicional muito mais limitado ou 
até mesmo inexistente
221
.  
Antes de adentrar nos agentes envolvidos no processo, faz-se 
necessário compreender a razão de seu interesse na transição. Brito nos 
ensina que:  
Uma questaõ central é a relaçaõ de forças  e poder 
que se estabelece entre os agentes favoráveis e 
contrários à implementação de medidas 
transicionais. Em termos gerais , quanto mais uma 
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transição ocorre com a derrota da velha elite 
autoritária e dos agentes da repressão , maior é a 
margem de manobra para o desenvolvimento de 
políticas de verdade e justiça . As transições por 
ruptura oferecem maior âmbito de açaõ , 
particularmente quando há derrotas em guerras , 
tanto por forças nacionais como estrangeiras . Em 
contraste, as transiçõ es negociadas ou 
“pactuadas”, ou transições “por libertaçaõ” , 
normalmente oferecem menor margem de açaõ , 
pelo fato das forças dos regimes autoritários ainda 
vigorarem, de modo que a elite democratizadora 
tenha de se esforçar habilmente para revert er a 
balança de poder em seu favor . Contudo, é 
importante ter em mente que raramente transições 
seguem modelos teóricos , e que haverá um 
espectro muito variado de situações transicionais 
entre os dois extremos, que podem incluir 
elementos de ambos
222
.  
Desta forma, muitos dos envolvidos servirão para manter esse 
equilíbrio de forças, a fim de que a balança de poder, em maior ou 
menor grau, possibilite a efetivação da justiça de transição
223
.  
Um dos envolvidos nos processos transicionais mais atuais, em 
especial a partir da terceira fase, são os tribunais internacionais ad hoc, 
para Ruanda. Esses órgãos não representam os vencedores da disputa, 
mas atuam em nome da própria comunidade internacional e da proteção 
dos Direitos Humanos
224
.  
Corrêa compreende que: 
[…] a comunidade internacional pode colaborar 
com a construção de processos de reconciliação 
após eventos conflitivos como fonte potencial de 
informações, experiência e educação, mas 
também com o lento, porém inexorável, processo 
de desenvolvimento do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, capaz de sustentar a forma de 
uma ordem jurídica internacional
225
.  
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Nesta senda, há evidências que as organizações internacionais 
podem “intervir como aparatos auxiliares da transição em contextos pós-
conflituais, especialmente pelo uso de relatórios, dentre outros 
mecanismos de monitoramento internacionais”.
226
  
Destacam-se, dentre os organismos, a ONU, bem como 
organismos internacionais não governamentais, tais quais o International 
Center of Transitional Justice (ICTJ), o Centre for the Study of Violence 
and Reconciliation (CSVR), o Transitional Justice Institute (TJI), a Cruz 
Vermelha, o African Transitional Justice Research Netwok (ATJRN), 
dentre outros
227
.  
Todos esses agentes permitem a construção de um Estado 
Democrático de Direito durante o processo transicional. Diz-se isso, 
pois o posicionamento das instituições, por meio da aplicação dos seus 
conhecimentos adquiridos, auxilia na consecução da transição
228
.   
Registram-se ainda que neste processo de concretização da justiça 
de transição organismos não estatais não podem ser deixados de lado. 
As organizações sociais, os partidos políticos, as igrejas, as empresas, as 
entidades sindicais, dentre outras, foram alvos das atrocidades do regime 
sucedido, necessitando de auxílio para transigir para o novo regime, 
bem como podem ajudar a própria população a compreender e lidar 
melhor com a transição. Eles são um elo entre organismos e população, 
o que se torna vital para uma justiça transicional pacífica
229
.  
Outra forma de os agentes internacionais cooperarem com os 
países em processo transicional é implementando uma estratégia de 
fortalecimento das instituições e dos atores locais. Esse reforço, na 
maioria dos casos, como o de Ruanda, ocorre por meio de 
financiamentos e fornecimento de recursos adicionais direcionados aos 
julgamentos, a proteção do devido processo legal ou, até mesmo, para a 
estruturação das instituições estatais
230
. 
Salienta-se que o processo transicional é uma apropriação local, 
na qual os agentes internacionais auxiliam nessa transição. De acordo 
com Zyl,  
o risco mais óbvio é que o estabelecimento dessas 
instituições seja visto como um esforço 
operacional e tecnocrático, separado de um 
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cuidadoso processo de avaliação do clima político 
e de consulta às partes interessadas
231
.  
Assim, as concepções devem ser nacionais de justiça. Para que a 
justiça equitativa funcione, esta não poderá ser considerada uma 
imposição externa. A justiça de transição deve ser um processo interno 
do Estado contando, é claro, com a ajuda externa, desde que essa 
respeite a vontade da população e a sua prospecção estatal a ser 
alcançada
232
.  
Os agentes, ainda, precisam tomar cuidado com as hostilidades 
governamentais. Em determinados casos, como o de Camboja, o 
governo considerava ultrajante a intervenção externa. Desta forma, e 
nestes casos, “[...] é preferível procurar apoio e a legitimidade em outras 
fontes, tais como as organizações da sociedade civil ou os grupos de 
vítimas”
233
.  
Enfatiza-se que, antes de se adentrar na análise teórica entre o 
modelo de justiça de transição implementado pelos sul-africanos, atores 
envolvidos e a repercussão para a desconstrução do imaginário colonial, 
faz-se necessário compreender o contexto geral.  
No próximo capítulo, portanto, serão objetos de abordagem as 
peculiaridades da colonização e descolonização, primeiramente da 
África e depois da África do Sul. Serão consideradas as especificidades 
sul-africanas as quais moldaram o processo de justiça de transição, 
como o trabalho das Comissões de Verdade e Reconciliação.  
  
                                                        
231
 ZYL, jan.-jun. 2009. p. 66.  
232
 Ibidem, p.66-67.  
233
 Ibidem, loc. cit.   
75 
2 O PROCESSO DE TRANSIÇÃO SUL-AFRICANO: DA 
COLONIZAÇÃO À IMPLEMENTAÇÃO DA COMISSÃO DE 
VERDADE E RECONCILIAÇÃO 
2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A colonização da África foi marcada pela acentuação de 
desigualdades sociais e políticas, pois com a independência das colônias 
americanas e com a Revolução Industrial, urgia a necessidade de novos 
mercados fornecedores de matérias-primas, bem como consumidores. 
Assim, franceses, alemães, belgas e ingleses aventuram-se pelo 
continente africano em busca de novas terras a serem exploradas. Essa 
exploração foi marcada por diversas atrocidades, como as diversas 
violações de Direitos Humanos à instituição de regimes 
segregacionistas.  
A África do Sul, país colonizado, primeiramente por holandês e, 
porteriormente, por ingleses, vivenciou situações peculiares do contexto 
de colonização africano. Os sul-africanos, durante o período colonial, 
vivenciaram uma segregação racial velada, imposta pelos colonizadores 
ao se determinarem superiores que os colonizados. Porém, com a sua 
independência e a tomada do poder pelos africânderes, instaurou-se o 
apartheid.  
Nas décadas seguintes, a segregação sul-africana se intensificou, 
desencadeando em algumas revoltas, como a de Soweto. Em 1980, o 
regime demonstra sinais de enfraquecimento, possibilitando a 
negociação entre oposições, o que culminaria na implementação da 
justiça de transição.  
Assim, o presente capítulo terá como ênfase o processo de justiça 
da transição da África do Sul. Desta forma, objetiva-se entender as 
particularidades do contexto histórico/político/social sul-africano. 
Porém, antes de adentrar propriamente no objetivo, será feita uma 
abordagem, perfunctoriamente, da evolução histórica do continente 
africano a partir da expansão marítima do século quinze. Isso se justifica 
pela necessidade de compreensão do contexto no qual a África do Sul 
encontrava-se inserida, como foi consolidada a superioridade europeia 
na formação do Estado sul-africano, bem como de que maneira os 
colonizados foram periferizados na história do seu próprio país.  
A partir da construção histórica, o segundo tópico trará o 
processo de colonização da África. Durante o desenvolvimento deste 
tópico, bem como do capítulo como um todo, serão utilizados autores 
pós-coloniais, críticos ao colonialismo e decoloniais, como Geoffrey 
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Cronjé, Amílcar Cabral, Muanomosi Matumona, Achile Mbembe, Aimé 
Césaire e Eduardo Devés Valdés. 
Feita a análise histórica e do processo de colonização, passará a 
se delinear a descolonização africana e as suas implicações. Serão 
traçadas as primeiras delimitações sobre os assuntos. 
Por fim, será abordado o contexto específico da África do Sul: na 
mesma linha do início do capítulo, será feita uma contextualização 
histórica da colonização. Após serão analisados a descolonização e o 
início do processo de justiça de transição, ou seja, a ruptura do modelo 
segregacionista para o modelo democrático. E, para finalizar o capítulo, 
será feita a explanação das características primordiais da justiça da 
transição sul-africana, suas distinções e suas inovações. Para tanto, serão 
explicadas a adoção do modelo restaurativo e a importância das 
Comissões de Verdade, bem como expostos os envolvidos neste 
processo. 
2.2 O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO DA ÁFRICA 
A África é formada por 54 países, sendo o mais recente criado em 
2011, o Sudão do Sul
234
. Devido às suas dimensões (é o terceiro maior 
continente do globo terrestre) e à sua costa oceânica (servindo de portos 
e arpoadores de descanso para a Ásia e Índia), desencadeou a atração de 
colonizadores europeus.  
O continente africano enfrentou diversas e rápidas mudanças no 
período de 1880 a 1935. De acordo com Albert Adu Boahen
235
: 
Na história da África jamais se sucederam tantas e 
tão rápidas mudanças como durante o período 
entre 1880 e 1935. Na verdade, as mudanças mais 
importantes, mais espetaculares – e também mais 
trágicas – ocorreram num lapso de tempo bem 
mais curto, de 1880 a 1910, marcado pela 
conquista e ocupação de quase todo o continente 
africano pelas potencias imperialistas e, depois, 
pela instauração do sistema colonial. A fase 
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posterior a 1910 [se] caracterizou essencialmente 
pela consolidação e exploração do sistema
236
.  
Percebe-se, assim, que a colonização de África teve início no 
século dezenove, porém não foi a primeira tentativa das metrópoles 
europeias de ter, sob o seu domínio, territórios africanos. A primeira 
onda de colonização ocorreu durante a expansão marítima do século 
quinze
237
. Nesta época, apenas as terras próximas ao mar foram 
exploradas e colonizadas
238
.  
Porém, no início do século dezenove as, até então, colônias 
americanas começavam a se independer incentivando as potências 
europeias a procurarem novos territórios para exploração
239240
.  
É devido à Revolução Industrial e suas novas exigências que 
França, Alemanha, Bélgica, Holanda, Inglarerra e Estados Unidos 
desencadearam a corrida às colônias na África e Ásia. De acordo com 
Mesgravis
241
, “[...] esse processo de expansão e conquista, que assumiu 
formas diversificadas conforme a região e a potência dominadora, é 
chamada de colonialismo
242
 ou imperialismo”
243
.  
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Havia, assim, a necessidade de se partilhar a África para se 
apaziguar as disputas territoriais, o que, mais tarde, seria 
consubstanciada pela Conferência de Berlim
244
. A partilha pode ser 
resumida como “[...] à necessidade econômica de aumentar o 
fornecimento de matérias-primas e de víveres para saciar as 
necessidades das nações insatisfeitas da Europa”
245
.  
A Conferência de Berlim teve como principal objetivo apaziguar 
o repentino interesse dos Estados europeus pelos territórios africanos, 
bem como discutir o futuro da África ocidental. “A proposta consistia, 
ostensivamente, em restringir o expansionismo e não estimulá-lo”
246
.  
Essas eram as propostas teóricas, porquanto a Conferência não 
tinha por objetivo discutir a efetiva divisão da África
247
. Porém, na 
prática, a ação mais significativa da Conferência foi, justamente, a 
distribuição e a ocupação dos territórios e o reconhecimento do domínio 
belga na bacia do Congo. Os participantes também legitimaram as 
quatro imensas áreas sob o domínio alemão
248
.  
De acordo com Oliver, “[...] a Conferência de Berlim foi 
corretamente encarada como o primeiro sinal público de que a África 
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tropical estava a leilão ou simplesmente disponível a quem chegasse 
primeiro”
249
, sendo esse o principal foco de tal Conferência.  
Consubstancia tal afirmação o artigo 34 do Ato de Berlim, o qual 
discorre que “[...] toda nação europeia que, daí em diante, tomasse posse 
de um território nas costas africanas ou assumisse aí um „protetorado‟, 
deveria informá-lo aos membros signatários do Ato, para que suas 
pretensões fossem ratificadas”
250
.  
Nessa mesma senda, o escritor africano Muanomosi Matunona
251
 
assim escreve sobre as consequências da Conferência de Berlin e a 
formação de “mundos” dentro do continente africano: 
Daí, a formação de “África portuguesa”, “África 
francesa”, “África inglesa”... Este “desenho” não 
considerou as fronteiras naturais baseadas em 
critérios também “naturais”: línguas, cultura, 
etnias. Após a assinatura do documento produzido 
na referida conferência, a teoria da “inumanidade 
dos negros” impôs-se, e permitiu ao europeu 
conquistar, colonizar e explorar o “novo mundo”. 
Com esta proeza, as potências europeias 
beneficiaram das riquezas no interior do 
continente africano. Multiplicaram as suas 
intenções em relação à exploração do africano e 
da sua terra.  
Para a África, o principal resultado da Conferência de Berlim foi 
o reconhecimento do Estado Livre do Congo
252
, sendo-lhe permitido 
participar das negociações territoriais, bem como estabelecer as regras e 
as modalidades de apropriação dos territórios africanos
253
. 
Observa-se, no mapa abaixo, o início da divisão da África entre 
as potências europeias: 
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Figura 1 - Os primórdios da Partilha: 1887
254
.  
 
O mapa da página anterior reforça que a colonização da África, 
inicialmente, era das áreas costeiras, mas com as novas necessidades foi 
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necessário interiorizar e buscar novas colônias. Assim, a Conferência de 
Berlim delimitaria quais regiões pertenceriam a cada potência europeia.   
A Conferência, de início, foi pouco colocada em prática: somente 
a França e o Reino Unido exploraram os territórios que ficaram sob os 
seus domínios. Em 1888, os demais países europeus em posse de terras 
africanas iniciaram as expedições de reinvindicação e permanência de 
domínio
255
. Com isso, houve o desencadeamento de violências e 
rebeliões
256
.  
E essas revoltas foram instigadas pela consolidação do 
colonialismo, pois houve a alteração, substancial, da situação dos 
territórios colonizados. Os colonizadores, ainda, usavam do subterfúgio 
da “[...] negação do direito de um povo possuir a própria história”
257
 
para justificar a imposição de condições miseráveis, de ignorância e 
medo para a população africana.  
Sobre o processo de colonização e suas consequências, Letícia 
Bicalho Canêdo
258
 assim descreve: 
Foi, portanto, numa África carregada de história 
que os europeus chegaram como colonizadores, 
como dominadores, uma história construída ao 
longo de milênios, de que resultaram modos de 
vida e mentalidades bem complexas, dentro de 
uma diversidade étnica e cultural que os 
colonizadores não respeitaram
259
.  
Assim, percebe-se que a atitude dos colonizadores europeus foi a 
dominação colonial africana, transformando todo o processo em um 
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evento traumático para a população e com repercussões vivenciadas 
ainda hoje, como será visto posteriormente.  
A figura a seguir demonstra como ficou a divisão da África em 
1902, após a definição dos territórios entre as metrópoles europeias:  
  
83 
Figura 2 - O mapa definido – 1902
260,261
.  
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Observa-se que determinadas regiões ficaram sob o domínio das 
potências europeias, porém os territórios ficaram não contíguos, 
agravando e às vezes acentuando disputas já pré-existentes. 
A colonização europeia da África ocorreu com certa facilidade, 
excetuando os territórios resistentes, pois a balança do poder pendia a 
seu favor em todos os aspectos. Esse domínio foi assegurado pelas 
atividades missionárias, as quais possibilitaram o conhecimento das 
populações interioranas africanas aos europeus. Também serviu de 
facilitador a descoberta de vacinas e meios de prevenções a doenças 
tropicais, como a malária
262
.  
Mas o desencadeador e o facilitador de toda a conquista e divisão 
da África foram a superioridade armamentista e monetária da Europa. 
Era praticamente impossível as colônias africanas sustentarem um 
conflito armado com as potências europeias e manterem as trocas 
comerciais
263
.  
Porém, a superioridade armamentista europeia começava a 
declinar com os conflitos dentro da própria Europa. Albert Adu Boahen 
alega que “[...] embora a conquista da África [tenha] sido relativamente 
fácil, o mesmo não se pode dizer da ocupação e instalação da 
administração europeia”
264
. Assim, desencadeiam-se os primeiros 
conflitos entre os colonizados e os colonizadores, os quais 
possibilitaram os processos de independência e o (re)surgimento da 
África.  
No próximo tópico será versado o processo de descolonização.  
2.3 O PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO DA ÁFRICA 
A dominação europeia duraria até a Primeira Guerra Mundial, 
quando iniciava uma crise agravada na década de 1960. De acordo com 
Letícia Bicalho Canêdo
265
: 
A corrida dos burgueses europeus – ingleses, 
franceses, holandeses e belgas – para adquirir 
colônias e formar grandes impérios coloniais teve 
início ao longo do século XIX. Na véspera da 
Primeira Grande Guerra (1914), o mundo estava, 
em sua quase totalidade, dominado, animado e 
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organizado pela Europa. No entanto, 30 anos 
depois, no fim da Segunda Guerra, já se podia 
escutar o sopro ardente dos continentes 
colonizados varrendo os dominadores e forçando 
a entrada no palco das relações internacionais 
daqueles que antes, como colônias, só figuravam 
no cenário como objetos. No final da década de 60, 
centenas de milhões de seres humanos, como 
resultado de uma ação coletiva e determinada de 
mudar o sistema de dominação, já haviam se 
tornado atores no processo de decisão de poder. E 
a história das relações internacionais passou a ser 
influenciada pela emancipação dos povos 
colonizados
266
.  
A luta pela independência da dominação europeia fez surgir um 
novo sujeito histórico no cenário político: o Estado Nacional. De acordo 
com Canêdo
267
, “[...] resposta radical à colonização, forma de se atingir 
a identidade nacional (que é o conceito comum da tradição, da religião e 
da cultura), o Estado Nacional hoje se tornou uma questão”.  
Contribuiu também para o processo de descolonização africana o 
fato das potências europeias terem saído em muitos casos enfraquecidas 
da Segunda Guerra Mundial
268
: a França foi derrotada pelos alemães, 
quebrando seu estigma de invencibilidade imperial e a Grã-Bretanha 
terminou a guerra empobrecida e esgotada, perdendo seu interesse em 
conservar um vasto império. De acordo com Mazrui e Wondji, “[...] 
cada qual à sua maneira, as novas superpotências iniciaram uma pressão 
junto aos primeiros colonizadores, os europeus, com o intuito de 
                                                        
266
 A esse movimento de surgimento, ou ressurgimento, dos povos que 
constituíam os Estados antes da dominação europeia costuma-se dar o nome de 
descolonização. Ou seja, o fim dos impérios coloniais europeus e a (re) 
ascensão dos povos africanos (OLIVER, 1980). Porém, o processo de 
descolonização não é tão simples como o de colonização, nem o seu contrário, é 
algo muito mais profundo e enraizado, de modo que fica impossível separar a 
colonização da descolonização.  
267
 CANÊDO, op. cit., loc. cit.  
268
 Aqui cabe uma pertinente distinção sobre a primeira onda de descolonização 
vivenciada no mundo. O primeiro movimento de descolonização ocorreu no 
século dezoito na América. Este foi realizado pela própria população advinda da 
Europa e busca autonomia mercantil para a colônia. Já a descolonização do 
século vinte foi promovida pelos povos autóctones, os quais já estavam fixados 
naqueles territórios há milênios. Eles buscam enaltecer a cultura, as tradições e 
as crenças suprimidas pelos europeus (Ibidem). 
86 
conduzi-los a desmantelar os seus impérios”
269
. Isso porque as novas 
superpotências, isto é, os Estados Unidos e a União Soviética, possuíam 
seus próprios objetivos imperialistas para o pós-guerra
270,271
.  
As próprias razões da Segunda Guerra Mundial possuíam reflexo 
e serviam de fundamento para a descolonização: a luta contra a tirania. 
Isso, com a organização dos africanos em oposição ao colonialismo e os 
resgaste de algumas práticas, como a guerrilha, marcaram o processo de 
independência dos países da África
272
.  
De acordo com Muanamosi Matumona
273
: 
As aventuras europeias em África não deixaram 
este continente e os seus povos intactos, pois, 
estes contactos [sic] tiveram um impacto 
significativo, tendo alterado profundamente a 
filosofia, a organização social, a religiosidade e a 
identidade do africano. Até hoje, as consequências 
deste encontro bem salientes. Entre estes factos 
[sic] protagonizados pelos europeus no espaço 
africano, destaca-se o colonialismo [...].  
Ou seja, o colonialismo forçou o africano a ter uma ideia sui 
generis sobre a sua nacionalidade e a sua cultura negro-africana. A 
implementação de ideais europeus suprimiu o mundo tradicional 
africano acarretando confrontos e consequências perceptíveis na 
atualidade. Por mais que se tivesse o movimento de descolonização e 
combate à tirania, o colonialismo ainda desafiava o estabelecimento de 
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determinadas concepções, sendo a mais relevante a ideia de nação e 
reconciliação
274
.  
Nesta senda, Ramón Grosfoguel
275
 salienta que o mundo, em 
especial a África, não foi completamente descolonizado, pois limitou a 
independência política e jurídica dos países, sem haver a libertação dos 
ideais de superioridade raciais implementados pelos colonizadores. 
Assim, faz-se necessário uma segunda descolonização que se aproxime 
da decolonialidade, abordando a heterarquia das multiplicidades raciais, 
étnicas, sexuais, epistêmicas, econômicas e de gênero que foram 
excluídas da primeira tentativa de descolonização.  
Boaventura de Souza Santos corrobora com a obra de Grosfoguel 
e evidencia que, para haver a decolonialização, é necessário não só 
descolonizar o país, independê-lo política e juridicamente, mas vai além 
disso: tem que existir a emancipação dos campos não materiais, do 
pensamento dos colonizadores, para se romper com a relação de 
dominação colonial
276
.  
Anibal Quijano
277
 elucida a distinção entre colonialidade e 
colonialismo:  
A colonialidade é um conceito diferente, ainda 
que vinculado ao conceito de colonialismo. Este 
último se refere estritamente a uma estrutura de 
dominação e exploração, onde o controle da 
autoridade política, dos recursos de produção e 
trabalho de uma determinada população é 
realizado por sujeitos com identidade diferente e 
cuja sede também estão em outra jurisdição 
territorial. Mas, nem sempre, nem 
necessariamente, implica relações racistas de 
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poder. O colonialismo é, obviamente, mais antigo, 
embora nos últimos 500 anos a colonialidade 
provou[-se] ser mais profunda e duradoura.  
Todavia, a colonialidade foi certamente 
engendrada dentro do colonialismo, e, além disso, 
sem ele não teria sido imposta na 
intersubjetividade do mundo de modo tão 
enraizado e prolongado.
278
  
Consubstancia os pensamentos expostos os ensinamentos de 
Walter Mignolo
279
, quem enfatiza que a descolonização tem que abarcar 
o nível imaterial, visto que, para se romper com a colonialidade, tem que 
se eliminar quaisquer vestígios da colonialidade do poder. Desta forma, 
a colonização e a descolonização da África ocorreram em um contexto 
conflituoso em muitos casos. Porém, como será abordado a seguir, o 
contexto sul-africano foi muito peculiar, necessitando uma análise mais 
detalhada.   
2.4 A ÁFRICA DO SUL – NOÇÕES HISTÓRICAS, COLONIZAÇÃO, 
DECOLONIZAÇÃO, JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E COMISSÃO DE 
VERDADE E RECONCILIAÇÃO 
2.4.1 Histórico – da colonização, apartheid e descolonização
280
  
A história da África do Sul está permeada de conflitos entre as 
comunidades negra e branca, existentes desde a época da colonização, 
como reporta Daniel Whitaker
281
. Os primeiros colonizadores a 
chegarem à África do Sul foram os portugueses, os quais buscavam um 
caminho marítimo para as Índias. Porém, o efetivo processo de 
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colonização se iniciaria em 1662 com os colonos holandeses, devido aos 
empreendimentos da Companhia Holandesa das Índias Orientais
282
. 
A África do Sul, conforme mapa a seguir, por ser banhada pelos 
Oceanos Atlântico e Índico, tornou-se um país estratégico para as rotas 
comerciais europeias e para o Oriente. Como salienta Pinto
283
, “a 
colonização holandesa começou com a chegada da Companhia das 
Índias Orientais, que a princípio intencionava apenas estabelecer um 
entreposto de abastecimento dos navios em trânsito para a Ásia”. Com o 
sucesso das exportações os holandeses estabeleceram-se na Cidade do 
Cabo, tornando-se os novos colonos da terra
284
. 
Figura 3 - Localização da África do Sul
285
.  
 
A colonização da África do Sul era disputada pois, além de sua 
localização geográfica privilegiada, o colonialismo era visto como um 
feito. As populações brancas europeias, em razão do seu poder, riqueza 
e tecnologia, criaram o conceito de raça, subjugando outros povos. 
Assim, essas nações, ao se sujeitarem ao domínio branco, seriam 
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 JONGE, Klaas de. África do Sul , apartheid e resistência . São Paulo: 
Cortez, 1991. 
285
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE. 
Mapa da África do Sul. Disponível em: 
<https://zoomafrica.files.wordpress.com/2011/06/mapa1.png>. Acesso em: 5 
out. 2015. 
90 
consideradas civilizadas, oprimindo qualquer forma de cultura não 
ocidental, como a poligamia, paganismo e bruxaria
286
.  
Desta feita, via-se a colonização dos povos africanos como a 
única alternativa de torná-los civilizados e proporcioná-los o desfrute da 
superioridade europeia. Por meio da colonização também era possível 
“agraciar” as populações subalternas com a civilização, educação, 
cultura e religião
287
.  
De acordo com Pereira, a colonização sul-africana foi 
inicialmente consolidada pelos “[...] primeiros colonos holandeses” que 
“desembarcaram na Cidade do Cabo, no extremo sul do país”
288
. Esse 
primeiro contato não ocorreu de forma amistosa, especialmente com os 
bosquímanos, população nômade que vivia naquela região e se viu 
obrigada a se tornar sedentária pelos holandeses – ou boers
289
, como 
eram denominados
290
.  
Ainda durante a expansão colonial holandesa, ao adentrarem na 
região norte da África do Sul, depararam-se com uma população nativa 
resistente: os xhosas. “Os xhosas, agricultores, conheciam e praticavam 
também a pecuária e, nesse caso, suas excelentes terras e grandes 
rebanhos logo se constituíram em verdadeiros troféus e estímulos à 
crescente expansão colonial”
291
. A resistência durou até 1819 quando, 
finalmente, os boers prevaleceram sobre os xhosas
292
.  
O domínio dos boers manteve-se até o final do século dezoito. De 
acordo com Pereira:  
Em 1795, a Companhia Holandesa das Índias 
Orientais, que após a Revolução Francesa temia 
por seu tráfego marítimo, pediu a proteção 
britânica. Nesse mesmo ano, os ingleses 
desembarcaram no Cabo e, mais bem preparados 
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técnica, financeira e militarmente que os boers 
pré-industriais, impuseram seu projeto próprio de 
desenvolvimento e colonização, assumindo, em 
conseqüência [sic], o governo local. Em 1806, 
quando se agravam as hostilidades entre a França 
de Napoleão e a Inglaterra, esta reforça suas 
posições para a definitiva consolidação inglesa na 
região. Em 1815, os boers se tornam súditos da 
Coroa Inglesa e, em 1828, o idioma inglês passa a 
ser a língua oficial na África do Sul
293
.  
Assim, fica evidente que somente no século dezenove se 
consolidava a colonização inglesa em terras sul-africanas. Destaca-se, 
porém, que os holandeses, ou boers, mantiveram-se no território após 
algumas rebeliões, pautadas especialmente no modelo governamental 
inglês
294
.  
Destaca-se que a maior rebelião dos holandeses e dos ingleses 
ocorreu em 1867 e durou até 1902. Essas revoltas possuíam como 
fundamento a descoberta de jazidas de ouro e diamante nos territórios 
ocupados pelos boers
295
. Ela somente teve fim com a assinatura do 
Tratado de Veeringing, pelo qual os boers conservavam suas terras, 
porém as minas passariam a ser ocupadas pelos ingleses
296
.  
Percebe-se, assim, que o processo de colonização sul-africana foi 
marcado pelo conflito entre ex-colonizadores, os boers, e atuais 
colonizadores, os ingleses. Porém, essa divergência não afetava o 
interesse de ambos em abusar e explorar da mão de obra nativa, a qual 
era negra
297
.  
Nessa perspectiva, e de acordo com Bobbio, Matteucci e 
Pasquino
298
, a administração britânica pode ser assim compreendida: 
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A administraçaõ britânica era mais liberal . Em 
1828, decretou direitos iguais entre os habitantes 
da colônia e , mais tarde, aboliu a escravidaõ. Para 
os africânderes, a libertaçaõ dos escravos 
constituiu uma abominaçaõ . Uma forte ideologia , 
baseada em distorções da Bíblia , mantinha os 
africânderes contrários à igualdade com os negros. 
Estas medidas , aliadas à escassez de terras , 
levaram a populaçã o africânder
299
 a migrar para o 
interior, onde fundaram duas repúblicas 
independentes, o Transvaal e o Estado Livre de 
Orange. Estas repúblicas praticavam uma política 
racial rígida e os naõ brancos eram considerados 
estrangeiros e tolerados somente como força de 
trabalho subordinada.
300
 
Ademais, durante todo o processo colonial, os ingleses utilizaram 
uma política de segregação racial sob a prerrogativa de se manter uma 
ordem social, porém o que se pretendia, nas palavras de Whitaker
301
, era 
a “submissão da mão de obra negra” para ser utilizada nas explorações 
mineiras. Ou seja, era explorar sob o pretexto colonial
302
. Com isso, 
lançavam-se as bases de um sistema crescente de desigualdades socais e 
econômicas entre a população. 
O domínio colonial sul-africano pode assim ser resumido: 
A África do Sul viveu uma relação peculiar entre 
poder, terra e trabalho. O poder colonial no país se 
deu basicamente de três maneiras. Primeiramente, 
criou estruturas políticas e econômicas que 
permitiam a superioridade dos colonizadores em 
relação às populações nativas. Em segundo lugar, 
os colonizadores restringiram os acessos desses 
grupos à terra, à água e ao gado. Por fim, os 
diversos grupos nativos e, posteriormente, 
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também os estrangeiros, foram transformados em 
força de trabalho. Esses fatores regeram o 
colonialismo na África do Sul da metade do 
século XVII até o fim do século XX. Assim, o 
poder político, econômico e militar da minoria 
branca determinou o destino da sociedade sul-
africana por quase 350 anos
303
.  
Percebe-se, pela forma em que o domínio colonial foi exercido 
pelos ingleses, a evidente segregação entre a população. A diferenciação 
de raças
304
 servia para impulsionar economicamente a sociedade sul-
africana em diversas maneiras, bem como seriam impostas leis que 
garantissem o controle social
305
.  
Uma das medidas econômicas tomadas pelos ingleses, após a 
abolição da escravidão e para manter a mão de obra, foi a apropriação 
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das terras dos povos nativos e instituição de altos impostos, obrigando a 
população negra a procurar fonte de renda para pagá-los
306
.  
Outra medida tomada foi a implementação da Lei do Passe. Essa 
dificultava a inserção dos negros no mercado de trabalho, pois, 
conforme Pinto
307
, “compeliram os negros a conseguirem emprego em 
no máximo seis dias a partir de sua chegada em uma área de trabalho, 
sob pena de multa, prisão ou expulsão, caso o prazo não fosse 
cumprido”. 
Em 1913 foi elaborada a Lei da Terra, a qual impedia que os 
negros possuíssem mais de 13% (treze por cento) das terras do país
308
. 
Essa porcentagem foi estabelecida observando-se a área já ocupada 
pelos bantustões. Em consequência, houve superlotações desses locais 
de modo a impedir qualquer forma de agricultura e pastoreio. Restava, 
assim, somente uma alternativa aos negros: venderem sua mão de obra 
para sobreviverem
309
.  
A concentração das terras, em sua maioria cultivável, pela 
população branca era justificada pelo colonialismo, bem como pelo “[...] 
desprezo do governo colonial pela população local”
310
.  Assim, impedi-
los de manter as suas plantações era uma forma de evidenciar o domínio 
e a soberania branca sobre as demais parcelas dos cidadãos.  
Houve, ainda, a restrição da circulação da população negra fora 
das reservas tribais, sendo permitida somente para o deslocamento 
destinado ao trabalho essencial à economia branca. Todas essas medidas 
empregadas pelos ingleses serviram de base para o regime de apartheid 
e corroboram com a dominação colonial
311
.  
Essa dominação colonial era um reflexo direto da ideologia da 
superioridade branca, servindo de base para a discriminação e 
exploração dos povos autóctones. Essa discriminação ainda era 
reforçada em virtude de os nativos utilizarem técnicas muito 
rudimentares de agricultura. Desta forma, restava aos ingleses, que 
objetivavam manter um mercado consumista, estabelecer regras rígidas 
                                                        
306
 PINTO, jul.-dez. 2007.  
307
 Ibidem, p. 396.  
308
 Ibidem.  
309
 ROSS, 2008.  
310
 VILLEN, 2013, p. 136.  
311
 RIBEIRO, Luiz Dário Teixeira . Da Conquista Europeia à Descolonizaçaõ . 
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como as supramencionadas, para barrarem a ascensão social e 
econômica dos negros, considerados inferiores e menos 
desenvolvidos
312
.  
A Constituição da União Sul-Africana, aprovada no início da 
década de 1910, agregou as províncias do Cabo, Natal, Orange e 
Transvaal, e concedeu um grau de independência política administrativa 
à África do Sul. Essa Constituição previa, em seu corpo de normas, 
restrições à população negra. O direito de voto e à propriedade da terra, 
por exemplo, poderiam ser exercidos somente pela população branca
313
.  
Como resposta direta a essas imposições governamentais, em 
1912 nasceu o Congresso Nacional Africano (CNA). Foi a primeira 
organização política de negros sul-africanos na luta antissegregacionista, 
a qual mais tarde se converteria em antiapartheid, com a instituição 
oficial da política de segregação racial
314
. Analúcia Danilevicz Pereira
315
 
assim ensina sobre a formação e composição do CNA: 
[...] Em 1912, foi fundado o Congresso Nacional 
Africano (CNA), primeira organização política 
dos negros sul-africanos. Seus criadores, egressos 
das escolas mantidas por missionários europeus, 
muitos deles com estudos e títulos obtidos em 
universidades norte-americanas e européias [sic] 
estabeleceram um programa inicialmente 
conciliador. Os primeiros líderes do CNA 
acreditavam que poderiam discutir com os 
afrikaners o conteúdo injusto das leis de 
segregação racial e pensavam também convencer 
os liberais britânicos a admitir a coparticipação 
dos negros nas questões políticas.  
Em contrapartida, em 1914 surgia o Partido Nacional (PN), o 
qual, de acordo com Fernandes
316
, “propagava um racismo radical” e 
seria, posteriormente, com a chegada ao poder, responsável pela 
implementação do apartheid. Em 1918, fundava-se a Liga Africânder 
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dos Irmãos, “uma organização semirreligiosa que mais tarde se tornou 
secreta”, como salienta Jonge
317
.  
Ainda de acordo com Jonge
318
:  
A Liga penetrou rapidamente em todas as esferas 
da sociedade, em associações culturais, igrejas, 
sindicatos e partidos. Seu papel foi fundamental 
na construção de um pensamento conservador e 
na reafirmação da obsessão por uma pureza racial.  
Ou seja, a segregação era justificável e permeava por todos os 
setores da sociedade.  
Assim, o problema de segregação racial enfrentado pelos sul-
africanos era, e ainda é, um problema histórico. De acordo com a teoria 
desenvolvida por Amílcar Cabral, a realidade colonial, de indireta 
dominação, expropriação e exploração era justificável pelo fardo de se 
manter uma colônia subdesenvolvida. Desta forma, a África do Sul, ao 
experimentar o racismo e a opressão desde a chegada dos primeiros 
colonizadores, era uma consequência direta do colonialismo inglês. 
Porém, tornou-se mais institucionalizada essa dominação quando, em 
1948, oficializa-se o apartheid
319
.  
Como evidenciado, o racismo correu em paralelo à expansão 
colonial, devido ao crescimento do pensamento da superioridade da raça 
branca. Esse paralelismo se desenvolveu, pois os colonizadores 
europeus acreditavam que os colonizados eram “raças inferiores”
320
. A 
inferiorização se difundiu amplamente no território africano, porém, na 
África do Sul, foi denominada apartheid.  
O apartheid estava correlacionado com o exacerbado racismo, 
dominação militar e econômica, além da dominação branca
321
, como 
será desenvolvido subsequentemente. Ele foi institucionalizado em 1948, 
quanto o Partido Nacional toma o poder, tornando legal “um sistema 
totalitário, de descriminação racial, espacial, jurídico, político, 
econômico, social e cultural”
322
, o qual já existia veladamente.  
Ribeiro conceitua o apartheid como: 
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[...] uma resposta à situação criada com o boom 
econômico do período da Segunda Guerra 
Mundial, que levara centenas de milhares de 
negros a estabelecer-se nas cidades para suprir as 
demandas de mão de obra. Com a redução do 
crescimento após 1945, os operários brancos 
desejavam monopolizar os empregos e a elite 
optou por “retribalizar” os negros urbanos. Daí a 
lógica do apartheid
323
. 
Ainda, segundo Chris Ama Onwuzurike, 
[...] isso significa uma política oficial da África do 
Sul, com vista a promover e manter a ascendência 
branca, motivo pela qual se criou um 
distanciamento entre brancos e negros. Ao manter 
essa lacuna, a minoria que estava no governo da 
África do Sul deu, de fato, início a uma síndrome 
de ódio, e assim fazendo, suprimiu 
significativamente o crescimento econômico e 
psicológico dos nativos negros sul-africanos. Em 
geral, a política do apartheid faz gerar um 
conglomerado de outras condições socialmente 
inaceitáveis que não têm efeito menos 
significativo sobre o bem-estar, autoestima e 
conceitos de auto-negros sul-africanos. 
Concomitantemente à ideologia do apartheid, 
destacam-se as variáveis de genocídio, estereótipo, 
a segregação, o racismo, o preconceito e a 
discriminação
324325
. 
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Desta forma, percebe-se que o regime objetivava impedir que a 
maior parte da população, os negros, tivesse acesso à propriedade e à 
participação política. Obrigava-os a viver em zonas residenciais 
segregadas, geralmente afastadas do centro urbano e com espaço 
delimitado, denominados, mais tarde, de bantustões
326
.  
Ou seja, o corpo do apartheid é o desenvolvimento separado das 
raças, sob o rigoroso domínio da raça branca – que a priori era 
considerada superior. Essa superioridade era utilizada como 
embasamento ideológico para a segregação
327
. Justificava-se, assim, a 
discriminação racial declarada de modo direito no funcionamento da 
sociedade colonial
328
.  
Como resultado dessa institucionalização da segregação racial, a 
população perde o seu potencial de reconhecer o outro como seu 
compatriota. Por causa dessa perda de familiaridade entre os indivíduos, 
o outro acaba se tornando um estranho, o qual não carece uma 
identidade e pode, facilmente, ser tratado como um objeto
329
.  
O apartheid, ainda, dissociava o poder político e o poder 
econômico, pois os africânderes passaram a deter poder político. Isso 
serviu de base para a institucionalização dos novos pilares de 
desenvolvimento da África do Sul, ocasionando um surto de 
desenvolvimento
330
.  
Com previsão constitucional, o Estado da África do Sul passou a 
ser o único país no qual o racismo estava expressamente previsto na 
Carta Magna
331
. Essa previsão levaria, anos mais tarde, ao repúdio do 
Comitê Especial da ONU contra o apartheid e ao início de barreiras 
internacionais de comércio
332
.  
Ainda é pertinente destacar que a institucionalização do apartheid 
possuía como subterfúgio as constantes rebeliões dos povos autóctones 
durante todo o processo de colonização: além das disputas entre os 
próprios colonizadores – ingleses e holandeses –, houve diversas 
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batalhas com povos que habitavam a África do Sul, pois estes não 
aceitavam a imposição de domínio dos europeus
333
.  
A resistência ao colonialismo e a sua institucionalização, o 
apartheid, foram uma consequência direta da luta pela liberdade e 
dominação estrangeira desde a sua instauração. A resistência africana ao 
sistema de dominação colonial foi uma constante na tradição histórica 
sul-africana, porém sempre foram severamente oprimidas. Essa 
repressão ainda encorajou o genocídio de populações por representarem 
a negação à repressão europeia
334
.   
De acordo com Geoffrey Cronjé, o apartheid foi baseado em 
duas premissas: da naturalização da diferença racial e cultural e o perigo 
do contato dessas variedades. Diante disso, a proibição da miscigenação 
impediu a consolidação de uma nação com uma única identidade. Ao 
contrário, ao se separar os indivíduos por raças, acentuavam-se as 
diferenças culturais existentes, dificultando ou impossibilitando o 
reconhecimento do outro como semelhante, como seu nacional
335
.  
A segregação proposta pelo apartheid era extensiva a toda a 
sociedade, consubstanciando que a população sul-africana (brancos, 
negros, coloreds, boers, africânderes, mestiços) deve se desenvolver em 
separado
336
. Desta forma, a África do Sul incentiva a manutenção de 
identidades raciais ou étnicas distintas, o que aconteceu mais tarde, 
durante a implementação da justiça de transição.  
Ainda justifica a implementação do apartheid, de acordo com 
Aimé Césaire
337
, a fragilização que se encontrava a sociedade sul-
africana. Os constantes conflitos e as revoltas facilitaram a 
institucionalização da segregação, pois a ideia central era que “[...] 
ninguém coloniza inocentemente, nem ninguém coloniza impunemente; 
que uma nação que coloniza, que uma civilização que justifica a 
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colonização – portanto, a força, é já uma civilização doente, uma 
civilização moralmente ferida [...]”
338
.  
Assim, a própria segregação da população, a não miscigenação 
racial, propiciou, primeiro, a colonização inglesa e posteriormente a 
institucionalização das suas práticas. A falta de coesão entre as etnias 
que compunham a África do Sul proporcionou a negação pura e 
simplesmente de uma nação
339
.  
Essa rebelião entre colonizadores holandeses e ingleses 
consubstancia a exclusão dos povos autóctones sobre a gerência do seu 
território. Césaire Aimé descreve a forma em que se consolidava a 
colonização da seguinte maneira:  
[...] Provam que a colonização desumaniza, repito, 
mesmo o homem mais civilizado; que a acção [sic] 
colonial, a conquista colonial, fundada sobre o 
desprezo pelo homem indígena e justificada por 
esse desprezo, tende, inevitavelmente, a modificar 
quem a empreende; que o colonizador, para se dar 
boa consciência se habitua a ver o outro o animal, 
se exercita a tratá-lo como animal, tende 
objectivamente [sic] a transforma-se, ele próprio, 
em animal [...]
340
.  
Por essas razões, a população branca, a qual controlava o Estado 
e era descendente dos colonizadores, não percebia as demais etnias sul-
africanas como cidadãs, mas sim como um ser que habitava aquele 
território e aceitava a dominação da raça superior.  
Essa nova política de governo fez com que a África do Sul fosse 
percebida de forma diferente no cenário internacional da Guerra Fria. 
Passou-se a identificá-la como um “país europeu estabelecido na África”, 
pois a elite branca mantinha vínculo com os Estados Unidos e com a 
Europa Ocidental. Sua posição estratégica, como já espalhado, e seu rico 
subsolo fizeram com que o país recebesse atenção externa
341
.  
A política de segregação, agora denominada apartheid, 
implementou e reforçou legislações de separação racial. Em 1950, foi 
promulgada a Lei do Registro Populacional, a qual garantiu a rígida 
hierarquização racial, conferindo direitos políticos, econômicos e sociais 
desiguais para cada uma das consideradas categorias raciais elencadas 
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(branco, mestiço, asiático e negro)
342
. No mesmo ano, foi promulgada a 
Lei das Áreas de Grupo, que determinava onde as pessoas podiam fixar 
suas residências, existindo diversas outras leis, como, por exemplo, a 
Lei da Conservação de Diversões Separadas, a Lei do Passe, a Lei dos 
Assentamentos Negros, acentuando ainda mais a desigualdade entre as 
categorias raciais
343
.  
Essas e outras leis, em especial a Lei de Registro da População, 
classificavam as pessoas em três grupos, os quais somente poderiam ser 
alterados por determinação judicial. O primeiro grupo era o branco, o 
qual incluía “toda pessoa que por seu aspecto seja evidentemente branca 
ou aceita geralmente como tal”
344
. Para ser enquadrada neste critério, 
bastava que a pessoa tivesse essa cor da pele, bem como fosse essa 
também a dos seus progenitores
345
.  
O segundo grupo era o que abrangia a maior parte da população 
sul-africana e era denominado grupo africano. Nele estavam inclusas 
todas as pessoas que fossem membro de uma raça ou tribo da África ou 
aceito como tal. Esse era o grupo segregado pelo apartheid
346
.  
Por fim, o terceiro grupo era composto pelas pessoas não 
enquadradas nos grupos supramencionados, isto é, os mestiços, os 
indianos e os estrangeiros. Eram denominados coloreds e possuíam 
alguns privilégios sobre os africanos, porém não eram tratados como os 
brancos. Havia um tratamento preferencial, mas ainda entranhado de 
discriminação. Essa segregação, ainda que mais branda, fez com que 
esse grupo se aliasse ao grupo africano
347
.  
Diante desse quadro de leis segregacionistas, pode-se dizer que o 
colonialismo implementado na África do Sul foi interno. Ou seja, ele 
reproduzia as características primárias e já mencionadas do colonialismo 
tradicional africano. Sua particularidade mais notável, de acordo com 
Pereira, estava: 
[...] no fato de que a nação colonizadora não se 
situa geograficamente distante; o domínio colonial 
na África do Sul é praticado pela nação branca 
dominante, de origem européia [sic], porém local. 
Isso, contudo, não parece desnaturar o 
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colonialismo que ali se aplica. Com efeito, uma 
análise das formas históricas de opressão e 
domínio da nação africana não revelaria maiores 
diferenças de exploração, martírio e sofrimento 
entre o período em que a África do Sul era uma 
colônia inglesa, daquela em que esse contingente 
de brancos, através da independência, adquire 
direitos formais de domínio direito sobre a 
população e o solo africano
348
.  
Para os neocoloniais clássicos, a solução é parecida. Para essa 
teoria, o Estado colonizador, ao se retirar do território até então 
colonizado, deixava vestígios perceptíveis na administração do novo 
Estado. A nova classe dominante era composta por pessoas da elite local, 
porém mantinha relação com a antiga classe dominante colonial
349
. Essa 
separação da elite seria consubstanciada pela formação dos bantustões
350
.  
Com essa opressão segregacionista e com a instituição desse 
conjunto de leis separatistas, consolidou-se, na década de 1950, o 
Congresso Nacional Africano (CNA) como forte oposição ao apartheid. 
O CNA lançou campanhas contra a política de segregação que, por 
muitas vezes, eram reprimidas com violência
351
 em razão da 
perpetuação do colonialismo, o qual condenava “[...] qualquer 
organização de caráter político dos africanos”
 352
 à clandestinidade.  
Dentre as campanhas lançadas pelo CNA, destacou-se a 
manifestação que ficou conhecida como “Massacre de Shaperville”, em 
1960. O CNA realizou uma manifestação pacífica, em frente à delegacia 
de política de Sharperville, contra a política de passe
353
. A manifestação 
foi violentamente reprimida, acarretando o massacre de dezenas de 
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pessoas, a prisão do líder do CNA, Nelson Mandela, bem como a 
declaração de ilegalidade do CNA
354
. 
Este marco histórico, o “Massacre de Shaperville”, serviu de 
propulsor para a transnacionalização do ativismo antiapartheid, o qual 
estabeleceu uma agenda de trabalhos e desencadeou uma série de 
medidas para reprimir o apartheid
355
. 
Foi também a partir deste episódio que a Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou a Resolução 1598 que, 
nas palavras de Braga, “recomendou que Estados rompessem relações 
diplomáticas com a África do Sul e boicotassem seus produtos”
356
.  
Foi neste momento histórico que a sociedade internacional 
agigantava o ativismo antiapartheid, culminando em um arranjo 
transnacional, com diversas ramificações, sejam elas locais, regionais, 
internacionais e intergovernamentais. As medidas de boicote econômico 
à África do Sul, já vigentes antes do massacre, revigoraram-se, 
proporcionando o surgimento de uma consciência internacional, como 
salienta Braga, “para a defesa da igualdade e da liberdade de todas as 
pessoas”
357
.  
Com isso, a comunidade internacional fortaleceu as respostas ao 
avanço da legislação segregacionista do governo sul-africano, 
reavivando os preceitos de igualdade racial e garantia dos Direitos 
Humanos. Devido a essas pressões, a Assembleia Geral da ONU criou o 
Comitê Especial Contra o Apartheid, marco institucional que foi vital 
para que os governos e as ONGs pudessem praticar ações 
antiapartheid
358
.  
Em 31 de maio de 1961, a República da África do Sul tornou-se 
independente da coroa inglesa. Porém, mesmo com a independência, a 
recém-formada República mantinha as práticas e a legislação 
segregacionista implementadas pelos ingleses – 
passando, também, a regular outras áreas não abrangidas até 
então, como as atividades da sociedade em si e, mais profundamente, a 
economia
359
.  
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A atuação do CNA fortaleceu-se com a ONU e a sociedade 
internacional, que condenavam o regime separatista e impunham 
sanções econômicas à África do Sul
360
. Ou seja, a independência fora 
alcançada, porém problemas antigos persistiam, como a segregação 
racial, bem como surgiam novos: a instabilidade econômica e o bloqueio 
internacional às exportações sul-africanas em detrimento da manutenção 
do apartheid
361
.  
Desta forma, a década de 1960 ficou marcada, de um lado, pelo 
sentimento de conquista – o triunfo da independência – e, por outro lado, 
pelas novas batalhas “[...] em prol do desenvolvimento, da justiça, da 
inserção internacional”
362
 que a África do Sul teria que enfrentar ante a 
manutenção política do regime colonial.  
Na década seguinte, 1970, o governo africânder começou a se 
desestabilizar. A estagnação econômica, o bloqueio internacional e as 
suas repercussões, as reviravoltas políticas na região sul da África 
afloraram e impulsionaram as tensões internas entre os segregacionistas 
e os antiapartheid
363
.  
Nos anos seguintes, surgiram outros movimentos contrários ao 
apartheid, como o Movimento da Consciência Negra, que se aliaram ao 
CNA. Com o aparecimento desses novos movimentos, os governantes 
endureceram, cada vez mais, as políticas segregacionistas
364
.  
Ainda na década de 1970, com o fim do império colonial 
português da África, o apartheid começou a entrar em crise. Conforme 
explica Simone Pinto:  
Com o fim do império colonial português na 
África (1975) e a queda do governo de minoria 
branca na Rodésia, atual Zimbábue , o domínio 
branco na África do Sul entrou em crise . A 
militância negra cresceu cada vez mais e os 
problemas econômicos agravaram a situaçaõ . A 
queda do preço do ouro , principal produto de 
exportação, o custo das incursõe s na Namíbia e 
Angola, o custo do sistema de repressaõ interno e , 
                                                        
360
 FILIPE, 2004.  
361
 DEVÉS VALDÉS, 2008.  
362
 Ibidem, p. 141.  
363
 BRAGA, op. cit. 
364
 FERNANDES, 2012.  
105 
principalmente, a reaçaõ estrangeira saõ fatores 
que contribuíram para a crise do regime
365
.  
Diante desse início de crise do sistema segregacionista, o governo 
de Botha, até então no poder, percebeu a necessidade de se reformar o 
apartheid para a sua própria sobrevivência. Essas reformas foram 
precedidas por movimentos juvenis sul-africanos, que impulsionaram 
várias rebeliões
366
, sendo a mais conhecida a Revolta do Soweto
367
.  
Essa revolta foi potencializada com as significativas mudanças 
regionais. O cordão sanitário existente na África austral, a qual mantinha 
o domínio da região sob o controle dos brancos, começava a se 
desestruturar com a expansão do nacionalismo africano e com a queda 
da ditatura do salazarista em Portugal e a independência de suas 
colônias, como mencionado anteriormente
368
.  
O regime que até então havia perpetuado a supremacia branca 
começava a ameaçá-la. O próprio presidente da época, Botha, percebe 
essa fragilidade do apartheid e afirma à população branca sul-africana 
que “o sistema de apartheid era a receita para a revolução e o governo 
deveria se adequar ou morrer”
369
.  
A década de 1980 foi marcada por revoltas mais coesas e 
organizadas do que Sharpeville e Soweto, mas também foram mais 
violentas que os movimentos anteriores. A ingovernabilidade, a 
estagnação da economia e as transformações no continente africano 
impulsionaram o Partido Nacional a estabelecer contato com líderes 
desses movimentos, como Nelson Mandela
370
.  
Em 1985, foi declarado o estado de emergência parcial em 
algumas regiões do país devido à violência e à eminência de uma guerra 
civil. No ano seguinte, foi instaurado o estado de emergência nacional, o 
que agravou a recessão econômica sul-africana
371
.  
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Com a crise instaurada e com o aumento das pressões 
internacionais, Frederik W. De Klerk chegou à presidência da África do 
Sul no final da década de 1980 e começou a alterar as políticas 
implementadas pelo apartheid. O CNA e outros grupos de oposição 
foram legalizados e os líderes políticos, presos durante o regime 
segregacionistas, foram soltos, dentre eles Nelson Mandela. Neste 
período, também, muitas das leis raciais começaram a ser revogadas
372
. 
Em 1993, para legitimar as ações sul-africanas no cenário 
internacional, foi aprovada, pelo antigo parlamento do apartheid, a 
Transitional Executive Concil Bill. A partir desse ato, as sanções 
internacionais foram retiradas, já que havia o comprometimento da 
África do Sul em promover eleições livres e direitos, nos moldes dos 
preceitos democráticos
373
.  
Com a ascensão de Nelson Mandela ao poder, houve grandes 
reorganizações institucionais. Isso ocorreu, pois sua política pautava-se 
na transformação social e política do país e também visava recompor as 
relações externas, projetando externamente a África do Sul. A nova 
política empregada proporcionou e impulsou a implementação da justiça 
transicional
374
.  
Essa mudança política e social, as redefinições internas, as 
relações regionais e o papel da África do Sul no cenário internacional 
não evoluíram tranquilamente, isto é, houve alguns problemas neste 
percurso como será mais bem explorado no capítulo subsequente
375
.  
Observa-se que, para pelo menos 3,5 milhões de sul-africanos 
negros, o apartheid teve severo impacto em suas vidas, pois, nas 
palavras de Fernandes “significou expulsões coletivas, migrações 
forçadas, demolições ou apreensões de seus lares, o uso obrigatório do 
livro de passe, retiradas forçadas para os guetos rurais e o aumento da 
pobreza e do desespero”
376
.  
Percebe-se, assim, que durante o regime do apartheid não 
somente houve como vítimas ativistas políticos, mas também a 
população de um modo geral, pois bastava ser negro para sofrer as 
limitações impostas pelo regime. É neste contexto que a África do Sul se 
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desafiou a reconstruir e a unir um país separado por séculos de violência 
e segregação
377
. 
Para alcançar a reconstrução e a unificação do país, a África do 
Sul necessitaria optar por um modelo de justiça de transição que 
possibilitasse a instauração de um Estado democrático. Isso foi 
alcançado pelo modelo transicional restaurativo, discutido na sequência.  
2.4.2 A transição do modelo segregacionista para o modelo 
democrático – A escolha pela justiça de transição restaurativa 
Com De Klerk no poder, as políticas interna e externa da África 
do Sul começavam a ser alteradas. Externamente procurava-se empregar 
uma estratégia de cooperação entre o governo sul-africano e seus 
vizinhos, bem como com a Ásia, Oriente Médio e América Latina. 
Assim, seria possível, de acordo com Pereira, “que a transição viesse a 
ocorrer”
378
.  
Ao assumir a presidência em 1989, De Klerk somente pôde fazer 
as alterações políticas supramencionadas após declarar, ao Parlamento 
Nacional, que o apartheid, regime vigente até então, havia fracassado. 
Era necessário, então, tomar medidas que abolissem as normas racistas 
vigentes, promulgar uma constituição coerente com a nova realidade, 
realizar a transição do regime opressor à democracia e libertar exilados 
do regime como Nelson Mandela
379
.  
As medidas também teriam que perpassar pelas políticas públicas 
e questões morais para possibilitar a descolonização da África do Sul. 
Haveria a necessidade de democratização do acesso ao espaço público, 
bem como dos cargos governamentais e estatais
380
. Essas medidas eram 
urgentes e teriam que ser abarcadas na nova constituinte.  
Para tanto, foi criado um comitê encarregado de elaborar a nova 
Carta Magna, acompanhar o processo transicional, bem como 
supervisionar as primeiras eleições livres, multipartidárias e 
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multirraciais realizadas no país. Nelson Mandela saiu vencedor das 
eleições e tornou-se o primeiro presidente negro da África do Sul
381
.  
Essa postura externa corroborava à nova estratégia interna: 
enfrentar as dificuldades impostas pela segregação racial, isto é, a 
pobreza e a desigualdade. Nessa conjuntura buscava-se, conforme 
Pereira, “a estabilidade democrática e a definição de políticas sociais”
382
, 
que passariam a integrar a agenda política doméstica, repercutindo nas 
ações e parcerias internacionais sul-africanas. Essa preocupação com as 
desigualdades integrou o processo transicional que se iniciaria nesta 
tentativa de integração populacional.   
Assim, iniciou-se a transição do apartheid à democracia. Pereira 
assim escreve sobre esse momento: 
A resolução dos conflitos regionais, a liberdade 
concedida a Nelson Mandela e o fim do 
banimento dos movimentos de libertação foram, 
sem dúvida, eventos muito importantes que 
marcaram o fim do apartheid e o reingresso da 
África do Sul na comunidade internacional. 
Entretanto, a participação sul-africana na arena 
internacional não seria legitimada antes do antigo 
parlamento do apartheid aprovar a Transitional 
Executive Concil Bill, em setembro de 1993, das 
sanções que restaram serem retiradas, bem como 
da histórica eleição de abril de 1994. A ascensão 
de Mandela no poder certamente alterou a 
reorganização interna, a partir de sua política de 
transformação social e política e também auxiliou 
na recomposição das relações externas do país
383
. 
Durante esse processo de elaboração da nova constituinte, a 
vigência da Constituição Interina proporcionou uma transição, na 
medida do possível, não violenta do antigo regime repressivo para uma 
democracia não racial. Essa alternância somente foi possível devido às 
grandes negociações entre os líderes dos partidos políticos, dos 
movimentos de libertação, da sociedade internacional e da população
384
.  
Essa negociação, todavia, não implicou a concessão da anistia de 
modo amplo e indiscriminado como acontecera no Chile. As negociatas, 
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ainda, impossibilitaram que a justiça implementada ocorresse nos 
moldes de Nuremberg, ou seja, grandes julgamentos e punições sem 
sentido. O modelo que os sul-africanos desenvolveriam seria a ênfase da 
verdade e a responsabilização dos envolvidos para possibilitar a 
restauração social
385
. 
Desta feita, o processo transicional empregado na África do Sul 
teria que levar em consideração a necessidade de se derrubar as barreiras 
sociais e culturais construídas ao longo de todo o processo de 
colonização e intensificadas durante o apartheid. De acordo com Pinto, 
isso era necessário, pois se buscava “afear e alterar a cosmovisão de 
toda uma nação”
386
.  
Nessa toada, nos ensinamentos de Filipe: 
Nas sociedades de transição democrática ou pós-
conflito, as principais opções que se colocam ao 
regime sucessor para lidar com o legado de 
violência e o passado dependem, então, das 
condições em que se encontra e do valor que 
coloca em cada uma daquelas energias sociais
387
.  
Esses pressupostos e essas necessidades verificadas pela África 
do Sul puderam ser identificados como requisitos básicos da justiça de 
transição restaurativa, ou seja, evitava-se punir para possibilitar a 
reconciliação/restauração social da população
388
.  
Pormenorizando, no momento em que a África do Sul decidiu 
implementar a justiça restaurativa, ela precisava lidar com dois 
paradigmas: ou esquecia totalmente o passado e iniciava uma nova 
memória ou reconhecia os fatos pretéritos, dando-lhes a devida 
legitimidade e, a partir dele, construía-se o futuro
389
.  
Assim, os sul-africanos escolheram o paradigma do 
discernimento e tomaram as devidas diretrizes transicionais para tanto. 
Desta forma, houve a implementação da justiça restaurativa, tendo como 
ênfase a preservação da paz e promoção da reconciliação nacional. De 
acordo com Vasconcelos, “[...] privilegia-se a reconstrução da verdade 
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histórica dos fatos, a restauração da dignidade das vítimas, as audiências 
públicas, os pedidos de desculpas, a aplicação de anistias”
390
.  
O equilíbrio de forças e as negociações em que possibilitaram a 
implementação da justiça de transição restaurativa, inviabilizaram os 
julgamentos em ampla escala (eles ocorreram, contudo em casos 
pontuais), porém possibilitaram a instauração da Comissão de Verdade e 
Reconciliação (CVR)
391
. Elas se tornariam essenciais para o 
incontornável acordo de paz como se auferiu no preâmbulo da 
Constituição Interina
392
 da África do Sul
393
.  
A implementação da transição somente foi possível porque a 
Corte Constitucional teve um papel crucial e decisivo: assegurar o 
respeito dos direitos fundamentais, implementar uma democracia sem 
segregação racial e finalizar o texto constitucional
394
.  
Esse equilíbrio de forças e engajamento era necessário, já que a 
maioria do país encontrava-se dividido em linhas étnicas. Desta forma, a 
transição almejada somente seria possível se fosse evitada a 
manipulação de ideologias nacionalistas e sectárias
395
.  
Outra grande preocupação durante e após a justiça de transição 
foi a criação de uma identidade nacional, uma unificação do país em 
torno do não racismo, multiculturalismo e da democracia. Assim, 
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utilizou-se o arco-íris como símbolo desta nova nação, a qual serviria, 
na promulgação da Carta Marta, como um dos ideais igualitários
396
.  
Em 1995, é aprovado pelo Parlamento da África do Sul o Ato de 
Promoção da Unidade de Reconciliação Nacional
397
, o qual cria, 
efetivamente, a CVR. Por ser um mecanismo da justiça de transição 
restaurativa, a Comissão teve como finalidade a promoção de uma 
unidade nacional e a reconciliação da população
398
, como explanado no 
capítulo anterior, almejando a transcendência das segregações do 
passado
399
.  
Para que o processo de transição fosse viabilizado, era necessário 
superar os traços marcantes do regime segregacionista que dividia a 
nação entre brancos e negros desde o início do século vinte
400
. Dessa 
forma, a Carta Magna, para ser elaborada, precisava proporcionar uma 
transição não violenta do apartheid à democracia não racial em razão 
das negociações
401
.  
Assim, em 1995, após a Constituição Transicional, o Ato de 
Promoção da Unidade de Reconciliação Nacional e todo o processo de 
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justiça de transição, promulgava-se a nova Carta Magna. Passava-se a 
garantir direitos socioeconômicos, sociais e, principalmente, Direitos 
Humanos básicos
402
.  
Em 1996, promulgava-se a nova constituição sul-africana, a qual 
tem como preâmbulo uma grande conquista: 
Nós, o povo da África do Sul, reconhecemos as 
injustiças do nosso passado; honramos aqueles 
que sofreram pela justiça e pela liberdade em 
nossa terra; respeitamos aqueles que trabalharam 
para construir e desenvolver nosso país; e a 
acreditamos que a África do Sul pertence a todos 
que aqui moram, unidos em nossa diversidade. 
Nós, portanto, através dos nossos representantes 
eleitos livremente, adotamos esta Constituição 
como lei suprema da República de forma a: curar 
as divisões do passado e estabelecer uma 
sociedade baseada em valores democráticos, 
justiça social e direitos humanos fundamentais; 
lançar as bases para uma sociedade aberta e 
democrática na qual o governo é baseado no 
desejo do povo e todos os cidadãos são 
igualmente protegidos pela lei; melhorar a 
qualidade de vida de todos os cidadãos e libertar o 
potencial de cada pessoa; e construir uma África 
do Sul unida e democrática, capaz de tomar seu 
lugar de direito como Estado soberano na família 
das nações. Que Deus possa proteger o nosso 
povo
403404
. 
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Percebe-se que a novel Constituição reforça os objetivos 
desenvolvidos na Carta Interina e nas Comissões de Verdade, tendo por 
objetivo primordial a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, desprezando quaisquer traços segregacionistas do apartheid e 
das atrocidades cometidas durante a sua vigência
405
.  
Ainda, com a promulgação da Constituinte, visava-se a 
integração da população, um desafio que seria enfrentado pela Comissão 
de Verdade e Reconciliação. De acordo com Devés Valdés: 
O racismo branco e a exploração dos negros na 
África do Sul e em todo o continente (e assim 
deve ser entendida a tarefa para evitar a real 
independência dos países africanos) têm apenas 
uma só antítese: a sólida unidade negra. Somente 
dessa dialética poderia aparecer uma síntese 
viável. Na medida em que os negros continuarem 
se concebendo como apêndices da sociedade 
branca, não poderá haver verdadeira integração na 
sociedade (BIKO, 1998b, p. 362). Para superar 
essa condição de apêndice, os negros deveriam ser 
capazes de entender a si mesmos e não continuar 
aceitando uma educação e uma religião que os 
conduzam a uma falsa compreensão do que são
406
.  
Ou seja, a CVR teria que enfrentar o desafio de unificar a história 
sul-africana permeada de dialéticas. Nessa senda, Achille Mbembe
407
 
descreve que esse processo de alienação e inferiorização é histórico e 
possui reflexos na unificação populacional: 
A escravidaõ , a colonizaçaõ e o apartheid são 
considerados naõ só como tendo aprisionado o 
sujeito africano na humilhaçaõ , no 
desenraizamento e no sofrimento indizível , mas 
também em uma zona de naõ ser e de morte social 
caracterizada pela negaçaõ da dignidade , pelo 
profundo dano psíquico e pelos tormentos do 
exílio. Em todos os três casos , supõe-se que os 
elementos fundamentais da escravidaõ , da 
colonização e do apartheid são fatores que servem 
para unificar o desejo africano de se conhecer a si 
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mesmo, de reconquistar seu destino (soberania) e 
de pertencer a si mesmo no mundo (autonomia)
408
. 
Em razão desses danos históricos e da falta de escolhas livres e 
autônomas de uma grande parcela da população sul-africana, houve uma 
dificuldade em se construir uma identidade comum, universal na África 
do Sul
409
. Era necessário consolidar uma “[...] experiência de 
convivência em uma sociedade civil”
 410
 segregada desde os primórdios.  
Diante desses desafios e da singularidade da CVR da África do 
Sul, o próximo tópico abordará sua instauração e seu funcionamento 
mais detalhadamente.  
2.4.3 A Comissão de Verdade e Reconciliação (CVR) 
Neste entremeio, de sair do apartheid para a democracia, 
instaurou-se o processo de justiça de transição sul-africano. Como 
mencionado anteriormente, esse processo adotaria o modelo restaurativo, 
tendo a CVR como principal instrumento transicional.  
E mais: o contexto de transição ensejava a criação da Comissão 
de Verdade por facilitar a estratégia de reconciliação nacional, um dos 
objetivos primordiais da justiça de transição sul-africana. Diz-se isso 
porque as comissões servem para reconhecer e compreender o passado 
conflituoso permeado de violações sistemáticas de Direitos Humanos. 
Com isso, visava-se, criar um elo entre o pretérito e o futuro, uma 
memória coletiva e uma cultura, de debate e defesa dos Direitos 
Humanos, opondo-se a impunidade anteriormente existente
411
.  
Em 1992, deu-se o primeiro passo para a instauração do processo 
de justiça de transição com a realização de um plebiscito com a 
população branca, que aprovou a revogação das leis raciais. Em 1994, 
realizou-se a primeira eleição multirracial para um governo de transição, 
na qual Nelson Mandela saiu vitorioso
412
. 
Após as eleições, realizaram-se, então, duas conferências para 
debater como seria tratado o passado sul-africano: a primeira objetivava 
a discussão do dossiê Dealing with the past: truth and reconciliations in 
South Africa. Para essa conferência, especialistas do leste europeu e da 
América Latina compartilharam as experiências vivenciadas nestes 
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lugares. De acordo com Pinto, neste momento histórico “muitas 
organizações sul-africanas, dos dois lados do problema, opuseram-se à 
criação de uma Comissão de Verdade e não enviaram delegados”
413
. O 
resultado desta conferência foi a confecção do dossiê The healing of a 
nation.  
A segunda conferência ocorreu após a instauração dos inquéritos 
de investigação sobre os supostos abusos de Direitos Humanos 
cometidos pelo Congresso Nacional em alguns campos de exílios
414
. 
Depois de intensos meses de trabalhos de preparações, o parlamento sul-
africano aprovou o Ato de Promoção da Unidade e Reconciliação, 
estabelecendo, assim, que o meio oficial de apuração da verdade seria a 
Comissão de Verdade e Reconciliação
415
.  
A experiência sul-africana não utilizou mecanismos extremos, 
como foi o caso da Alemanha – que julgou e condenou os envolvidos no 
regime nazista – ou como o Chile – que concedeu ampla anistia para os 
perpetradores de graves violências aos Direitos Humanos –, mas houve 
uma ponderação dentre essas possibilidades, averiguando-se qual seria a 
melhor para o seu contexto
416
.  
Neste contexto, Desmond Tutu
417
, um dos precursores da justiça 
de transição na África do Sul, preocupou-se em implementar uma justiça 
restaurativa e não retributiva para se reconhecer a verdade, adotando, 
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assim, as Comissões de Verdade para atingir esse objetivo. O modelo de 
justiça restaurativa foi escolhido, pois não se visava impor uma justiça 
de vencedores, já que não havia espaço para uma justiça nos moldes de 
Nuremberg. A preocupação tinha uma razão central: a convivência 
harmoniosa das oposições
418
.  
Sobre esse modelo de justiça, Filipe destaca as vantagens das 
Comissões de Verdade: 
Uma das mais-valias destas comissões e da CVR, 
em particular, deve-se à sua capacidade de 
exposição das causas múltiplas e das condições 
que contribuíram para as violações de direitos 
humanos, distribuindo a responsabilidade por 
vários setores da sociedade, evitando que se acuse 
de ser “uma justiça dos vencedores”
419
.  
Percebe-se, assim, que se buscava enquadrar a justiça restaurativa, 
em especial a Comissão de Verdade, ao contexto particular sul-africano. 
Desta feita, incorporava-se a população neste processo e permeavam-se 
os meios de comunicação e opinião pública para enfatizar a relevância 
terapêutica de se saber a verdade em uma nação profundamente 
dividida
420
.  
Eis a grande novidade sul-africana: um modelo que utilizava os 
pressupostos da justiça restaurativa para alcançar a verdade e a 
responsabilização dos envolvidos, enfatizando a reestruturação social e 
ficando em segundo plano as meras punições
421
. Esse modelo foi 
criticado por ativistas ocidentais
422
, especialmente porque eles 
acreditavam que um dos pressupostos estabelecidos seria a concessão de 
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anistia aos agentes de opressão sem a devida revelação das 
atrocidades
423
. Como será visto mais adiante, essa preocupação foi 
superada pelo comitê encarregado das concessões de anistia.  
Esse modelo de justiça restaurativa foi adotado, pois, como 
leciona Filipe
424
: 
A reconciliação é extremamente complexa e 
difícil em sociedades com grave polarização sobre 
o passado, quando o novo marco de convivência é 
dominado por antigos atores ou novas forças de 
exclusão ou, ainda, em que as comunidades 
existentes estão consolidadas em torno da sua 
própria verdade
425
. 
Porém, a escolha pela Comissão de Verdade não foi poupada de 
severas críticas
426
. A mais importante é que “[..] as Comissões de 
Verdade são uma abordagem adoptada [sic] por regimes que não têm a 
vontade ou meios de julgar os perpetradores”
427
 e, ao mesmo tempo, não 
poderiam adotar uma política de esquecimento total, sem qualquer 
reconhecimento, pois poderia causar um ressentimento dentro da própria 
sociedade, perpetuando as mazelas do antigo regime opressor
428
.  
Foi exatamente esse justamente o contexto sul-africano: não se 
poderia simplesmente anistiar, sendo necessário se buscar a verdade. 
Somente assim era possível apaziguar o ressentimento da sociedade, isto 
é, investigando e reabilitando o passado, ao mesmo tempo em que se 
preveniam novas perpetrações de Direitos Humanos no futuro
429
.  
Após 18 meses de intensos debates sobre o funcionamento, a 
CVR entrou em vigor em 1995 com a aprovação do parlamento sul-
africano do Ato de Promoção da Unidade e Reconciliação Nacional
430
. 
As audiências tiveram início em 1996 e durante seu funcionamento 
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foram ouvidas mais de 23 mil vítimas e testemunhas, sendo que, deste 
total, mais de duas mil foram em audiências públicas
431
.  
Desse modo, a CVR da África do Sul foi, tipicamente, instaurada 
durante uma transição política. Ela objetivou investigar as violações 
ocorridas em um lapso temporal definido, como se evidenciava no 
contexto sul-africano. Sua implementação foi incentivada por líderes 
políticos e por organizações não governamentais, porém somente o 
executivo pôde instaurá-la, por meio do Ato de Promoção
432
.  
Assim, em 1996, para implementar definitivamente o processo 
transicional, foi elaborada uma  Constituição de Transição. Destaca-se 
que neste primeiro momento reforçou-se o equilíbrio de poder entre 
brancos e negros, procurando manter o compromisso realizado entre as 
partes, celebrando o acordo de paz nacional
433
.  
Esse acordo de equilíbrio de forças foi primordial na formação do 
processo de reconciliação, já que se colocou a anistia como condição 
essencial e incontornável para o acordo de paz, proporcionando 
julgamentos em larga escala
434
.  
O Ato de Promoção de Unidade Nacional e Reconciliação 
estabeleceu como principais objetivos da justiça de transição
435
: 
Estabelecer uma imagem tão completa quanto 
possível das causas, da natureza e extensão das 
graves violações dos direitos humanos que 
ocorreram entre 01 março de 1960 e 10 de Maio 
de 1994; estabelecer o destino ou o paradeiro das 
vítimas de violações graves dos direitos humanos; 
ajudar a restaurar a dignidade das vítimas, 
proporcionando-lhes uma oportunidade de 
testemunhar sobre a violação de seus direitos ou a 
morte de seus entes queridos; recomendar um 
conjunto de medidas destinadas a proporcionar 
reparação e reabilitação das vítimas; conceder 
anistia a pessoas que fazem a divulgação completa 
sobre os crimes que cometeram; fazer um 
conjunto de recomendações para o presidente no 
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que respeita à criação de instituições propícias a 
uma sociedade estável e leal, bem como medidas 
institucionais, administrativas ou legislativas que 
devem ser tomadas para prevenir o futuro 
violação dos direitos humanos direitos; e escrever 
um relatório divulgação do trabalho e resultados 
do TRC
436
. 
Para pôr em prática o compromisso assumido entre as partes 
(pelo exposto no Ato de Promoção) e para atingir a premissa de que, por 
meio da revelação da verdade sobre o passado, se alcançaria uma 
sociedade reconciliada, evidenciava-se ainda que, dentro dos modelos de 
justiça de transição restaurativas, a CVR seria a melhor alternativa para 
alcançar os objetivos desejados
437
.  
A CVR investigou um lapso temporal pré-estabelecido no Ato de 
Promoção, levando-se em conta o primeiro grande ato de violência: o 
“Massacre de Shaperville”, cometido em 1960, e a instauração do 
processo de transição, em 1994. Somente as atrocidades cometidas 
durante este período foram analisadas
438
.  
Destaca-se ainda que houve o reconhecimento, por parte do 
Mandela e do ANC, que em ambos os lados existiam vítimas e 
perpetradores, sendo promovida a reconciliação bilateral. Assim, os 
trabalhos da CVR puderam reintegrar as comunidades, proporcionando 
a reconciliação
439
. 
A CVR tem por finalidade “promover a unidade nacional e a 
reconciliação em um espírito de entendimento que transcenda os 
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conflitos e divisões do passado”
440
. Seus procedimentos foram todos 
baseados na ideia de justiça restaurativa, pois se visava o 
reconhecimento da verdade acima de tudo
441
.  
Desta forma, o objetivo da CVR, conforme se extrai do seu 
relatório final, era buscar a verdade, o perdão (por meio da anistia), o 
reconhecimento e a restauração para se promover a reconciliação
442
.  
Para atingir tais finalidades, a atuação da CVR foi dividida em 
três comitês ou subcomissões: o primeiro ficou responsável em apurar 
as violações dos Direitos Humanos, ouvindo as vítimas e os seus 
familiares; o segundo lidou com a concessão de anistia aos 
perpetradores; o terceiro era responsável em reparar e reabilitar as 
vítimas
443
. A Comissão ainda possuía uma unidade investigativa e um 
programa de proteção às vítimas
444
.  
O Comitê de Violações de Direitos Humanos tinha como função 
primordial colher informações das vítimas sobre os possíveis abusos de 
Direitos Humanos cometidos, para poder traçar o panorama geral das 
violações
445
. Para tanto, instauraram audiências por todo o país, nas 
quais qualquer pessoa vítima de abuso poderia testemunhar sua 
experiência. O propósito era o reconhecimento oficial do sofrimento 
vivenciado pelos sobreviventes e as injustiças sofridas. O trabalho 
realizado por esse Comitê teria duplo viés: o primeiro era o terapêutico e 
o segundo era o de embasamento para as demais subcomissões
446
.  
O segundo Comitê, e o que possuía um dos objetivos mais 
controversos do Ato de Instituição da CVR, foi o de anistia. Isso porque 
ele impunha alguns requisitos para conceder o total esclarecimento, full 
disclosure, dos fatos relevantes praticados, bem como de 
enquadramento no conceito, estabelecido em lei, de crime político. 
Assim, visou-se a busca pela verdade, mais do que a punição
447
.  
Prestigiou-se a concessão individual da anistia, pois, de acordo 
com o relatório da CVR
448
, 
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Por todas estar razões, a nossa nação, pelos que 
negociaram a transição do apartheid para a 
democracia, escolheram a opção de anistia 
individual a concessão geral. E acreditavam que a 
anistia individual demonstrou o seu valor. Um dos 
critérios que devem ser satisfeitos antes da anistia 
ser concedida era a divulgação completa da 
verdade. A liberdade foi garantida em troca da 
verdade. Por esses meios, fomos capazes que 
descobrir muito do que aconteceu no passado 
[...].
449450
 
A anistia foi assim concedida, pois era vital para as famílias das 
vítimas saberem o que efetivamente ocorreu durante o apartheid. Era 
necessário se revelar toda a verdade sobre o passado para poder haver a 
reconciliação almejada. Também era imprescindível para a adequada 
reparação e compensação pelo Comitê de Indenização
451
.  
A África do Sul, desta maneira, escolhia romper com a forma 
clássica de concessão de anistia, o perdão generalizado, por se temer a 
fragilização das vítimas ao negá-las saber os reais motivos das violações 
de Direitos Humanos vivenciadas durante o apartheid
452
.  
Outra razão que afastava a concessão generalizada da anistia era a 
necessidade de se enfrentar o decorrido, desvendá-lo e aceitá-lo, em vez 
de simplesmente negligenciá-lo. Dessa forma, as sábias palavras 
estampadas na entrada do antigo campo de concentração de Dachau já 
evidenciava que “aqueles que esquecem seus passados estão condenados 
a repeti-los”
453
. 
O Comitê, conforme assente no Ato de Instituição, empreendia a 
justiça não como retributiva e punitiva, mas sim restaurativa, a qual não 
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se preocupava tanto com a sanção, todavia visava a corrigir 
desequilíbrios, restaurar relacionamentos, harmonizar e reconciliar
454
. 
Percebe-se, assim, a centralidade na experiência das vítimas e a 
importância da reparação, até mesmo para a outorga da anistia aos 
violadores. Diz-se isso, pois somente se concedia o perdão após a 
verificação do depoimento, do cruzamento de informações dos 
violadores e das vítimas, examinando caso a caso as violações 
relevadas
455
.  
Eis a grande inovação sul-africana, nas palavras de Simpon e Van 
Zyl
456
: “[...] a comissão foi, de fato, pensada com um curso 
intermediário entre processar criminalmente os perpetradores dos abusos 
e anistiá-los automaticamente”
457
, representando, desta maneira, seu 
compromisso pragmático entre política e princípio
458
.  
A função do terceiro Comitê, da Reparação e Reabilitação, como 
evidencia Cintra
459
, “[...] era preparar recomendações ao governo sobre 
como implementar uma política de reparações” aos sobreviventes ou, 
devido à morte desses, aos seus descendentes. Esse comitê era composto 
por médicos, psicólogos e outros profissionais da área da saúde, os quais 
averiguavam a necessidade de reparação ou reabilitação, de acordo com 
as políticas constitucionais de restaurar os nacionais e a dignidade civil 
das vítimas
460
.  
Outro destaque da justiça de transição sul-africana foi a 
participação de agentes da sociedade civil, de organizações não 
governamentais e de igrejas no processo. Esse auxílio será mais bem 
detalhado no tópico subsequente.  
2.4.4 Os agentes envolvidos no processo de transição 
O processo de justiça de transição implementado na África do Sul 
contou com a participação de um amplo setor da sociedade civil nas 
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décadas de 1980 e 1990. O principal propulsor desse engajamento foi a 
resistência governamental em enfrentar o apartheid, bem como o temor 
de uma forte repressão estatal
461
.  
Apesar do engajamento da sociedade civil ser consolidado nas 
décadas finais do apartheid, esse engajamento já era percebido na 
teologia africana. Foi o caso de Allan Boesak, que publicou um livro 
para demonstrar os mitos criados pelos colonizadores para subjugar os 
sul-africanos. Esses saberes serão utilizados, mais tarde, para 
consubstanciar a luta antiapartheid da sociedade civil
462
.  
Durante todo o processo de elaboração da nova constituinte, da 
escolha do modelo transicional e de sua implementação, a sociedade 
civil (mais especificamente ativistas de direitos humanos, organizações 
não governamentais, igrejas, acadêmicos, grupos feministas e líderes 
tradicionais) desempenharam um papel fundamental incentivando a 
mudança e enfrentando os grupos de oposição pró-apartheid
463
.   
Esses setores da sociedade civil que, especialmente no final da 
década de 1980 e início dos anos 1990, reforçaram a ideia da 
necessidade da implementação do Estado democrático por meio da 
justiça transicional, enfatizaram as vozes da mudança. Por mais que o 
último governo pró-apartheid tentasse suprir as atividades 
desenvolvidas por esses setores, a sua expansão e pressão logo ganhou 
apoio de doadores internacionais, bem como o suporte da comunidade 
internacional
464
.  
Porém, esse cenário logo transmutaria: as mudanças em 1994 
efetivamente ocorreram com a primeira eleição democrática do país. 
Novos desafios e novas dificuldades surgiram para esses atores da 
sociedade civil
465
. Nas palavras de Hugo van der Merwe e Guy Lamb
466
, 
                                                        
461
 HAMBER, B.; MOFOKENG, T.; SIMPSON, G. Evaluating the Role and 
Function of Civil Society in a Changing South Africa: The Truth and 
Reconciliation Commission as a Case Study. Paper presented at The Role of 
Southern Civil Organisations in the Promotion of Peace Seminar, DHR 
Seminar. Hosted by the Catholic Institute for International Relations London, 10 
November 1997. 
462
 DEVÉS VALDÉS, 2008.  
463
 HAMBER; MOFOKENG; SIMPSON, G. 10 November 1997. 
464
 HAMBER; KIBBLE, fev. 1999. 
465
 HAMBER; MOFOKENG; SIMPSON, op. cit. 
466
 MERWE, Hugo van der; LAMB, Guy. Transitional Justice and DDR: The 
Case of South Africa. Internatonal Center for transitional Justice. Research Unit 
of the International Center for Transitional Justice. June 2009.  
124 
A sociedade civil desempenhou um papel muito 
importante, tanto no processo de paz como nas 
negociações constitucionais. Durante o processo 
de paz, numerosas ONGs, particularmente aquelas 
com experiência na resolução de conflitos, foram 
chamados para ajudar na implementação das 
estruturas do Acordo de Paz Nacional. Elas 
também desempenharam um papel vital de 
monitoramento, de chamar a atenção para 
incidentes de violência e abusos ao público e 
exerciam pressão sobre os partidos políticos, para 
que respeitassem o acordo de paz. Em termos de 
participação no processo constitucional, várias 
ONGs de direitos humanos fizeram contribuições 
para a elaboração da Constituição. Estas entradas 
foram feitas principalmente através do CNA, que 
procurou recomendações da sociedade civil para 
garantir que os direitos humanos foram 
efetivamente incorporados
467
. 
No momento em que é colocado em prática, o processo de justiça 
de transição, as organizações não governamentais e outros setores da 
sociedade enfrentaram um choque ideológico, bem como uma crise de 
função social.  
Interessante ressaltar que essa crise ideológica e social não foi 
vivenciada pelos atores englobados efetivamente no processo, seja 
auxiliando na estruturação do processo transicional, seja na elaboração 
das novas constituintes: a interina e a definitiva.  
Essa parcela da sociedade civil, além dos dilemas 
supramencionados, ainda encontrava-se em uma posição fragilizada, 
pois a nova e democrática África do Sul findou com seus recursos 
financeiros. Diz-se isso porque muitas organizações não governamentais 
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angariavam recursos para a luta contra o apartheid, esgotando-se essas 
razões a partir da primeira eleição democrática no país
468
.   
Ademais, muitos desses recursos foram redirecionados para o 
processo de justiça de transição per se, por ser um programa de 
iniciativa estatal o qual necessitava de incentivos.  
Outro desafio enfrentado por diversos setores da sociedade civil 
durante este período de adaptação foi a falta de uma forte liderança, 
alguém que os coordenassem no momento delicado de transição. Além 
do mais, as poucas pessoas influentes existentes nas organizações não 
governamentais foram recrutadas, por possuírem um determinado grau 
de conhecimento e habilidades, para trabalharem diretamente na 
estruturação governamental e seus órgãos
469
.  
A própria criação e estruturação da CVR adicionou dificuldades 
de interação entre o governo e a sociedade civil. Diz-se isso porque não 
somente eles enfrentariam o processo transicional, mas tiveram que 
desempenhar, em alguns aspectos, oposição política, filosófica e 
conceitual do que seria reconciliação para os sul-africanos. Foi essa 
parcela engajada da sociedade civil que apurou os termos da 
reconciliação, deixando um sistema mais estruturado e capaz de lidar 
com a real demanda, enfrentando o passado para se reconstruir o 
futuro
470
.  
Após esse primeiro período de instabilidade entre a estruturação 
governamental e a sociedade civil, em especial as organizações não 
governamentais, é que se iniciou o processo de consulta e troca de 
experiência entre esses setores. Vários fóruns de consulta foram 
realizados em 1995, visando estabelecer como seria tratado o passado, 
de que forma a Comissão lidaria com as revelações feitas pela 
população e qual departamento estatal seria o encarregado pela 
condução dos trabalhos (mais tarde ficou definido que seria o 
Departamento de Justiça)
471
.  
Foi possibilitada, após muitas reuniões, a participação da 
sociedade civil como parte da CVR. Os cidadãos passaram a auxiliar na 
composição da Comissão e, em alguns casos, após serem fixados 
procedimentos a serem seguidos, as organizações não governamentais 
realizaram o trabalho da Comissão
472
.  
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No entanto, essa parceira teria uma curta duração. Diante do 
medo de serem acusados de parcialidade, os membros da Comissão de 
Verdade de Justiça resolveram afastar as colaborações da sociedade 
civil. Por mais que essa manobra diminuísse o alcance da própria 
Comissão, a sua fama de imparcial era mais preferível
473
.  
Mas esse afastamento não impossibilitou a Comissão de utilizar 
as estruturas que a sociedade civil dispunha. A fruição, especialmente 
dos locais físicos das organizações não governamentais das igrejas e os 
próprios centros comunitários, aproximou a justiça de transição da 
população. Foi por meio dessa aproximação que a Comissão pôde 
desempenhar seu papel: o de colher material sobre o passado sul-
africano
474
.  
Diante do exposto neste capítulo e, complementando com o que 
foi discutido no capítulo anterior, passará a discussão dos aspectos 
teóricos aplicados à prática da justiça de transição na África do Sul, suas 
contribuições e distinções dos outros modelos aplicados por outros 
países. 
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3 JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO, COLONIALIDADE DO PODER, 
DECOLONIZAÇÃO E DECOLONIALIDADE – A 
CONSTRUÇÃO DA VERDADE PELA JUSTIÇA DE 
TRANSIÇÃO DA ÁFRICA DO SUL 
3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A busca pela verdade é um dos objetivos do modelo restaurativo 
de justiça de transição pautado nas Comissões de Verdade. Neste 
capítulo, será abordada a construção da verdade pela justiça transicional 
sul-africana. O objetivo da Comissão de Verdade e Reconciliação era 
promover a reconciliação da nação por meio da unificação e 
consolidação de uma história única. Porém este trabalho iria requerer da 
Comissão demasiados esforços, pois se enfrentaria uma matriz colonial 
do poder enraizada na sociedade.  
Para tanto, será feita a análise, em um primeiro momento, sobre a 
colonialidade do poder e posteriormente da decolonização na justiça de 
transição na África do Sul. O objetivo é compreender como a 
colonialidade do poder e a decolonização se relaciona com o processo 
transicional e, por consequência, com a construção da verdade pela 
Comissão de Verdade e Reconciliação sul-africana.  
Na primeira parte, serão apresentadas delimitações básicas sobre 
a colonialidade do poder e a decolonização. Na segunda parte, será 
estudada a correlação entre a colonialidade do poder, a decolonialidade, 
a decolonização e a justiça de transição. Será utilizado o contexto sul-
africano e o seu processo transicional e serão salientados o processo da 
Comissão de Verdade e Reconciliação e a necessidade de se resgatar a 
veracidade dos acontecimentos.  
Por fim, serão levantadas algumas críticas ao modelo sul-africano 
de justiça de transição. Para tanto, será considerado o trabalho 
desempenhado pela Comissão de Verdade e Reconciliação, bem como 
os objetivos por ela traçados.  
3.2 A PERSPECTIVA DESCOLONIAL: DA COLONIALIDADE DO 
PODER À DESCOLONIZAÇÃO 
O apartheid começou a ruir na década de 1980, quando se 
esboçava uma mudança de paradigma. Com o colapso do regime, 
implementava-se a justiça de transição, objetivando romper com esse 
modelo para a instalação da democracia. Percebe-se, assim, que o 
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processo transicional não seria fácil devido ao enraizamento da 
ideologia metropolitana e a necessidade de quebrantá-lo.  
Na perspectiva histórica, a colonialidade do poder surgia na 
Europa no século quinze, quando se construiu a visão de mundo 
moderno, mais conhecido como modernidade. Desde essa época os 
europeus visavam difundir sua superioridade em relação a outros povos, 
espalhando suas concepções sobre o mundo. Uma das formas de 
propagar essa superioridade foram criar raças de estratificação da 
população. Ainda há aspectos geográficos e de perpetuação do modelo 
colonialista
475
.  
Destrinchando o acima descrito, a colonialidade do poder foi 
perceptível mais especificamente quanto à expansão marítima em 1492 
e a consequente colonização do mundo. A primeira forma de imposição 
da dominação europeia foi a divisão do mundo entre espanhóis e 
portugueses pelo Tratado de Tordesilhas, que estabeleceu a divisão das 
Américas entre esses dois países e legitimou a exploração e a dizimação 
da população nessas localidades
476
.  
 Ainda houve a divisão dos países banhados pelos oceanos 
Atlântico e Índico, ou seja, o continente africano, pela Convenção de 
Berlim. Esses países experimentaram uma colonização mais 
intensificada, com disputas europeias pela posse de território. Também 
suportaram (e suportam até os dias atuais) a segregação por raça e etnia, 
bem como suas consequências
477
.  
Devido à expansão marítima, os padrões estabelecidos pelos 
europeus foram tidos como universais e foram amplamente empregados 
no processo colonial . Deste momento histórico em diante “o colonial 
constitui o grau zero a partir do qual saõ construídas as modernas 
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concepções de conhecimento e direito”
478
. Isto é, os padrões europeus 
passaram a ser considerados como absolutos e os demais desprezíveis.  
Diante disso e devido ao processo de colonização, pode-se 
perceber o lado sombrio da colonialidade do poder: a supressão ou a 
destruição da cultura dos povos locais, impondo-lhes padrões europeus 
de conhecimento e cultura. Com isso, se impossibilitava qualquer forma 
de pensamento autônomo ou distinto dos colonizadores
479
.  
De acordo com Aníbal Quijano, a colonialidade do poder é 
Colonialidade do poder é um conceito que dá 
conta de um dos elementos fundantes do atual 
padrão de poder, a classificação social básica e 
universal da população do planeta em torno da 
idéia [sic] de “raça”. Essa idéia [sic] e a 
classificação social e baseada nela (ou “racista”) 
foram originadas há 500 anos junto com América, 
Europa e o capitalismo. São a mais profunda e 
perdurável expressão da dominação colonial e 
foram impostas sobre toda a população do planeta 
no curso da expansão do colonialismo europeu. 
Desde então, no atual padrão mundial de poder, 
impregnam todas e cada uma das áreas de 
existência social e constituem a mais profunda e 
eficaz forma de dominação social, material e 
intersubjetiva, e são, por isso mesmo, a base 
intersubjetiva mais universal de dominação 
política dentro do atual padrão de poder
480
. 
A África, como dito no capítulo anterior, ainda suportou um 
período a mais de colonização devido aos interesses europeus. Enquanto 
as Américas conseguiam suas independências e adentravam no mundo 
capitalista europeu, os africanos experimentam a dominação até o final 
do século vinte porque seus habitantes eram considerados mercados 
consumidores por imposição e fornecedores de  matérias-primas por 
excelência.  
Justifica-se esse tipo de dominação pois “a negação de uma parte 
da humanidade é sacrificial, na medida em que constitui a condição para 
a outra parte da humanidade se afirmar enquanto universal”
481
. Desta 
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forma, estabeleceu-se que o pensamento europeu era o universal e se 
excluiu qualquer forma distinta de pensamento.  
Assim, o critério mais perverso utilizado pela colonialidade do 
poder foi a forma de dominação fundamentada na ideia de raça. A partir 
disso, as relações sociais organizavam-se de forma hierárquica, tendo 
por base o sistema-mundo capitalista. Desta forma, por utilizar esse 
sistema-mundo, a Europa assumiu uma posição central de 
superioridade
482
.  
Ou seja, foi a partir da colonialidade do poder que se passou a 
conviver com diversas formas de racismo e hierarquizações sociais 
baseados no eurocentrismo: passou-se a dividir a sociedade por idade, 
gênero, profissão, dentre outras formas, para consubstanciar o 
pensamento europeu de superioridade
483
.  
Mais uma vez, o local para se aplicar a hierarquização e o 
eurocentrismo são as colônias. Isto era possível pois o universo de 
crenças e comportamentos dos colonizados foi tão incompreensível aos 
colonizadores que a melhor forma de lidar com isso foi a 
desconsideração. Negando tais práticas às pessoas que as praticavam, 
por excelência, não podem ser consideradas iguais, mas sim como 
selvagens ou sub-humanos
484
.  
Essa forma de hierarquização utilizada na colonialidade do poder 
pautava-se no eurocentrismo e na relação metrópole/colônia. Com isso, 
possibilitou-se a classificação da população, em determinados casos, 
como brancos (europeus), pardos, amarelos e negros. Diante dessa 
distinção racial e hierarquização podia-se, dentro daquela sociedade, 
criar papéis sociais distintos para diferentes parcelas da população.  
A hierarquização causava uma segregação da própria sociedade e 
estabelecia quem poderia ser considerado pertencente a esta. Nas 
Américas e na África apenas os brancos, com traços europeus, eram 
dignos do status de cidadão, sendo que os demais eram considerados 
inferiores. Essa separação da própria população em raças causou a 
propagação do colonialismo externo na esfera interna
485
. 
Tem-se como exemplo dessa colonialidade do poder, baseada na 
raça, o caso da África do Sul. Desde a chegada dos seus primeiros 
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colonizadores, os holandeses, e posteriormente os ingleses, há a 
segregação da população sob o pretexto racial. Como visto no capítulo 
anterior, essa divisão tomou grandes proporções, passando a ser 
reconhecida como apartheid, que somente findou na década de 1990, ou 
seja, muitos séculos após a expansão marítima e a colonização.  
Ademais, a colonialidade do poder tinha como base a 
hierarquização de raça e divisão do trabalho, associando-se e mantendo-
se os alicerces estabelecidos durante todo o período colonial. De acordo 
com Bernardino-Costa, os “espanhóis e portugueses recebiam salários, 
enquanto o colonizado, partícipe da divisão do trabalho como escravo 
ou servo, não era digno de salário”
486
. Ou seja, a etnia/raça era um fator 
determinante na estrutura da sociedade, determinados cargos somente 
poderiam ser exercidos por europeus e estes recebiam remuneração, 
enquanto os empregos “inferiores” eram realizados por colonizados, os 
quais não faziam jus em receber salário pelas atividades realizadas.  
Entretanto, concessões trabalhistas eram feitas a mestiços(as) e 
mulheres indígenas. Eles podiam exercer, via de regra, ofícios que não 
eram exclusividade do europeu nobre. Desta forma, a raça e o trabalho 
articularam-se de maneira que se apresentaram associadas 
simbioticamente
487
. 
No que tange à colonialidade do poder empregada na espera 
trabalhista, Grosfoguel assim nos ensina: 
A expressão “colonialidade do poder” designa um 
processo fundamental de estruturação do sistema-
mundo moderno/colonial, que articula os lugares 
periféricos da divisão internacional do trabalho 
com a hierarquia étnico-racial global e com a 
inscrição de migrantes do Terceiro Mundo na 
hierarquia étnico-racial das cidades 
metropolitanas globais
488
.  
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Assim, a formação do “sistema-mundo moderno/colonial” 
referido por Grosfoguel
489
 se consolidou com a colonização europeia e 
perpetuou-se por anos. A hierarquização dos povos causou uma divisão 
de trabalho no mundo. Assim, determinados cargos somente eram 
dignos de ser ocupados por pessoas de raças consideradas superiores, 
enquanto outros tipos de empregos considerados inferiores eram 
destinados, por excelência, aos colonizados ou aos de raça distinta dos 
europeus.  
Pode-se dizer que cargos que envolvem decisões políticas e 
econômicas eram designados para os considerados superiores. Assim, na 
maior parte dos Estados, como a África do Sul, por exemplo, a gestão 
estatal era desempenhada por pessoas que tivessem características 
europeias, como os descendentes dos primeiros colonizadores. E, devido 
ao fato de o Estado ser administrado por tais pessoas, as políticas 
públicas, por consequência, as protegiam e beneficiavam mais do que 
qualquer outra raça/etnia. Ao revés, cargos considerados inferiores, que 
não exigissem muita qualificação profissional, eram destinados às 
demais parcelas da população.  
Salienta-se que essa estratificação trabalhista não permitia que 
pessoas mudassem de empregos, pois sua hierarquização étnica-racial 
não se alterava. Assim, sempre a mesma parcela da sociedade 
desempenhava determinadas funções.  
Outra forma de colonialidade do poder foi pautada no modelo 
social, político e cultural. Nesta forma de dominação, o fim do 
colonialismo não repercutiu, necessariamente, na descolonização da 
sociedade: as práticas continuam sendo perpetuadas até os dias atuais, 
com as divisões de classes, a divisão do trabalho pautado no 
centro/periferia e as relações hierárquicas étnico-racial que privilegiam o 
homem europeu
490
.  
Nessa perspectiva, a história sul-africana é um exemplo dessa 
forma de colonialidade do poder: mesmo após a independência da 
Inglaterra, a África do Sul continuou perpetuando as práticas dos 
colonizadores e a agravou. A hierarquização étnica-racial foi 
institucionalizada, sendo conhecida como apartheid. Por um lapso 
temporal, qualquer forma de miscigenação da população foi proibida e 
sancionada.  
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A política e a economia eram voltadas para privilegiar uma 
parcela pequena da população, excluindo os demais de qualquer forma 
de participação da gestão estatal.  
A colonialidade do poder, diante do exposto, assumiu uma ampla 
dimensão, abrangendo diversas proporções em uma sociedade. Ela 
sempre esteve centrada no capitalismo/colonialismo mundial, ao qual se 
incorporam todos os povos e regiões em um sistema, porém de maneira 
inferiorizada, isto é, sempre se considera o conhecimento produzido 
pelo europeu como o mais nobre e os demais como inferiores, em maior 
ou menor grau
491
.  
Desta forma, essa centralidade do conhecimento europeu 
desencadeou um processo de colonização da memória, no qual os 
conhecimentos milenares de uma sociedade eram reduzidos a 
superstições, crendices, conhecimento popular, folclore
492
. Assim, 
desacreditava-se a cultura local para se impor a europeia como a correta 
e a ser seguida.  
Diante do exposto, pode-se, assim, elencar as principais 
características da colonialidade do poder de acordo com Quijano:  
[…] 1) a colonialidade do poder, isto é, a idéia 
[sic] de “raça” como fundamento do padrão 
universal de classificação social básica e de 
dominação social; 2) o capitalismo, como padrão 
universal de exploração social; 3) o Estado como 
forma central universal de controle da autoridade 
coletiva e o moderno Estado-nação como sua 
variante hegemônica; 4) o eurocentrismo como 
forma hegemônica de controle da subjetividade/ 
intersubjetividade, em particular no modo de 
produzir conhecimento
493
. 
Ou seja, não se rompe com a dominação exercida pela metrópole, 
dando continuidade o modo de domínio mesmo após o processo de 
independência. É perceptível essa propagação quando as políticas 
coloniais são institucionalizadas nos novos Estados.  
E, complementando esse pensamento de Quijano, Grosfoguel 
assevera que a colonialidade do poder impõe um padrão o qual orienta 
as perspectivas globais e nacionais. Associam-se, assim, múltiplas, 
complexas e heterogêneas hierarquias. E essas envolvem toda a 
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conjuntura raça/etnia, trabalho, gênero, produção do conhecimento de 
uma população
494
.  
Essa colonialidade do poder ocorreu em diversas medidas nos 
atuais Estados modernos da América Latina, da Ásia e da África. A 
colonialidade foi exercida, nestes locais, pelas hegemonias coloniais, 
como Espanha, Portugal e, principalmente, Inglaterra
495
.  
Mesmo com a independência das antigas colônias americanas e, 
em menor grau, africanas, a hierarquização imposta pela colonialidade 
do poder continuou a perseverar nos novos Estados. De acordo com 
Bernardino-Costa
496
: 
Os diversos processos de independência, 
especialmente, dos países da América Latina 
durante o final do século XVIII e início do século 
XIX, não superaram o padrão de poder constituído 
durante o período colonial formal. Índios e 
negros, e com menor intensidade os mestiços, 
continuaram presos às hierarquizações coloniais.  
Desta forma, criava-se uma situação paradoxal nesses novos 
Estados: eles eram independentes de suas colônias, porém ainda eram 
sociedades coloniais que perpetuavam as práticas e as hierarquizações 
impostas pelos ex-colonizadores, em especial a étnico/racial.  
E, como dito, a colonialidade do poder perdurou até os dias 
atuais, de forma mais ou menos ativa, nos espaços concretos de 
dominação. Essa continuidade foi perceptível pela globalização a qual 
determinado padrão é difundido como universal, mesmo que 
característicos de uma nação, e outros são tidos como locais, quando 
somente aquele povo possui essa cultura e compete a eles mantê-la. 
Como exemplos disso têm-se a internacionalização do fast food, da 
língua inglesa e francesa, da música popular etc.
497
  
Desta forma, a matriz colonial tem continuidade mesmo com a 
independência dos países, sendo que, de acordo com Grosfoguel
498
, 
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Um dos mais poderosos mitos do século XX foi a 
noção de que a eliminação das administrações 
coloniais à descolonização do mundo. Isto levou 
ao mito de um mundo "pós-colonial". As 
estruturas globais múltiplas e heterogéneas no 
lugar durante um período de 450 anos, não se 
evaporaram com a descolonização jurídico-
política da periferia ao longo dos últimos 50 anos. 
Continuamos a viver sob o mesmo "matriz 
colonial poder." Com a descolonização jurídico-
política saímos de um período de "colonialismo 
global" para o actual período de "colonialidade 
global
499
. 
Assim, a colonialidade do poder dá continuidade a mentalidade 
colonial, sua psicologia e visão de mundo, mesmo que o mundo se 
encontre em uma era pós-colonial
500
. As relações sociais hierárquicas de 
exploração e dominação europeia nos africanos foram entendidas a 
níveis culturais, sociais e políticas na atualidade
501
.  
A forma de se romper com essa imposição globalizada da 
colonialidade do poder
502
 foi por meio da decoloalidade ou a 
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descolonização do pensar. Alguns países, por meio de um processo de 
democratização e nacionalização, tentaram romper com essa prática por 
uma revolução social mais profunda. Porém, se não feita da maneira 
correta, essa mudança poderia agravar ou acentuar ainda mais a 
hierarquização existentes, desencadeando a xenofobia (fobia do 
estrangeiro). 
Essa decolonização do poder significava um esforço 
epistemológico de formação de conhecimento que superasse as 
hierarquizações coloniais, sejam elas baseadas em critérios étnicos-
raciais, sejam por questões geográficas, políticas, socais ou culturais. 
Era necessário romper com as imposições eurocêntricas de 
conhecimento abrindo-se espaço para novos saberes.  
Nessa toada, Luciana Ballestrin discorre sobre a descolonização 
como “[...] um diagnóstico e um prognóstico afastado e não reivindicado 
pelo mainstream do pós-colonialismo, envolvendo diversas dimensões 
relacionadas com a colonialidade do ser, saber e poder”
503
. 
Mignolo
504
 ainda faz uma importante diferenciação entre o 
descolonial e o pós colonial: 
O projeto descolonial difere também do projeto 
pós-colonial [...]. A teoria pós-colonial ou os 
estudos pós-coloniais estão entre a teoria crítica 
da Europa (Foucault, Lacan e Derrida), sobre cujo 
pensamento se construiu a teoria pós-colonial e/ou 
estudos pós-coloniais, e as experiências da elite 
intelectual nas ex-colônias inglesas na Ásia e 
África do Norte
505
.  
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Isto é, a decolonização visa ressignificar a modernidade a partir 
das histórias locais. O pensamento crítico deve descontruir o imaginário 
eurocentrista e voltar-se para o local, ouvindo as vozes suprimidas por 
séculos de colonialidade do poder.  
Assim, a descolonização do pensar envolve processos nacionais 
de equiparação da diferença ou de rompimento da hierarquia criados 
pelos colonizadores. É consolidar conceitos de raça/etnia, gênero, 
trabalho, conhecimento, religião adequados àquela sociedade
506
.  
Para melhor compreender isso, primeiro é necessário entender a 
amplitude do que seja diferença colonial. De acordo com Bernardino-
Costa
507
: 
A diferença colonial começou a ser percebida, no 
mundo moderno, pelos movimentos de 
descolonização política e intelectual. A construção 
do mundo moderno ao lado da colonialidade do 
poder convive com as respostas da diferença 
colonial à coerção, opressão, desumanização etc. 
A diferença colonial é uma consequência natural 
do sistema mundo moderno/colonial. Ela é o 
produto do embate entre as histórias locais 
europeias que se apresentam como projetos 
globais e as respostas das diversas histórias locais. 
Em outros termos, o projeto de colonização do 
mundo não significou a eliminação por completo 
de outras memórias, linguagem, concepções de 
espaço e tempo. No embate entre os projetos 
globais europeus e as histórias locais produziram-
se diferentes loci de enunciação de acordo com a 
diferença colonial. A diferença colonial não se 
reduz e não é entendida como diferença cultural, 
que compreende as diferenças sem levar em conta 
os aspectos de poder e dominação. A diferença 
colonial é um produto do “eu conquisto” 
(DUSSEL, 1994) que permitiu que as diferenças 
fossem valoradas e hierarquizadas, justificando e 
legitimando a exploração, a escravização, a 
dominação e o discurso colonial. O racismo é um 
produto da diferença colonial, assim como o 
sexismo, o patriarcalismo, a geopolítica do saber. 
A ideia de diferença cultural conduz ao 
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relativismo, enquanto a ideia de diferença colonial 
requer liberação de todas as formas de poder 
forjada pela colonialidade.  
Portanto, o projeto de descolonização será o de 
liberar aqueles sujeitos que se encontram 
dominados, oprimidos e explorados pelo padrão 
de poder moderno/colonial e pela diferença 
colonial. Este projeto de descolonização consiste 
em ações internas a cada Estado-nação quanto em 
ações que envolvem o sistema interestatal de 
poder.  
Ou seja, para haver a decolonização tem que se ter uma 
ressignificação das histórias locais por meio de mecanismos estatais. 
Tem-se como um desses meios as Comissões de Verdade, pelas quais os 
oprimidos podem contar a sua versão dos fatos, como será visto na 
sequência.  
A proposta decolonial é um novo projeto histórico que consiste 
em superar o pensamento de modernidade eurocentrada, sobrepondo-o 
com o “pensamento subalterno de fronteira”
508
. Isto é, tem que ser 
incluído, na nova forma de pensar, o lado oprimido e explorado dos 
excluídos coloniais, valorizando-os. Desta forma, não se trata de uma 
volta ao passado, mas sim de um futuro pautado na ideia de igualdade e 
solidariedade social.  
Havia, no lado oprimido e suprimido pelos colonizadores, 
diversas contribuições que são empregadas na construção do 
pensamento subalterno, quais sejam: valorização da participação da 
comunidade, do saber popular, da forma dividida de se produzir 
conhecimento, da pluralidade de vozes, dentre outros
509
. Neste 
sentido
510
  
A diversidade radical implicaria um divórcio 
efetivo e uma crítica das raízes que inibem o 
diálogo e a formulação de uma geopolítica do 
conhecimento descolonial e não racista. Parte do 
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desafio consiste em pensar mais seriamente em 
Fort-de-France, Quito, La Paz, Bagdá e Argel, e 
não apenas em Paris, Frankfurt, Roma ou Nova 
Iorque, como possíveis lugares de conhecimento.  
Para tanto, é preciso romper com o pensamento eurocentrado, 
perceber as diferenças coloniais e possibilitar as vozes subalternas. Deve 
respaldar, contudo, a crítica, a cultura, porquanto nem toda manifestação 
deve ser considerada como válida, sob o risco de negar o avanço das 
sociedades. A proposta é articular as vozes existentes, ouvindo-se os 
locais e os colonizadores, para se produzir um pensamento próprio 
daquele povo. Parte-se, assim, de uma fragmentação do, até então, 
pensamento universal, para se ter um conhecimento local, coexistindo o 
diálogo entre os iguais e os desiguais, sem superioridades ou 
hierarquias. Esse modo de construção do pensamento diz-se 
“pensamento crítico de fronteira”, que, segundo Grosfoguel
511
 
O pensamento crítico de fronteira é a resposta 
epistêmica do subalterno ao projeto eurocêntrico 
da modernidade. Ao invés de rejeitarem, as 
epistemologias de fronteira subsumam/redefinem 
a retórica emancipatória da modernidade a partir 
das cosmologias e epistemologias do subalterno, 
localizadas no lado oprimido e explorado da 
diferença colonial, rumo a uma luta de libertação 
descolonial em prol de um mundo capaz de 
superar a modernidade eurocentrada. 
E o pensamento crítico de fronteira foi consubstanciado pelos 
movimentos populares, pelas culturas comunitárias, pela luta por 
Direitos Humanos, dentre outros. Esses fortalecem os pensamentos 
subalternos e encorajam eruditos, filósofos, reprimidos até então, para 
demonstrarem seus trabalhos e suas contribuições para com o novo 
modo de pensar – o modo decolonial.  
Como mencionado anteriormente, uma das lutas, que merece 
especial atenção, é a pelos Direitos Humanos. Os ideais humanísticos, 
ao serem aplicados ao Estado, devem ser defendidos como universais 
não podem ser impostos de “cima para baixo”. Os Direitos Humanos 
têm que ser legitimados localmente para obter abrangência estatal e 
global. Tem que inserir como preceitos inerentes àquela sociedade, 
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adaptá-los às reais necessidades e, somente assim, eles serão 
observados
512
.  
Para atuar mutuamente com o processo de decolonização os 
Direitos Humanos, nas palavras de Boaventura, “têm de ser 
reconceptualizados como multiculturais”
 513
. O multiculturalismo é a 
pré-condição para uma relação equilibrada entre a competência global e 
a legitimidade local, ou seja, adaptam-se princípios gerais à realidade 
local.  
O grande cuidado é observar se os sistemas posteriores ao 
europeu têm que se atentar à cultura local, e não tentar replicá-lo. Ao 
atentar-se a isso, possibilita-se o processo de descolonização ou, no 
mínimo, inicia-se a ruptura com a colonialidade de poder e o 
eurocentrismo.  
E essa necessidade de sistemas distintos de Direitos Humanos 
ainda é uma consequência do período colonial. O pensamento moderno 
ocidental ainda é voltado para padrões europeus de tal forma que a 
humanidade, para se desvincular disso, precisou rever os conceitos de 
práticas desumanas como aquelas somente consideradas pelos brancos, 
passando a elencar critérios culturais orientais e raciais como tal. 
Essas proporcionam elementos para possibilitar a reunificação da 
população, bem como para desmitificar a história local. A partir dessa 
constatação, passa-se a analisar a interligação da colonidade do poder e 
da decolonialidade no processo de justiça de transição da África do Sul.  
3.3 A COLONIALIDADE DO PODER E A JUSTIÇA DE 
TRANSIÇÃO 
A modernidade imposta pelo eurocentrismo e a colonialidade do 
poder impõem a aplicação de determinados critérios que permitam o 
Estado canalizar e manipular os desejos, os interesses e as emoções de 
seus cidadãos para conseguir alcançar suas metas. Para isso o Estado, 
tido como moderno, detém o monopólio da força (violência) e o utiliza 
para guiar as atividades de seus cidadãos para atingir seus critérios
514
.  
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A África do Sul não fugiu a este preceito. Mesmo antes da 
institucionalização do apartheid, a União Sul-Africana (fundada sob o 
domínio do Império Britânico em 1910) promulgava leis visando 
garantir o poder da população branca sobre a negra. Com isso, houve 
uma segregação populacional condenando os excluídos (os negros) a 
viverem em bolsões de pobreza, a terem empregos subalternos, pouco 
acesso à educação e à saúde. Em contrapartida, os brancos, que 
detinham a governança estatal, gozavam de maior qualidade de vida. 
Assim, iniciava-se a colonialidade do poder sul-africano, isto é, o 
domínio do branco colonizador sobre o negro colonizado
515
.  
Diante deste paradigma, pode-se estruturar como matriz colonial 
do poder
516
: 
1) O controle da economia (que inclui a 
propriedade da terra e dos recursos naturais e da 
exploração do trabalho, a criação de organizações 
internacionais como o FMI); 
2) Controle da autoridade (incluindo formas de 
governo - monarquia e da igreja durante os 
séculos XVI e XVII e o Estado Moderno na 
Europa e Estado moderno/colonial fora da Europa 
– militarismo, corrida armamentista, Direito e 
Relações Internacionais); 
3) Controle de gênero e sexualidade (que inclui a 
invenção do conceito de "mulher" como Lugones 
e Tlostanova explicam em artigos apresentados; 
heterossexualidade como norma, o modelo de 
família cristã vitoriana como célula social); 
4) Controle do conhecimento e subjetividade (que 
inclui não apenas as instituições e currículos de 
educação, mas também os meios para apoiar 
visões de mundo que contribuem para formar as 
subjetividades, como "consumidor", por exemplo, 
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In: ______. et al. Género y descolonialidad. 2 ed. Ciudad Autónoma de 
Buenos Aires: Del Signo, 2014, p. 9. 
142 
hoje). O racismo regula as comunidades humanas 
com classificações baseadas no sangue e cor da 
pele
517
.  
A matriz colonial do poder foi construída durante o processo de 
colonização e perdura, em muitos lugares, até os dias atuais. Devido a 
isso, a resolução de problemas organizacionais e o controle político 
econômico foram dominados por aqueles que detinham o poder 
colonial, determinando padrões a serem seguidos e situações a serem 
sancionadas. E, majoritariamente, esses standards eram pautados na 
forma de vida, sociedade e economia europeia
518
.  
Esse domínio e imposição eurocentrada somente foi possível, 
pois atores sociais e instituições ajudaram a implementar o marco 
ideológico conceitual da colonialidade do poder. Também auxiliaram da 
propagação de princípios gestores das sociedades coloniais: o 
patriarcalismo e o racismo (o primeiro para manter os europeus do poder 
estatal e o segundo para legitimar a hierarquização étnica/racial)
519
.   
Nessa forma moderna de Estado, a aquisição de cidadania foi um 
funil para filtrar as pessoas que se enquadravam no perfil de sujeito da 
modernidade, ou seja, que possuíam características europeias. Os que 
não se enquadravam nesses critérios (que deveriam ser brancos, 
católicos/protestantes, proprietários, letrados e heterossexuais) eram 
excluídos da governância estatal e punidos por lei
520
.  
Uma das alternativas para se romper com essa repetição do 
pensamento eurocentrado foi o localismo globalizado. De acordo com 
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Boaventura, isso “consiste no processo pelo qual determinado fenômeno 
local é globalizado com sucesso”
521
, ou seja, difundir a cultura local 
para o plano global.  
Pode-se incluir como uma forma de localismo globalizado a 
implementação da justiça de transição em um país. Diz-se isso, pois, ao 
se executar o processo transicional, para este ter sucesso, era necessário 
adaptá-lo à realidade do Estado, porém sem esquecer os padrões 
internacionalmente impostos (consolidação do Estado Democrático, 
observação dos Direitos Humanos, revelação das atrocidades cometidas, 
dentre outros explanados no primeiro capítulo).  
Assim como o termo justiça de transição evoluiu desde os 
primeiros estudos sobre o tema, novas abordagens foram necessárias 
para os recém-criados Estados, aqui incluindo a África do Sul. Ela teve 
que passar a considerar perspectivas para abordar e lidar com aqueles 
que cometiam abusos no passado. Com isso, uma gama de processos e 
mecanismos foram desenvolvidos à medida que os países foram 
implementando a justiça transicional, abarcando a Comissão de Verdade 
e Reconciliação sul-africana como um novo padrão possível de ser 
replicado por outros.  
Porém, o objetivo maior desta nova onda transicional necessitava 
ser a garantia da prestação de contas. Tinha-se que visar a prática da 
justiça e de reconciliar as nações acima de outros procedimentos, como 
a percussão judicial. Desta feira, mecanismos judiciais como 
extrajudiciais passaram a compor o escopo transicional
522
.  
Como todo processo transicional, o sul-africano possuía três 
objetivos: implementar a justiça de transição; realizar, dentro do 
possível, uma justiça distributiva de sanções, tanto penais como 
administrativas; trabalhar contando com a participação da população 
para se alcançar a paz. Embora todos esses conceitos tivessem uma 
esfera própria e precisassem de atenção individual, todos almejavam 
atingir o mesmo fim: o processo transicional, isto é, tratar o passado 
transformando conceitos entranhados socialmente na nação, e não, 
simplesmente, implementar a democracia desconsiderando a história 
societária
523
.  
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Tanto é assim que a África do Sul, durante a justiça transicional, 
iniciava o processo de rompimento com a colonialidade do poder ao 
promover a primeira eleição democrática. Ou seja, ela iniciava o 
processo de rompimento com as políticas segregacionistas, alterando o 
gestor público
524
.  
Desta forma, a justiça de transição da África do Sul teria que 
enfrentar sérios desafios, tais quais: a dominação masculina, a 
marginalização, os altos níveis de desemprego e o sentimento de traição 
e alienação. Essas contendas, reflexos diretos da colonialidade do poder, 
seriam abarcadas pelo mecanismo transicional escolhido para o contexto 
sul-africano, a Comissão de Verdade e Reconciliação, as quais 
utilizariam espaços públicos e privados para ressignificar o discurso 
social e político
525
. 
Para se ressignificar a histórica e iniciar o processo de 
decolonização, seria necessário garantir direitos iguais a toda a 
população. A Constituição Transitória
526
 previu a igualdade entre os sul-
africanos, a saber:  
Artigo 8˚ - Igualdade.  
Cada pessoa terá o direito à igualdade perante a 
lei e a igual proteção da lei. 
(2) Nenhuma pessoa deve ser injustamente 
discriminada, direta ou indiretamente, e, sem 
prejudicar a generalidade desta disposição, em um 
ou mais dos seguintes motivos em particular: raça, 
sexo, origem étnica ou social, cor, orientação 
sexual, idade, deficiência, religião, consciência, 
crença, cultura ou língua
527
. 
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Assim, o modelo transicional escolhido teria que assegurar o 
direito à igualdade para os cidadãos sul-africanos permitindo o amplo 
acesso aos Comitês, bem como a Comissão de Verdade e Reconciliação. 
Também teria que trabalhar com a discriminação histórica – fruto da 
colonialidade do poder.  
Por meio da Constituinte Transitória, que estabelecia a primeira 
eleição democrática, também se designava que todos os sul-africanos, 
independentemente da sua raça/etnia, fossem considerados cidadãos do 
país. Ou seja, apenas em 1994 foi concedida a maior parte da população 
a cidadania da África do Sul, rompendo-se, assim, com a tradição 
colonialista de somente considerar brancos como nacionais. Com isso, 
desencadeava-se o sentimento de pertencimento ao país que os 
renegava
528
.  
Porém, muitas das práticas perseveraram nesse novo Estado 
Democrático sul-africano. Dentre elas, destacavam-se a velada 
separação entre as etnias e as raças, as desigualdades de acesso aos 
serviços básicos, a pobreza e, principalmente, os obstáculos para ter 
provimento jurisdicional.  
Corroborando com essa ideia, Bronwyn dispõe
529
: 
É talvez um clichê sugerir que quanto mais as 
coisas mudam, mais elas permanecem as mesmas. 
Mas, nove anos após as primeiras eleições 
democráticas da África do Sul, ainda ouvimos de 
polarização racial e o ódio entre as comunidades. 
A desigualdade, a pobreza e o acesso à justiça 
permanecem obstáculos ao estabelecimento de 
uma cultura de direitos humanos. Altos níveis de 
violência continuam a marcar a sociedade; e 
desconfiança, suspeita e medo definem muitos 
relacionamentos interpessoais. Ao contrário da 
representação popular da África do Sul como uma 
nação "milagre", altos níveis de violência 
testemunham que a África do Sul pós-apartheid 
não é livre de conflitos
530
. 
                                                                                                                     
from the generality of this provision, on one or more of the following grounds 
in particular: race, gender, sex, ethnic or social origin, colour, sexual 
orientation, age, disability, religion, conscience, belief, culture or language”.  
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Isto é, a eleição de um presidente negro, Nelson Mandela, não 
significava apenas a representação dos negros no poder, mas também o 
desencadeamento de políticas que findariam as injustiças cometidas a 
essa etnia. Porém, esse início de equalização da população não seria 
fácil, porque a maioria dos negros ainda vivia, e vive, em áreas precárias 
não condizentes com a realidade almejada. E mantém nesses resquícios 
do apartheid a violência, em todas as suas formas, em especial a 
segregacionista, que ainda persiste
531
.  
Assim, por mais que a justiça de transição promovesse a 
decolonização do pensamento, alterando o comportamento das pessoas 
de uma sociedade, habituadas com a perpetuação de padrões e 
pensamentos, isso não seria algo tão simples e rápido. Mesmo após a 
eleição de um líder negro, a desconfiança com o retorno dos antigos 
preceitos de exclusão ainda se perpetuaram, refletindo nos níveis de 
violência e no relacionamento dos cidadãos.  
E essas desconfianças se justificam pela história sul-africana. A 
escravidão, a colonização e o apartheid enclausuraram o sujeito africano 
em uma zona de exclusão social, de negação da dignidade, 
desencadeando danos psíquicos não compreensíveis. Desta forma, ao se 
tentar descolonizar o pensamento, há a necessidade de lidar com essas 
demandas históricas, levando o africano a conhecer a si mesmo, de ter 
um Estado soberano que o respeite e que lhe conceda igual 
autonomia
532
.  
Essa realidade de pertencimento e exclusão é evidenciada por 
Luz, quando dispõe que: 
A promessa de 1994 era de uma vida melhor com 
liberdade para todos da “nação do arco-íris”, 
apelido dado pelo Arcebispo da Igreja Anglicana 
e Nobel da Paz Desmond Tutu para definir a 
diversidade étnica. Parte da promessa foi 
                                                                                                                     
democratic elections, we still hear of racial polarization and hatred within 
communities. Inequality, poverty and access to justice remain key obstacles to 
establishing a human rights culture. High levels of violence continue to mark 
the society; and mistrust, suspicion and fear define many inter-personal 
relationships. Contrary to the popular representation of South Africa as a 
"miracle" nation, high levels of violence testify that a post-apartheid South 
Africa is not conflict-free”.  
531
 LUZ, 2013.  
532
 MBEMBE, Achille. As Formas Africanas de Auto -Inscrição. In: Estudos 
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cumprida oferecendo ao povo o gosto da 
democracia, mas ainda existe uma evidente falta 
de igualdade entre os negros e brancos e entre os 
negros ricos e pobres. Às gerações anteriores 
foram negadas muitas oportunidades; as mais 
novas, que crescem nos guetos, parecem viver o 
mesmo cenário
533
.  
Desta forma, ainda persistem problemas históricos, como o 
racismo. Por mais que o racismo seja criminalizado, ou que se tenha 
uma Constituinte aceita internacionalmente, e ainda instituições e 
sistemas específicos de proteção aos Direitos Humanos, esses ainda não 
se encontram consubstanciados na população. Ainda há a propagação do 
ódio entre comunidades pelo estrangeiro, um judiciário de difícil acesso, 
a cultura de violações e o desrespeito aos Direitos Humanos ainda se 
perpetuam
534
.  
Como exemplo de violação dos Direitos Humanos 
experimentados pelos cidadãos, tem-se a violência pautada em um 
apartheid velado, ainda de difícil controle pelas autoridades locais. Cita-
se, ainda, as dificuldades sociais e econômicas para se ter acesso à 
moradia e aos serviços básicos, como saúde e educação
535
. Todas essas 
perpetrações elencadas são uma pequena amostra da realidade 
vivenciada pelos sul-africanos.  
Harris explica as razões sociais da violência
536
:  
Explicações sociais, entendimentos e 
compromisso com questões de violência também 
mudaram com a transição da África do Sul. No 
passado, a violência foi amplamente enquadrada 
como "política", tanto por parte do apartheid 
estatal e através da resistência a ele. Por outro 
lado, hoje em dia a violência é normalmente 
taxada (e simplificada) como "criminosa". Tal 
mudança discursiva redefiniu não só a violência, 
mas questões de crime, legitimidade e justiça. 
Neste processo, foi criminalizado certas formas de 
violência, mas abriu simultaneamente um espaço 
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para - e legitimou - novas ações violentas (por 
exemplo "combate ao crime")
537
. 
Desta feita, a justiça de transição foi importante para legitimar e 
criminalizar determinadas violações de Direitos Humanos, sendo a mais 
importante a taxação do racismo. Porém, aflorou condutas acobertadas 
pela política do apartheid como a xenofobia.  
Ademais, por ser a sucessão de um regime segregacionista, era 
necessário ter um processo de afirmação democrática no país. Isso 
porque o apartheid não fora derrotado ou derrubado por um movimento 
popular, logo os valores que o sustentou ainda eram aceitos como 
“razoáveis”. Por essa razão, a Comissão de Verdade e Reconciliação 
teria que romper com idealizações de memória que impediriam a 
reconciliação
538
. 
Para se consubstanciar a democracia sul-africana e possibilitar 
que a Comissão de Verdade e Reconciliação trabalhasse com a 
memória, história e reconciliação da nação estabelecendo preceitos 
humanistas, também era necessário enfrentar as violências impregnadas 
na sociedade, bem como o racismo. Assim, teria que se implementar 
uma “[...] ideia de que, enquanto iguais, nos fazemos presentes em 
nossos semelhantes”
539
.  
Esse breve panorama evidencia a frágil democracia sul-africana. 
Para se consolidar a nação, ainda era necessário delimitar e proteger os 
Direitos Humanos para desencorajar as violações
540
. A cultura da 
violência, propagada durante os anos do apartheid, precisava ser 
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combatida, rompendo-se, assim, com a tradição de resolver os 
problemas na força
541
.   
essa cultura, em que a violência é apregoada como 
a 'solução' primária para problemas cotidianos e 
desafios exige a introdução de normas de 
identidade e de grupo individuais, bem como os 
fatores estruturais e materiais, em um 
entendimento de violência durante a transição 
política
542
. 
Ou seja, é imprescindível decolonizar o pensamento imposto pela 
colonialidade do poder. Assim, infere-se que uma forma encontrada 
pelos  sul-africanos para se combater a colonialidade do poder e 
decolonizar o pensamento dos cidadãos foi a utilização de um 
mecanismo da justiça de transição: as Comissões de Verdade. E, por 
meio delas, buscou-se desvendar a verdade, as violências e as 
perpetrações praticadas para se consolidar uma história sem segregação 
ou valorização de etnias/raças.  
Isso será objeto de análise do próximo tópico: a construção da 
verdade e a decolonização do pensamento. Desta feita, será analisado o 
trabalho da Comissão de Verdade e Reconciliação à luz da 
decolonialidade. 
3.4 A CONSTRUÇÃO DA VERDADE SUL-AFRICANA E A 
DECOLONIALIDADE  
O direito à verdade surgiu como um conceito jurídico nos planos 
nacionais, regionais e internacionais e se refere à obrigação dos Estados 
em proporcionar informações para as vítimas, seus familiares e para a 
sociedade sobre as circunstâncias de violações cometidas de Direitos 
Humanos
543
. Com isso, esse tópico visa explorar o trabalho realizado 
pela Comissão de Verdade e Reconciliação e a busca pela verdade.  
Michel Foucault
544
 define verdade como: 
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A verdade não existe sem a falta de poder ou fora 
dele [...]. A verdade é uma coisa deste mundo: e 
se produz somente por múltiplas virtudes de 
coerção. Cada sociedade tem seu regime sobre a 
verdade, e geralmente é um regime político, ou 
seja, composto por tipos de discursos, os quais são 
aceitos e funcionam diante da veracidade 
generalizada; discursos aceitos os quais possuem 
função da verdade; mecanismos e instâncias que 
impossibilitam a distinção entre o testemunho 
verdade e o falacioso; as sanções as 
inveracidades; as técnicas e os procedimentos para 
se obter a verdade; e o status das pessoas que irão 
julgar o que é a verdade”
545
.  
Ou seja, a verdade é uma construção política e econômica que 
tem por objetivo manter a sociedade sob seu domínio. Para tanto, cria-se 
uma série de procedimentos visando ordenar a produção, regulação 
distribuição, circulação e funcionamento da colheita das verdades
546
.  
Saber a verdade sobre o passado, além de ser um Direito 
Humano, é o correto tanto para as vítimas e seus familiares quanto para 
a sociedade. O direito à verdade tem tanto uma dimensão individual 
como coletiva. A Anistia Internacional define esse direito como
547
: 
O direito à verdade é um direito de caráter 
coletivo que permite a sociedade ter acesso à 
informação essencial para o desenvolvimento dos 
sistemas democráticos e, por sua vez, é um direito 
                                                                                                                     
1980. p. 114.  
545
 Texto original: “The important thing here, I believe, is that truth isn't outside 
power, or lacking in power [...]. Truth is a thing of this world: it is produced 
only by virtue of multiple forms of constraint. And it induces regular effects of 
power. Each society has its regime of truth, its 'general politics' of truth: that is, 
the types of discourse which it accepts and makes function as true; the 
mechanisms and instances which enable one to distinguish true and false 
statements, the means by which each is sanctioned; the techniques and 
procedures accorded value in the acquisition of truth; the status of those who are 
charged with saying what counts as true.  
546
 NAQVI, jun. 2006. 
547
 ANISTIA INTERNACIONAL. Verdad, justicia y reparación: Creación de 
una comisión de la verdad efectiva. Junho, 2007. Disponível em:  
<http://www.amnistia.org.ar/sites/default/files/comisionesdelaverdad.pdf>. 
Acesso em: 15 mar. 2015. p. 5.  
151 
particular para os familiares e as vítimas, que 
permite uma forma de reparação [...]
548
.  
Esse direito à verdade surge como um direito jurídico em diversas 
jurisdições e assume formas distintas. Sua origem remonta ao direito das 
famílias de vítimas de conflitos armados saberem o que efetivamente 
aconteceu com seus familiares e buscarem essa verdade. Essa noção de 
direito à verdade passou a ser albergada pelos artigos 32
549
 e 33
550
 do 
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Protocolo Adicional de Genebra de 1949 e de 1977. Posteriormente foi 
ampliado esse conceito para as pessoas desaparecidas por circunstâncias 
políticas ou por períodos extensos de violência massiva Estatal
551
. 
E essa busca pela verdade é um dos preceitos da justiça de 
transição restaurativa, principalmente no que tange a reconciliação 
nacional. Desta feita, ao iniciar o processo transicional e sancionar a 
Constituição Interina sul-africana previu
552
: 
Esta Constituição estabelece uma ponte histórica 
entre o passado de uma sociedade profundamente 
dividida caracterizada por uma rivalidade, 
conflito, sofrimento e injustiça indizível, e um 
futuro fundada no reconhecimento dos direitos 
humanos, da democracia e coexistência pacífica e 
desenvolvimento de oportunidades para todos os 
sul-africanos, independentemente da cor, raça, 
classe, credo ou sexo. A busca da unidade 
nacional, o bem-estar de todos os cidadãos sul-
africanos e paz exigem reconciliação entre o povo 
da África do Sul e a reconstrução da sociedade
553
. 
Desta forma, a justiça de transição, neste contexto representada 
pelo mecanismo da Comissão de Verdade e Reconciliação, presidida por 
Desmond Tutu, possuía dimensão pública de diálogo e reconhecimento, 
sendo instrumento de transição necessário à passagem do apartheid à 
democracia.  
Para atingir os objetivos estabelecidos na constituinte interina, era 
necessário se obter a verdade para possibilitar a reconciliação, 
perpassando pelo perdão implementado pelo Comitê de Anistia
554
.  
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Nessa senda, Viviane Veras
555
 descreve: 
Instituída na África do Sul em julho de 1995, e 
estendendo-se (as sessões públicas) até agosto de 
1997, a Comissão de Verdade e Reconciliação 
propõe a criação de uma memória coletiva, de 
uma história que terá sido escrita, não a ferro e 
fogo, mas nas línguas e pelas línguas de todos 
aqueles que viveram, sofreram e também 
sustentaram o apartheid. A busca da verdade 
sobre os excessos do passado é considerada uma 
etapa necessária para um processo de 
reconciliação nacional que evite o banho de 
sangue, a vingança, e instaure a paz civil. Dizer a 
verdade, toda a verdade, a full disclosure, é o que 
se exige de cada um que pede a anistia, que só 
será dada em casos de graves violações dos 
direitos humanos durante determinado período do 
apartheid – de 21 de março de 1960 (massacre de 
Sharpeville) a 10 de maio de 1994, data da eleição 
de Mandela, o primeiro presidente democrático do 
país. Na Comissão, trata-se, portanto, de uma 
anistia que repudia a amnésia, o esquecimento; 
uma anistia particular, nem coletiva nem 
automática, e é preciso demandá-la de acordo com 
os critérios da Comissão. O risco da injustiça é 
real e de viés, e “a anistia foi um preço alto”, diz a 
comissária Yasmin Sooka (2004, p. 340). Com 
relação aos relatos das testemunhas que 
sobreviveram a perdas, prisões e torturas, 
reconhece a importância de conhecer todos os 
detalhes de suas histórias, e chega mesmo a 
afirmar que “aprendemos muito com as vítimas, 
tomadas uma a uma em suas dores” (p. 340). Com 
relação aos pedidos de anistia, contudo, a 
comissária sublinha que muitos dos políticos que 
colaboraram com o regime do apartheid tomavam 
a Comissão como uma caça às bruxas, e o que os 
levava ao Comitê da Anistia não era o remorso ou 
o desejo de reconciliação, mas o interesse pessoal.  
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Ademais, a Comissão de Verdade e Reconciliação não buscava a 
simples verdade, mas sim a full disclouse, especialmente nos casos de 
concessão de anistia. Essa perseguição era considerada uma etapa 
crucial para o processo reconciliação nacional, pois objetivava relevar as 
violações de Direitos Humanos encobertadas pelo apartheid e pela 
colonialidade do poder.  
Assim, no contexto sul-africano reconciliar incluía lidar com o 
passado, os crimes e as atrocidades cometidas e, ao mesmo tempo, como 
seria concedido o perdão. Essa dualidade foi enfrentada pela Comissão 
de Verdade e Reconciliação, porém foi um árduo trabalho de 
sopesamento de valores. O intuito de balanceá-los era harmonizar o 
transcorrido com o futuro
556
.  
E isso era esperado porquanto as consequências do apartheid 
foram profundas, diversas e colocou um fardo pesado sobre as vítimas. 
A reconciliação dependia, assim, de outro fator: o da capacidade de se 
perdoar os perpetradores de crimes hediondos e aceitar as verdades por 
eles noticiadas.  
Ou seja, ao se analisar o conflito existente na África do Sul, era 
evidente que ele era muito mais complexo, envolvendo múltiplos fatores 
do que somente a reconciliação: envolvia uma série de diferentes tipos 
de violência dos quais teriam que ser abordados e dados o devido 
tratamento. Dentro das divergências podem-se citar, dentre muitos 
outros, a violência estrutural generalizada, tais quais a imposição Estatal 
de determinadas condutas imposta por lei e as restrições territoriais de 
acesso aos serviços públicos, pautadas da raça/etnia
557
.  
Podem-se ainda citar como conflitos tratados pela Comissão de 
Verdade e Reconciliação da África do Sul a opressão, os ataques 
terroristas, as divergências intercomunitárias, a resistência armada das 
forças de libertação, dentre outros. Essas contendas tiveram que ser 
consideradas na hora de se estabelecer o mandato da Comissão, bem 
como no processo de reconciliação e desmitificação da verdade. Nas 
palavras de Hamber
558
, “a violência na África do Sul, como na maioria 
dos países, era multidimensional e de natureza diversa”
559
.  
E isso desencadearia outro desafio, o que concernia o uso 
ideológico do discurso de reconciliação: teve que se construir o 
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significado de reconciliar
560
. Para a África do Sul, teria que se 
harmonizar o passado, os conflitos violentos que eclodiram, as violações 
de Direitos Humanos ocorridas, com a perspectiva futura de término da 
segregação. Para tanto, não se pode simplesmente apagar os 
acontecimentos, mas contrabalanceá-los.  
Por essas razões pragmáticas, o mandato da Comissão de 
Verdade e a reconciliação sul-africana tiveram que ser reduzidos ao que 
se ficaram determinadas como graves violações de Direitos Humanos. 
Ou seja, a Comissão somente analisou os crimes de tortura, tratamentos 
degradantes a saúde, assassinato, homicídio e a sua tentativa, rapto e 
desaparecimento. Também precisou ser estabelecido um lapso temporal 
para análise dos crimes, que ficou fixado como o período compreendido 
entre março de 1960 a maio de 1994
561
.  
Para tanto, foi promulgado o ato 34 de 1995 – Promoção da 
Unidade Nacional e Reconciliação
562
, que foi a legislação sul-africana a 
qual tinha por objetivo buscar a verdade para aquela população e 
estabelecia os parâmetros básicos de crimes a serem analisados, 
conceitos básicos foram delimitados como violadores e vítimas. Ela 
assim dispunha seus objetivos, todos intrinsecamente conectados à 
veracidade:  
1) Os objetivos da Comissão são promover a 
unidade e a reconciliação nacional, num 
espírito de compreensão que transcende os 
conflitos e as divisões do passado visando: 
(a) estabelecer uma imagem tão completa 
quanto possível das causas, da natureza e 
extensão das graves violações dos direitos 
humanos que foram cometidas durante o 
período de 01 de março de 1960 até a data de 
corte, incluindo os antecedentes, 
circunstâncias, fatores e de contexto de tais 
violações, bem como as perspectivas das 
vítimas e os motivos e as perspectivas das 
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pessoas responsáveis pela prática de 
violações, por condução de investigações e 
audições; 
(b) facilitar a concessão de anistia a pessoas 
que fazem a divulgação completa de todos os 
fatos relevantes relativos a atos associados a 
um objetivo político e respeitem os requisitos 
da presente Lei; 
(c) estabelecer e dar a conhecer o destino ou 
o paradeiro das vítimas e de restabelecimento 
da dignidade civil das referidas vítimas 
humana e concedendo-lhes a oportunidade de 
relatar suas próprias contas das violações de 
que são vítimas, e recomendando medidas de 
reparação em relação às mesmas; 
 [...] 
(2) As disposições da subsecção (1) não 
deveram ser interpretadas como limitando o 
poder da Comissão para investigar ou fazer 
recomendações relativas a quaisquer questões 
com o objetivo de promover ou alcançar a 
unidade nacional e a reconciliação dentro do 
contexto da presente lei [...].
563
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Em outras palavras, desvendar as atrocidades cometidas, de 
diferentes perspectivas, pode facilitar o processo de compreensão do 
passado dividido, ao mesmo tempo em que aclarava as injustiças 
praticadas, ajudava a restaurar a dignidade das vítimas e possibilitava, 
aos perpetradores, ficarem em paz com os seus passados
564
.  
E esse objetivo especial de obtenção da verdade foi 
consubstanciado por determinações tanto no Direito Internacional dos 
Direitos Humanos quanto pelo Tribunal Penal Internacional, como a 
Resolução 2005/66 da Comissão de Direitos Humanos das Nações 
Unidas
565
, o Protocolo Adicional de 1977 e a Convenção de Genebra de 
1949. Estes visavam obter muito mais que uma mera determinação de 
culpabilidade proferida pelos julgamentos criminais de alguns 
indivíduos: tinham como propósito restabelecer e manter a paz e o 
processo de reconciliação nacional
566
.  
Assim, a verdade se sobrepunha à impunidade, albergando a 
prevenção da perpetuação de futuras violações de Direitos Humanos, a 
necessidade de satisfação das vítimas em verem seus direitos 
respeitados, até o isolamento, ou, em alguns casos, o exílio de atores 
políticos perigosos para a restauração da paz
567
.  
Assim, uma das contribuições dessas comissões
568
:  
A contribuição única de uma Comissão de 
Verdade é que ela tem o potencial de, se 
devidamente concebida e se devidamente 
constituído, de dar voz aos sem voz e capacitando 
aqueles que durante anos têm sido perseguidos e 
se tornado invisível. Apropriação nacional e da 
participação dos cidadãos são cruciais se uma 
Comissão de Verdade é para ser visto como 
legítimo e deve ter um foco especial em mulheres, 
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crianças e crianças-soldados, bem como outros 
grupos marginalizados
569
. 
Frisa-se que não se concorda em ser a única contribuição da 
Comissão a supramencionada. Essa é uma visão muito simplista deste 
complexo mecanismo transicional. A Comissão, além de ouvir os 
excluídos, objetivava reconciliar a nação por meio da verdade. Pode-se 
abstrair e mencionar, ainda, que se tinha o escopo de decolonizar o 
pensamento da população por meio do reconhecimento das histórias dos 
excluídos.  
E, para se ter a busca pela verdade, muitas comissões precisaram 
delimitar o que seria considerado como vítima, violação e violador de 
Direitos Humanos. Nessa perspectiva, Yasmin Naqvi
570
 traça os 
primeiros delineamentos: 
[...] Como o devido processo, o direito à verdade 
surge depois cometer a violação de outros direitos 
humanos, e, aparentemente, é violada quando as 
autoridades não fornecem informação direta sobre 
a violação inicial, quer pela divulgação oficial ou 
a aparência que a informação na sequência de um 
julgamento, quer através de outros mecanismos 
que visa esclarecer a verdade
571
. 
Isto é, faz-se necessário estabelecer alguns parâmetros, como os 
existentes no devido processo legal, para poder se alcançar a verdade 
almejada. Com a Comissão de Verdade e Reconciliação sul-africana não 
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foi diferente. O ato 34/1995 estabeleceu critérios para delinear vítima, 
violação e perpetradores. O capítulo 1 estabeleceu como perpetrações de 
Direitos Humanos
572
: 
[...] Violação grosseira de Direitos Humanos: a 
violação dos direitos humanos diz respeito: (a) o 
assassinato, rapto, tortura ou graves maus-tratos 
de qualquer pessoa; ou (b) qualquer tentativa, 
conspiração, incitamento, instigação, ou comando 
de incitação a cometer um ato referido no 
parágrafo (a), [...]
573
 
Assim, somente poderiam ser consideradas como vítimas, na 
observância deste capítulo
574
, as pessoas que direta ou indiretamente 
sofressem essas violações de Direitos Humanos. Porém, ter um conceito 
delimitado pode acarretar perda de versões da verdade. Diz-se isso pois 
nem toda a população se enquadrava nesta definição, mas todos, em 
menor ou maior grau, sofreram as repercussões do apartheid.  
Assim, a obtenção da verdade terá efeito simbólico na população. 
Diz-se isso porque é uma alternativa para agregar uma sociedade 
dividida, pois investiga e atribui responsabilidade aos violadores, ainda 
que a responsabilização fosse apenas representativa. Com isso 
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possibilitava a reconstrução da identidade nacional baseada na 
interpretação dos acontecimentos passados
575
. 
A verdade, pode-se dizer, é um fator facilitador da manutenção da 
paz, pois, ao expô-la, a sociedade é capaz de prevenir as violações 
pretéritas. Ela também auxilia no processo de reconciliação por ser um 
dos vetores fundamentais da reunificação
576
.  
Um dos pontos primordiais da obtenção da verdade é a 
reconstrução da identidade nacional fomentando a unidade do país por 
meio de diálogos sobre a história em comum
577
. E isso valora o processo 
de decolonização, pois a unificação da nação pelo reconhecimento das 
histórias que o construíram é uma possibilidade de se romper com a 
colonialidade do poder e com a imposição eurocentrista.  
Diferentes perspectivas de construção da verdade pela África do 
Sul foram alcançadas com os comitês distintos que compunham a 
Comissão de Verdade e Reconciliação. Desta forma, buscou-se atingir a 
verdade por diversas fontes e formas. E, para abarcar o maior número de 
pessoas possível, foram instalados escritórios, com os comitês, em 
várias localidades do país, sendo os principais nas cidades de Cape 
Town, Johannesburg, East London e Durban
578
.  
Evidentemente que esse processo possuía limitações, sendo uma 
delas o lapso temporal que a Comissão possuía para trabalhar – de 1995 
a 1998. Outra restrição impactava diretamente a nação: a reconciliação 
iniciada pela Comissão deveria ser continuada pela população por meio 
de microprocessos. As diretrizes básicas de uma metodologia macro, 
política e coletiva de reconciliação haviam sido estabelecidas, cabendo 
aos interessados perpetuá-las
579
. E essa continuidade era essencial para o 
efetivo processo de decolonização.  
Essa inclusão possibilitou a interação e o relacionamento entre a 
Comissão de Verdade e o público, dando credibilidade ao trabalho em 
desenvolvimento. E, devido a isso, o acesso e a obtenção da verdade 
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foram facilitados, dentro das devidas ressalvas, como resistência de 
alguns grupos étnicos
580
.  
Nessa toada, afastou-se o esquecimento por ele poder ocasionar 
mais problemas do que a revelação da verdade. A não se prolatar a 
veracidade, encobrindo-se o passado, corre-se o risco de se manipular os 
interesses políticos e sociais da atualidade. Sobre o assunto, Thelen
581
 
ensina que “a luta pela posse e interpretação de memória está enraizada 
entre o conflito e jogo de interesses e valores sociais, políticos e 
culturais no presente "
582
. 
E essa interpretação da memória e da verdade é essencial para a 
descolonização. Diz-se isso pois tem que haver uma ressignificação das 
histórias locais valorizando os excluídos coloniais. Somente desta 
forma, dando-se voz aos oprimidos do sistema, é possível desestruturar 
a colonialidade do poder.  
No contexto sul-africano, ouviram-se as vozes reprimidas, na 
tentativa de se unificar a história segregada pela colonização. A 
Comissão de Verdade e Reconciliação, para alcançar seus objetivos, 
precisava de engajamento social e político. A partir do instante em que a 
sociedade civil auxilia neste processo, a construção da verdade 
individual e coletiva é possível.  
A Comissão de Verdade e Reconciliação teve um papel 
importante de ouvir as vítimas e suas verdades: a reconciliação 
necessária entre passado e futuro
583
. Assim, o lado oprimido e suprimido 
pelo apartheid foi escutado, desconstruindo o pensamento subalterno. 
Ou seja, iniciaram-se a valorização da população segregada, do saber 
popular que ela detinha, e, principalmente, das vozes nela contidas.  
E esse pensamento subalterno foi desconstruído utilizando como 
base os argumentos das vítimas e sobreviventes que compareceram 
perante a Comissão de Verdade e Reconciliação. Dentre essas, foram 
ouvidas pessoas não só pela causa de filiação política e atividades 
desempenhas, mas também as que sofreram repressões de direitos 
consubstanciais em circunstâncias estruturais, tais quais o sexo, a 
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pobreza, a raça e a marginalização social generalizada
584
. Essas causas 
de violações humanitárias são baseadas na estrutura imposta pela 
colonialidade do poder e, por essa razão, eram necessárias serem 
tolhidas para inicializar o processo de decolonização. 
É importante ressaltar que a Comissão de Verdade e 
Reconciliação da África do Sul somente entrou em funcionamento 
porque havia um equilíbrio de forças, por isso, no processo de obtenção 
e construção da verdade e da lembrança que veio na sequência, foi 
desempenhado um papel significativo de paridade entre colonizados e 
colonizadores
585
.  
Porém, a Comissão de Verdade e Reconciliação enfrentaria um 
grande obstáculo: devido à natureza de seu acordo de funcionamento, 
seria impossível instaurar inúmeros processos, seguindo assim o 
exemplo do comitê o qual estabelecia os mutirões de audiências para o 
maior número de pessoas possível.  
Desta feita, além de se ter este comitê específico para as 
audiências de colhimento de testemunhos, foi necessária a criação de um 
comitê específico para se analisar a concessão de anistia aos 
perpetradores de Direitos Humanos
586
.  
No que tange ao processo de concessão de anistia, o exemplo sul-
africano foi peculiar. A oposição da África do Sul não detinha poder 
para negociar ou exigir processos de investigações individuais para os 
violadores de Direitos Humanos. Eles tiveram que aceitar o estabelecido 
tanto na Constituição Transitória, como no ato 34/1995, no que tange 
aos critérios anistiadores
587
.  
Desta forma, a anistia – sendo orientada por critérios pré-fixados 
– foi possível concedê-la de forma na qual a verdade, tão almejada, 
fosse obtida. Assim, o ato 34/1995 estabelece como passível de anistia 
os crimes de natureza política. Cumulativamente, os violadores teriam 
que esclarecer, detalhadamente, os transcorrer dos fatos. Em essência, a 
verdade foi negociada pela justiça formal
588
. 
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Cabe explanar o conteúdo do ato 34 de 1995
589
, artigo 20, para se 
compreender como ficaram definidos os casos de possíveis concessões 
de anistia: 
(2) Na presente lei, a menos que o contexto 
indique o contrário, será considerado ato 
associado a um objetivo político, qualquer ato ou 
omissão que constitua uma infração ou delito que, 
de acordo com os critérios do parágrafo (3), está 
associado a um objetivo político, e que foi 
aconselhado, planejado, dirigido, comandado, 
encomendado ou cometido dentro ou fora da 
República durante o período de 01 de marco de 
1960 até a data de corte, por: 
[...]
590
 
Isto é, somente são levadas a conhecimento do comitê de anistia 
as pessoas que tivessem cometido atos com os objetivos descritos em lei 
ou, em razão de sua função, executassem ordens que constituíam 
infrações ou delitos a direitos alheios – na sua maioria violações de 
Direitos Humanos.  
Esse foi o caso de concessão de anistia a Mosiwa Meshack 
Popane, indiciado pelo assassinato de Nzimeni Abednego Mazwi e por 
tentativa de homicídio de Charles Mhlabiso
591
. Colhe-se da sentença 
anistiadora que o acusado cometeu os crimes por razões políticas: as 
vítimas eram desertoras do partido South African Youth Congress 
(SAYCO)
592
. No seu testemunho extrai-se
593
: 
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African Youth Congress (SAYCO). Durante o regime apartheid, era 
considerado desertor quem saísse do partido e colocasse em risco a 
confidencialidade dos crimes que eram cometidos. Desta forma, quem 
desertasse era punido com morte, muitas vezes não só sua, mas de toda a sua 
família.  
592
 TRUTH AND RECONCILIATION COMMISSION. Amnesty Committee 
– decision AM 1288/96. South Africa, 1996. Disponível em:  
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[...] A maneira como elas estavam agindo me fez 
suspeitar que talvez o falecido estivesse dentro da 
casa. Elas estavam olhando assustado. A esposa 
do falecido tirou as roupas e, em seguida, ele disse 
que eu não devia falar, ela iria me dar. [...] Como 
membro disciplinado eu sabia que eu não deveria 
ter relações sexuais com ela. Fui direto para o 
guarda-roupa, em seguida, abri o guarda-roupa e 
depois puxei-o para fora. Seus olhos quando elas 
estavam falando comigo estavam me mostrando 
que havia algo no guarda-roupa, então eu fui 
diretamente para o guarda-roupa, então eu o puxei 
para fora do guarda-roupa. Eles tentaram 
argumentar comigo, a esposa exposta suas coxas, 
de modo que eu deveria apenas ficar em silêncio, 
porque os companheiros estão com raiva e eles 
podem matar seu marido. Então eu tomando-o 
pela mão e gritei, então eu gritei para os 
companheiros que a pessoa que estávamos 
procurando estava aqui, que ele é um mentiroso 
[...] Em seguida, eles o levaram para fora da casa, 
é então que ele começou a ser agredido por outros 
camaradas, alguns deles eram o companheiro 
Andrew Moloto, o camarada Rangamanju, o 
camarada Bulelane, o camarada Coloma, 
camarada Charlie, o camarada Albie Fasie. 
Quando ele saiu da casa, ele já havia sido 
agredido. [...]. Quando eles ainda estavam 
atacando ele, aqueles que já expliquei sobre, 
camarada Frans estava portando uma faca na mão 
e camarada Bulelane também estava com uma 
faca na mão. Eles o esfaquearam no pescoço. [...]. 
Depois que outras pessoas vieram com suas 
pedras bater nele
594
.  
                                                                                                                     
<http://www.justice.gov.za/trc/decisions/1997/970123_popane.htm>. Acesso 
em 29 jan. 2016.  
593
 Ibidem.  
594
 Texto original: “[...] The way they were acting they were acting suspicious to 
show me that maybe the deceased is inside the house. They were looking 
frightened. The wife of the deceased took off the clothes and then he said he 
should not talk, she will give me. She took off her clothes that I should tell other 
comrades. As a disciplined member I knew that I didn't come here to have sex 
with her. I went straight to the wardrobe then opened the wardrobe and then 
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Em razão da sua total revelação dos fatos, da verdade sobre a 
morte e a tentativa de homicídio das vítimas, Sr. Popene foi agraciado 
pela anistia, em atenção ao artigo 18 do ato 34 de 1995. Observa-se na 
transcrição do testemunho a riqueza de detalhes e a sequência de atos, 
violadores de Direitos Humanos, consubstanciando a unificação da 
história sul-africana.  
Inúmeros foram os casos semelhantes de concessão, como são 
observadas as estatísticas publicadas no relatório da Comissão de 
Verdade e Reconciliação (Quadro 1): 
Quadro 1 - Resumo das concessões de anistia até 01 de nov. 2000
595
. 
STATUS 01.03.2000 01.07.2000 01.11.2000 
Concedidas/recusadas 29 35 54 
Sem status 26 24 NIL 
Duplicada 32 32 37 
Agendada 136 144 88 
Desistências  167 210 248 
Decisões 243 292 302 
Câmara 263 194 142 
Passíveis de serem ouvidas 284 94 NIL 
Concedidas 643 766 849 
Recusadas 5.289 5.321 5.392 
Total 7.112 7.112 7.112 
 
                                                                                                                     
pick him out. Their eyes when they were talking with me, they were showing 
me that there is something in a wardrobe, then I went directly to the wardrobe, 
then I took him off the wardrobe. They tried to plead with me, the wife exposed 
her thighs, so that I should just keep silent, because the comrades are angry they 
may kill her husband. Then I took him by the hand then I shouted, then I 
shouted at the comrades that the person they are looking for, here is he, who is a 
liar. [...] Then they took him off outside the house, it is then that he started 
being assaulted, then other comrades came again, some of them were comrade 
Andrew Moloto, Comrade Rangamanju, Comrade Bulelane, Comrade Coloma, 
Comrade Charlie, Comrade Albie Fasie. When he went out of the house he was 
assaulted already. [...]When they were still assaulting him, those which I have 
already explained about, Comrade Frans was having a knife in his hand and 
Comrade Bulelane also was having a knife in his hand. They stabbed him on the 
neck. At the time he was powerless and then Comrade Bulelane were the ones 
who finished him off. After that other people came with their stones and hitting 
him”. 
595
 TRUTH AND RECONCILIATION COMMISSION. Amnesty Hearings 
and decisions. South Africa, 2000. Disponível em: 
<http://www.justice.gov.za/trc/amntrans/index.htm>. Acesso em: 29 jan. 2016.  
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O quadro anteriormente mencionado mostra que a anistia não foi 
amplamente concedida. Houve casos de recusa ao pedido, de 
desistência, de ações duplicadas e sem status. Do número total de 
solicitações, a porcentagem de concessão foi relativamente baixa: 9% 
(nove por cento) em março de 2000, 10,77% (dez vírgula setenta e sete 
por cento) em agosto de 2007 e 11,9% (onze vírgula nove por cento) em 
novembro de 2000.  
Por esses números, percebe-se a importância da anistia para a 
construção histórica e para a reconciliação da África do Sul. Frisa-se o 
baixo número de concessões de anistia porquanto os testemunhos 
colhidos não eram suficiente detalhados ou não se enquadravam no ato 
34 de 1995.  
Era importante, para a construção da história da nação e para se 
deter a verdade rica em detalhes, o depoimento dos agressores de 
Direitos Humanos. A anistia foi o modo encontrado para essa 
colaboração. E sua essencialidade está pautada na ameaça de se 
obscurecer uma verdade maior de subjugação sistemática, dos motivos 
da escravidão, da opressão racial e da exploração secular
596
.  
Outra importante contribuição do processo anistiador foi a 
atenção dada às violações cometidas em razão do gênero. Muitas 
mulheres suportaram durante os anos de apartheid opressão, remoções 
forçadas de seus familiares, prisões, atos de violências sistemáticas, 
abusos sexuais e foi possível, ainda que singelamente, dar desfecho a 
algumas dessas histórias.  
A anistia ainda requeria a observância de outros critérios para ser 
concedida, sendo o mais importante a revelação sobre a verdade dos atos 
cometidos. Incentiva-se, assim, a mesma troca das vítimas: contar os 
fatos em sua veracidade para se consolidar uma história passível de ser 
unificada
597
.  
Esse modo de gestão do passado, sem se encobrir os fatos 
praticados pelas antigas autoridades locais, pode ser considerada uma 
tentativa inicial de decolonialização da África do Sul. Porém esse 
experimento não conseguiu, de forma ampla, romper com a 
colonialidade do poder. Diz-se isso pois o ato 34 – de promoção da 
unidade nacional – restringiu demasiadamente a definição de vítima e de 
violador. Com isso, questões estruturais de vitimização não foram 
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 Ibidem. 
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abordadas, albergando um número insuficiente dos chamados 
beneficiários e vitimados do sistema apartheid
598
.  
Com isso, uma expressiva parcela populacional continuou 
excluída das políticas públicas estatais. Para elas, as histórias contadas e 
reveladas não se enquadravam na realidade por elas vivenciadas. 
Também persistiam os problemas segregacionistas, de suprimir 
liberdades educacionais e de saúde. Para essas pessoas, a colonialidade 
do poder perseverava dentro do Estado Democrático.  
Sobre a maior necessidade de integração populacional para 
atingir a satisfação das vítimas e sobre as estratégias utilizadas pela 
África do Sul, dispõe Brandon Hamber
599
: 
Claramente, para revelar a verdade e fazer futuras 
recomendações sobre como corrigir o passado, e 
satisfazer as necessidades das vítimas, não é 
suficiente. Este processo tem de ser integrado em 
estratégias de mudança institucional. A verdade 
por amor da verdade pode ser inútil. Além disso, 
as iniciativas criativas são necessárias que 
crescem fora do contexto político em questão. 
Seria um erro para qualquer país para começar 
com o modelo sul-africano (como que é o mais 
contemporâneo) e estruturar o seu processo de 
recuperação da verdade em torno disso. Ao 
contrário, deve primeiro explorar métodos 
indígenas e contextuais, que podem ou não podem 
ser construídas sobre outras experiências. 
Métodos diferentes para lidar com o passado estão 
em um constante estado de fluxo e sob 
experimentação. Um método não deve ser 
anunciado como um ícone, embora isso não nega 
o fato de que importantes lições podem ser 
aprendidas através do estudo comparativo
600
. 
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 Texto original: “Clearly, to reveal the truth and make future 
recommendations about how to redress the past, and meet the needs of victims, 
is not enough. This process has to be integrated into strategies for institutional 
change. Truth for truth‟s sake can be pointless. In addition, creative initiatives 
are needed that grow out of the political context under consideration. It would 
be a mistake for any country to begin with the South African model (as that is 
the most contemporary) and structure their truth recovery process around that. 
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Era necessário, então, consolidar uma prática que possibilitasse a 
obtenção da verdade, ao mesmo tempo em que integrasse a construção 
da história sobre novas bases. Bases essas esquecidas ou suprimidas 
pelo tempo que, no contexto sul-africano, seriam os indígenas que ali 
viviam antes dos colonizadores e da população segregada.  
O método instituído pelo ato 34/1995 não foi o melhor nem o 
mais abrangente, mas foi a alternativa encontrada na época para lidar 
com o passado da África do Sul.  
Após a análise da construção da verdade pela Comissão de 
Verdade e Reconciliação da África do Sul, a contribuição para se 
romper com a colonialidade do poder e o início do processo de 
decolonização serão feitos, no tópico subsequente, breves apontamentos 
das críticas feitas a esse modelo e os aprimoramentos que podem ser 
realizados por futuras Comissões de Verdade.  
3.5 CRÍTICAS À COMISSÃO DE VERDADE E RECONCILIAÇÃO – 
UM PROCESSO DE DECOLONIZAÇÃO INACABADO 
A busca pela verdade acarretou uma dupla responsabilidade à 
Comissão: proporcionar um espaço onde as vítimas pudessem 
compartilhar suas histórias e ao mesmo tempo garantir o devido 
processo legal aos supostos agressores
601
. Esse cuidado com o 
tolhimento dos testemunhos de ambos os lados tomou um tempo 
exacerbado da Comissão, acarretando a restrição no número de pessoas 
a serem ouvidas.  
Isso ainda foi agravado pelo tempo estabelecido por lei para o 
processo de investigação da verdade por meio da justiça de transição, 
mais especificamente pela Comissão de Verdade e Reconciliação. Esse 
conflito intrínseco durante o mandado (o lapso temporal estabelecido 
para se realizar os trabalhos e a vasta população que precisava ser 
ouvida) fez com que a desconfiança da população se perpetuasse: elas 
não seriam escutadas e suas histórias ficariam esquecidas.  
Em determinados casos, a revelação das atrocidades cometidas 
exacerbou a segregação existente anteriormente, uma faceta que a 
                                                                                                                     
Rather, one should first explore indigenous and contextual methods, which may 
or may not be built on other experiences. Differing methods for dealing with the 
past are in a constant state of flux and under experimentation. One method 
should not be heralded as an icon, although this does not negate the fact that 
important lessons can be learned through comparative study”. 
601
 TRUTH AND RECONCILIATION COMMISSION, 2000. 
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Comissão não havia previsto. Podem-se citar, por exemplo, integrantes 
pertencentes às forças estatais agraciados pela anistia e outros que 
tiveram seu pedido negado.  
Na comunidade de Johanesburgo, ao se revelar quem era o 
delator de pessoas fugitivas para as autoridades governamentais, houve 
retaliação com a família do delator. Esses são alguns casos dentre 
muitos outros
602
.  
Outro fator complicador foi a definição dada para negro, bem 
como para africano. Sobre isso o relatório da Comissão
603
 assim elenca: 
A partir do final dos anos 1960 e 1970, o 
Movimento da Consciência Negra inicia a 
campanha para o uso da palavra negro para 
descrever todos aqueles definidos como diferente 
do branco. No entanto, isso não era de forma 
universalmente aceita e muitos membros do 
chamado grupo negro ainda preferiam ser descrito 
como colorido, indiano e assim por diante. Outro 
debate surge em torno do termo africano. Será que 
isso pode referir-se apenas aos africanos negros? 
O debate não é realmente capaz de ser resolvido. 
Geralmente, neste relatório, os africanos negros 
são referidos como os africanos. Pessoas 
coloridas, pessoas de origem indiana ou asiática e 
pessoas brancas são referidas como tal. Sem 
desrespeito destina-se a qualquer grupo ou 
perspectiva política. É simplesmente impossível 
escrever uma história da África do Sul sem 
cometer qualquer erro de um lado ou de outro do 
argumento
604
. 
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 Texto original: “From the late 1960s and 1970s, the Black Consciousness 
Movement campaigned for the use of the word black to describe all those 
defined as other than white. However, this was by no means universally 
accepted and many members of the so-called black group still prefer to be 
described as coloured, Indian and so on. Another debate arises around the term 
African. Does this or can this refer only to black Africans? The debate is not 
really capable of being resolved. Generally in this report, black Africans are 
referred to as Africans. Coloured people, people of Indian or Asian origin and 
white people are referred to as such. No disrespect is intended to any group or 
political perspective. It is simply impossible to write a history of South Africa 
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Diante disso, percebe-se que não só definir o nacional sul-
africano era um problema, mas elucidar quem era africano e possuía tal 
sentimento era trabalhoso. E essa vicissitude era em decorrência da 
colonialidade do poder e a sua necessidade em valorizar o europeu. Ser 
enquadrado em outra categoria racial/étnica era ultrajante e causava essa 
desconexão entre a própria nação – de conseguir ser preciso com os 
termos branco ou negro, europeu ou africano.  
Outra crítica elencada no relatório final da Comissão de Verdade 
e Reconciliação foi ao Comitê de Anistia, o qual deixou muito 
indivíduos severamente frustrados e confusos sobre o processo da 
Comissão de Verdade e Reconciliação. Isso se desencadeou devido à 
falha de comunicação entre as autoridades responsáveis e a população 
sobre o procedimento de concessão de anistia e seus meandros
605
. Para 
uma parcela populacional, os violadores deveriam ser julgados e 
punidos pelos crimes cometidos e a revelação da verdade era pouco 
diante das atrocidades do passado.  
No próprio relatório publicado pela Comissão de Verdade há a 
admissão que o Comitê de Anistia não conseguiu completar as 
responsabilidades estatutárias que lhe foram impostas. Uma das razões 
para tanto foi o elevado número de pedidos de anistia e a dificuldade de 
investigação. Até o final do prazo estabelecido foram recebidos 7.127 
pedidos de anistia. A limitação temporal estabelecida pelo ato 34/1995 
causou este assoberbamento, acarretando uma ementa legislativa de 
dilatação do prazo de apuração das anistias e confecção do relatório 
final
606
.  
Ademais, as repercussões políticas do Comitê de Reparações e 
Reabilitação ficaram sem resolução, necessitando ser trabalhadas, 
atualmente, pelas organizações não governamentais, igrejas e grupos da 
sociedade civil. Diz-se isso pois foram amplos os questionamentos da 
população sobre os critérios não transparentes de concessão e as razões 
de determinadas pessoas receberem e outras não. Também se indagou o 
propósito da reabilitação individual e não coletiva, dentre outras 
perguntas
607
.  
Outra crítica admitida por consultores de justiça transicional 
independente e pelos responsáveis pelo processo de justiça de transição 
foi a limitação para a elaboração do relatório final. Dentre elas, 
                                                                                                                     
without erring on one side or another of the argument”.  
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destacam-se a extensão do mandado da Comissão e a quantidade de 
disposições legais que deveriam ser observadas
608
.  
No tocante à confecção do relatório final da Comissão de 
Verdade e Reconciliação, a crítica diz respeito à forma em que foram 
agrupadas as informações colhidas: em vez de elaborar um relatório em 
conjunto, cada comissário (que já era responsável por um comitê) ficou 
encarregado de descrever as particularidades e os acontecimentos no 
âmbito do seu comitê. Em razão disso, houve discrepâncias de 
metodologia na escrita e na composição textual. Essas diferenças foram 
pontificadas e criticadas
609
.  
Aqui, não se levou em consideração o empenho de cada 
comissário em ser fiel às informações colhidas e às responsabilidades 
por eles desempenhadas. O que se visava era um relatório no qual 
houvesse uma coerência textual metodológica, e não o que era 
importante, verdadeiramente, com o conteúdo ali descrito. Assim, 
afirma-se que não se almejava romper com a colonialidade do poder e 
iniciar o processo de decolonização, acalmando a população com um 
documento que, até certo ponto, contava as suas histórias.  
Com isso, percebe-se que a transição sul-africana não foi perfeita. 
Também não atingiu todos os seus objetivos de reconciliar a nação e de 
pacificá-la. Porém serviu para iniciar um processo de decolonização do 
pensamento, de ruptura com a colonialidade do poder que se estenderá 
por alguns anos. E isso é um trabalho que deverá ser perseguido para, 
eventualmente, no futuro se alcançarem os objetivos estabelecidos pela 
Comissão.  
Essa experiência sul-africana de tratamento da verdade, de 
reconciliação e pacificação deve ser tomada, apesar de suas críticas, 
como uma tentativa válida de justiça de transição, aprimoramento de 
seus mecanismos e decolonização diante do que foi exposto neste 
capítulo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A justiça transicional é implementada pós-conflitos e violações 
sistemáticas de Direitos Humanos para alcançar a paz por meio de um 
processo de pacificação. Ela lida com as mudanças políticas por meio de 
mecanismos próprios, como tribunais e Comissões de Verdade, para 
obter uma resposta às violações sistemáticas e generalizadas de Direitos 
Humanos, salvaguardando as vítimas e promovendo a paz e a 
democracia. Ou seja, é uma justiça adaptada a sociedades em 
transformações: de segregacionistas para democráticas. 
A África suportou um amplo período de colonização devido aos 
interesses europeus, ou seja, em razão da colonialidade do poder passou 
a conviver com diversas formas de racismo e hierarquizações sociais 
baseadas no eurocentrismo. 
Essa hierarquização foi implementada nas colônias e isto foi 
possível porque o universo de crenças e comportamentos dos 
colonizados foi tão incompreensível aos colonizadores que houve uma 
negação da cultura local e a imposição de novos valores. E a negação 
das práticas, por excelência, causa da exclusão de seus praticantes.  
A hierarquização ainda causa segregação na própria sociedade e 
estabelece critérios para compor a “casta”. Na África apenas os brancos, 
com traços europeus, eram dignos do status de cidadão, sendo que os 
demais eram considerados inferiores. Essa separação da própria 
população em raças causou a propagação do colonialismo externo na 
esfera interna. 
O problema de pesquisa formulado para balizar este estudo foi: “a 
justiça de transição auxiliou o processo de ruptura com a colonialidade 
do poder e implementação da decolonialidade, por meio da construção 
da verdade pela Comissão de Verdade e Reconciliação, na África do 
Sul?”. Pela análise deste estudo, pode-se concluir que a transição sul-
africana não foi perfeita. Também não atingiu todos os seus objetivos de 
reconciliar a nação e de pacificá-la. Porém serviu para iniciar um 
processo de decolonização do pensamento, de ruptura com a 
colonialidade do poder que ainda não está concluído. Este processo deve 
ser contínuo, até que em um futuro os objetivos estabelecidos pela 
comissão sejam alcançados. 
A hipótese que direcionou este estudo foi: a justiça de transição 
sul-africana iniciou o processo de ruptura com a colonialdiade de poder 
e iniciou a decolonização ao implementar a Comissão de Verdade e 
Reconciliação. Ao desvendar a verdade, possibilitou romper com 
práticas segregacionistas coloniais, porém não houve o esgotamento 
174 
deste processo de construção da verdade sobre o passado e de 
rompimento com os elos da colônia, ao contrário: em alguns casos, o 
conhecimento da veracidade sobre os fatos praticados separou, ainda 
mais, as comunidades. 
E, nesse intercruzamento de pensares, da justiça de transição, 
decolonialidade, decolonização e colonialidade do poder, foi possível 
confirmar a hipótese norteadora desta pesquisa. Ressalva-se que não 
foram encontrados registros de utilização da decolonialidade neste tipo 
de análise, justificando o ineditismo desta pesquisa.  
Ainda, se reforça a comprovação da hipótese nos seguintes 
argumentos: ao buscar a verdade pela Comissão sul-africana, iniciou-se 
o processo de ruptura com a colonialidade do poder, ou seja, promoveu-
se a cessação da supressão e a destruição da cultura dos povos locais. 
Houve o incentivo de formas de pensamentos autônomos e distintos 
daqueles impostos pelos colonizadores.  
A perversidade da colonialidade do poder, implementada na 
África, foi desestruturada com o início do processo de ruptura do 
apartheid e sua ideologia, que era pautada na superioridade racial.  
Um dos objetivos da justiça de transição sul-africana foi pôr um 
fim na hierarquização étnico-racial, em uma tentativa de unificar a 
população.  
A Comissão de Verdade e Reconciliação foi o mecanismo 
selecionado da justiça de transição implementado na África do Sul. 
Auxiliou o processo de ressignificar a modernidade, por construir uma 
nova história baseada no depoimento de todos os interessados. Foram 
escutados violadores de Direitos Humanos, militares, políticos, vítimas 
de abusos e outras pessoas afetadas pelo regime segregacionista.  
Apesar dos esforços da comissão, o processo não foi completo. O 
conhecimento da verdade, em algumas situações específicas, provocou 
mais separação nas comunidades.  
Ademais, essa realidade de ruptura e superarão da hierarquização 
étnico-racial ainda não é totalmente vivenciada pelos sul-africanos. 
Notícias atuais, vinculadas nas mídias sul-africanas e mundiais, 
demonstram que a segregação racial subsiste, desencadeando conflitos 
internos.  
A África do Sul ainda possui um longo trajeto a ser percorrido até 
se obter a decolonialidade por completo, a qual foi alavancada pela 
justiça de transição.   
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Horizonte: Fórum, 2012. 
ÁFRICA DO SUL. Parlamento. 1995, p. 2-3. Disponível em 
<http://www.justice.gov.za/legislation/acts/1995-034.pdf>. Acesso em 
03 nov. 2015. 
ANISTIA INTERNACIONAL. Verdad, justicia y reparación: 
Creación de una comisión de la verdad efectiva. Junho, 2007. 
Disponível em:  <http://www.amnistia.org.ar/sites/default/files/comi 
sionesdelaverdad.pdf>n . Acesso em: 15 mar. 2015. p. 5.  
ARTHUR, P. Como as “transições” reconfiguraram os direitos 
humanos: uma história conceitual da justiça de transição. In: 
REÁTEGUI, F. Justiça de Transição: manual para a América Latina. 
Brasília; Nova York: Centro Internacional para a Justiça de Transição, 
2011.  
BASTOS, L. E. A. F. As reparações por violações de direitos humanos 
em regimes de transição. In: Revista Anistia Política e Justiça 
deTransição. Brasília: Ministério da Justiça, n. 1, jan./jun. 2009, p. 228-
249.  
BAPTISTA, A. F. Guia do Mundo 2000-2001. Lisboa: Trinova, 2001.  
BALLESTRIN, L. América Latina e o giro decolonial. In: Revista 
Brasileira de Ciência Política, n. 11, Brasília: maio/ago 2013, p. 89-
117.  
BERNARDINO-COSTA, J. Colonialidade do Poder e Subalternidade: 
os sindicatos das trabalhadoras domésticas no Brasil. In: Revista 
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